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Projeto Editorial
1

A Vírus é uma revista com edição semestral iniciada em junho de 2012. Tem tido, 
e continuará a ter, uma edição online consultável agora no site: www.esquerda.net/virus

2
A nova série da Vírus, agora em edição impressa, define-se como um espaço de debate de 

ideias e de intervenção direcionado para o entendimento crítico da realidade e para a cons-
trução de alternativas democráticas e socialistas à violência predatória do capitalismo e à 

deriva autoritária dos seus governos e do seu Estado. 
Esse é o seu objetivo.

3
Com esse fim, a Vírus fomentará o concurso e o debate de todas as opiniões que, à esquerda, 
queiram contribuir para uma consistente corrente contra-hegemónica e para a superação da 

(des)ordem atual.
Esse é o seu campo.

4
A Vírus afirma-se como espaço de reflexão, discussão, formação e divulgação de apoio às e 

aos ativistas  nos terrenos da política, dos movimentos sociais, da intervenção cultural, cien-
tífica e cívica ou de uma cidadania informada e com opinião. 

Simultaneamente, recebe do seu pulsar, das práticas sociais mais diversas, o influxo 
inspirador para o seu trabalho.
Esse é o seu compromisso.

5
A Vírus pretende fazer eco e participar ativamente nos grandes debates do 

internacionalismo, dar conta dos seus passos e desafios, uma vez que não há soluções 
puramente nacionais ou autárquicas para a ação emancipatória.

Esse é o seu âmbito.
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editorial
Fernando Rosas

A nova série da revista 
informática Vírus passa a ter, a 
partir deste seu primeiro núme-
ro, uma edição em papel. O seu 
projeto editorial é igualmente 
tornado público, bem como as 
normas de apresentação de 
artigos. Com a revista agora 
colocada em algumas das 
principais livrarias do país, lan-
çamos também uma campanha 
de assinantes, indispensável à 
viabilização deste passo que 
demos para alargar o debate 
político e de ideias à esquerda.

Este número inaugural da 
nova série abre simbolicamente 
com um texto do Miguel Portas. 
É uma homenagem singela do 
Conselho de Redação a um amigo 
e camarada que só a morte pre-
matura impediu continuar a ser 
um colaborador assíduo da Vírus 
também nesta sua versão impres-
sa.

Em cada uma das suas edi-
ções semestrais a revista terá 
um Dossiê temático principal. O 
deste primeiro número é acer-
ca da ofensiva neoconservadora 
em curso enquanto tentativa de 
mudança de paradigma, a todos 
os níveis de sociabilidade, da go-
vernação e do Estado: O que é esta 
direita que combatemos? Artigos 
de Fernando Rosas, Hugo Dias, 
António Rodrigues, Bruno Góis e 
Carlos Carujo tentam responder 
a esta questão nas várias verten-
tes que este processo contrarre-
volucionário implica.

Segue-se outro espaço que 
queremos, também, possa ser 
permanente: a Entrevista. Nesta 
edição publicamos uma conversa 
com o geógrafo, teórico dos mo-
vimentos sociais, de renome in-
ternacional, e professor de antro-
pologia na Universidade de Nova 
Iorque, David Harvey, a propósi-
to do seu livro mais recente Cida-
des Rebeldes: do Direito à Cidade à 
Revolução Urbana.

Pretendemos fazer da secção 
dedicada às recensões críticas - 
Ver, ouvir, falar – um largo espa-
ço de debate de ideias sobre livros 
(ensaio, ficção, poesia), cinema,  
teatro, música, pintura… Nesta 
edição tivemos a importante cola-
boração de mais de uma dezena de 
autores que leram e comentaram 
vários ensaios de publicação re-

cente (Ana Raquel Matos, Cristi-
na Andrade, Hugo Dias, João Ma-
deira, Luís Farinha, Nuno Serra, 
Valter Hugo Mãe, Irina Castro, 
Leonor Figueiredo), poesia (Sofia 
Roque), foram ao cinema (Miguel 
Cardina, Ricardo Coelho e Bruno 
Morais Cabral) ou ouviram músi-
ca (Helena Romão). 

Igualmente com regularidade 
semestral inauguramos com este 
número a secção Pensar o Socia-
lismo Hoje, onde iremos publicar 
estudos e análises críticas sobre 
alguns dos principais pensadores 
e teorizadores atuais do socialis-
mo e do marxismo. Começamos 
com um trabalho de Carlos Caru-
jo sobre Bensaïd: O revolucionário 
em permanência. 

Mas, naturalmente, há lugar 
para artigos soltos, a Vária, isto 
é, para trabalhos de temática re-
levante mas que não se encaixam 
nas secções anteriores. Aqui ten-
cionamos receber e debater boa 
parte das colaborações endereça-
das para publicação ao Conselho 
de Redação da revista. Começa-
mos com um texto de Mariana 
Santos sobre o Novo Consenso Eu-
ropeu: crónicas de uma hegemonia e 
outro de José Soeiro, Como Mudar 
o Mundo? Cinco Temas Para Pensar 
o Novo Ciclo Global de Mobiliza-
ções e ainda um texto de Fabian 
Figueiredo sobre a primeira vol-
ta das eleições  presidenciais em 
França: On lâche rien: nós não de-
sistimos.

Finalmente Acontece a fechar, 
com as principais notícias de ati-
vidades políticas ou de movimen-
tos sociais e culturais do próximo 
semestre. E é tudo. Ficamos a 
aguardar a tua opinião, a tua cola-
boração e, se possível, o teu apoio.
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A 15 de maio conheci o Tibúr-
cio. Ele cometeu um dos crimes 
mais odiosos que conheço – vio-
lou uma rapariga. Por causa dis-
so apanhou sete anos. Faltam-lhe 
agora dois para sair. O Tibúrcio 
é angolano e tem, aliás, ordem de 
expulsão do país quando expirar a 
pena. Conheci-o na penitenciária 
de Coimbra, uma cadeia antiga on-
de as alas dos reclusos convergem 
num hexágono central. Ele foi 
um dos que me chamou por trás 
das grades. Naquela prisão, onde 
moram algumas das penas mais 
pesadas do país, a juventude e os 
cabelos rasta daquele detido eram 
singulares. Mais rara é, contudo, 
a sua história. O Tibúrcio é sero-
positivo, tem os dias contados. A 
meio da pena solicitou ao Tribunal 
autorização para ir morrer na sua 
terra. A direção da penitenciária 
atestou o comportamento exem-
plar do detido e sustentou o pe-
dido. Mas um juiz indeferiu. Com 

cinco anos de grades, o prisioneiro 
continua a pensar que tem direito 
a escolher o lugar dos seus últimos 
dias. Quer morrer junto da famí-
lia. O obstáculo é um «justiceiro». 
Num país com pena de morte, 
aquele juiz negaria ao condenado 
até o direito a um último cigarro. 
Este caso podia ter-me surgido no 
desempenho da profissão de jor-
nalista. Mas foi como candidato às 
Europeias que me confrontei com 
ele. É diferente? É e não é. Como 
jornalista teria denunciado o caso 
e arriscaria mesmo um comentário 
sobre a Justiça que temos, tantas 
vezes desumana, exatamente por-
que feita por homens e mulheres 
concretos. Como político denun-
ciei a situação à saída da Peniten-
ciária, ou seja, cumpri o meu papel 
para os jornalistas... Mas a história 
ficou-me atravessada. Apeteceu-
-me abrir desalmadamente a voz 
contra as polémicas institucionais 
à volta da Justiça, as que enchem 

as cabeças de advogados, Ministé-
rio Público e juízes. Como elas são 
risíveis em face dos dramas huma-
nos! Depois contive-me, porque a 
demagogia espreitava por detrás 
da verdade anterior.

O que ficou da desgraçada infe-
licidade do Tibúrcio? A convicção 
reforçada de que a vida e a políti-
ca divergem a cada dia que passa, 
que as polémicas à volta dos pode-
res deixaram de ter como alvo os 
problemas reais e se concentram 
sobre o próprio exercício desses 
poderes. A política que existe é au-
tista, alimenta-se de si mesma. É 
possível fazer diferente?

É essa a aposta que gostaria de 
ver no Bloco de Esquerda. Mas 
é verdade que a política que vem 
ainda sabe pouco como fazer e, 
mais difícil ainda, só o poderá des-
cobrir experimentando.

Cheguei à praia da Leirosa, per-
to da Figueira da Foz, pelas qua-
tro da tarde, no exato dia em que 

A política ou a vida
Miguel Portas
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a greve dos pescadores do arrasto 
fazia 60 dias. No dia anterior Pa-
checo Pereira havia saboreado o 
cheiro a maresia, algures para Ma-
tosinhos, e o meu irmão ainda não 
tinha tido a peregrina ideia de di-
zer que, além de lavrador, também 
era pescador...

Eu ia para um pequeno encon-
tro com duas dezenas de grevistas. 
Afinal, no armazém que servia 
também de pequeno bar da aldeia, 
estavam uns 50. Falei pouco. Falo 
sempre pouco quando quero ou-
vir. Eles é que falaram. Falaram e 
exaltaram-se e enraiveceram-se. 
Explicaram que quando não saem 
para o mar o seu salário é de 25 
contos e qualquer coisa, que a sua 
margem sobre o pescado não é re-
vista vai para 30 anos e, principal-

mente, que os armadores haviam 
tido a desfaçatez de lhes oferecer 
os aumentos exigidos à custa da 
redução dos descontos patronais 
para a Segurança Social. Isto já 
eu sabia. Não sabia era de outras 
coisas bem mais importantes. 
Aqueles homens, rudes por defeito 
e feitio, tinham uma «password» 
obrigatória — não queremos ser 
portugueses de segunda. Senti na-
quela tarde que a greve já não era 
por aumentos salariais. Era uma 
greve pela dignidade. Foi na Lei-
rosa que pela segunda vez alguém 
me forçava a regressar à vida co-
mo princípio e fim de qualquer no-
va política. Por dignidade aquela 

gente aguentava-se há 60 dias sem 
paga ou trabalho, fiando-se uns 
aos outros. A greve do arrasto foi 
a realidade mais dura com que me 
confrontei na campanha eleitoral. 
No final do encontro, discutiu-se a 
atitude de um pescador presente: 
deveria ele embarcar num barco 
que o mestre garantia ir apenas 
da Leirosa até Aveiro, quando a 
intenção real do armador era fazê-
-lo sair de um lugar onde a greve 
decorria a 100 por cento para um 
porto muito maior onde já haviam 
«furado» quatro embarcações? 
O homem não sabia onde se me-
ter. Queria embarcar e não queria 
trair.

Aquela greve confrontou as 
pessoas com os seus limites e, di-
ga-se em abono da verdade, os pi-

quetes de greve foram tudo menos 
mansos.

No final do século XX, aquela 
foi uma greve do século XIX. A 
questão está em saber se a quere-
mos para o século XXI. Se o Es-
tado pode ficar impávido ante um 
conflito que opõe pescadores sem 
saída a armadores bárbaros, ale-
gremente financiados pela União 
Europeia para abates de frota e 
reconversão das sobras, e dotados, 
por isso, de um poder de resistên-
cia à greve muito superior aos de 
baixo. Nunca mais deixei de falar 
naqueles pescadores. Mas, para 
o público do Bloco de Esquerda, 
devo ter falado de modo bem es-

tranho. Muitos «bloquistas» são 
gente de forte formação ideológi-
ca, pessoas que vibram com o facto 
de os pescadores estarem a levar 
por diante a mais longa greve dos 
últimos 20 anos em Portugal. Ima-
ginem, por isso, intervenções onde 
eu explicava que aqueles homens 
apenas pretendiam regressar ao 
trabalho mas de cabeça erguida, 
sem terem sido vergados. Quem 
entendia? Os que sabem na pele 
quanto custa uma greve e os que 
sabem que as grandes lutas se fa-
zem com pessoas normais e não 
com heróis. O futuro de uma no-
va política à esquerda tem tudo a 
ver com o regresso às fundações 
do humanismo. É por aqui, e não 
tanto pela imposição de represen-
tações deformadas da realidade, 

que a esquerda que vem de longe 
poderá ir para longe.

À entrada do primeiro hangar, 
o das prensas, deram-nos óculos e 
auriculares. O responsável de pro-
dução ia explicando o que os nos-
sos olhos viam. Enormes sistemas 
robotizados, insonorizados, trans-
formavam as chapas em chassis; 
tetos, «capots» e portas ao toque 
de botão de um ou outro operário. 
Depois, cada peça era passada à 
primeira linha de montagem. Sob 
carris, outros robots juntam-nas e 
perfuram-nas A imagem que vem 
à memória é a dos filmes de ficção 
científica de James Cameron. Nos 
hangares, o chão está impecavel-

Aqueles homens, rudes por defeito e feitio, tinham uma «password» 
obrigatória - não queremos ser portugueses de segunda. 
Senti naquela tarde que a greve já não era por aumentos salariais. 
Era uma greve pela dignidade. 
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mente limpo, praticamente não 
se veem sobresselentes e os ope-
rários trabalham em grupo. Basi-
camente, eles preparam as coisas 
para que as máquinas trabalhem 
sem descanso. No último dos han-
gares, tudo se complica.

A mesma carroçaria dá para 
quatro marcas de automóvel e 
aí para umas trinta variantes, da 
cor ao tipo de motor, ao airbag, 
aos estofos ou ao ar condicionado. 
A cadência acelera porque cada  
veículo, que continua sob carris, 
já não para até estar pronto. Ali, 
cada grupo de operários tem a 
sua sala de reuniões a dois ou três 
metros do local onde trabalha e 
quando alguém precisa de WC 
é ele, sob a forma de cabine, que 
desce do teto ao seu encontro. A 
fábrica cospe uma nova viatura 
de 90 em 90 segundos. Candida-
to que se preze tem de visitar a 
Autoeuropa, a fábrica modelo da 
nossa modernidade, que pesa 2,8% 
no PIB nacional e gera 12% das 
exportações. Aqueles 4 mil traba-
lhadores, do porteiro ao diretor, 
fardados por igual, valem o seu 
peso em ouro. Confesso que o meu 
interesse na visita era um pouco 
egoísta. Queria ver o pós-fordis-
mo ao vivo. Seria muito diferente 
do Chaplin dos Tempos Modernos, 
saindo da fábrica ainda aparafu-
sando porcas imaginárias? É e não 
é. É, porque o trabalho mais duro 
é feito agora por robots. É, porque 
a segurança e a higiene são incom-
paravelmente maiores. E é, porque 
o trabalho na cadeia de montagem 
já não dispensa a inteligência, é o 
próprio grupo que estabelece em 
cada momento as funções de cada 
operário. E não é. Afinal, o salário 
que antes pagava apenas a força de 
braços, paga hoje, pelo mesmo pre-
ço, o braço e a cabeça. E conquistas 
tão importantes para as famílias, 

como o descanso ao sábado e ao 
domingo, podem hoje ser postos 
em causa pela produção «just in 
time». Ali trabalha-se em «flex-
time». O almoço com a Comissão 
de Trabalhadores (CT) foi muito 
instrutivo. Os operários têm, em 
média, 23 anos. O seu universo 
mental não tem nada a ver com 
amigos que tenho, por exemplo, 
numa Setenave. Da Autoeuropa 
saem 30 trabalhadores por mês. 
Devido às cadências, seguramente. 
Mas também porque entre os mais 
novos o horizonte de vida não se 
esgota na fábrica. Alguns saem pa-
ra comprar uma boa cilindrada de-
pois de alguns meses de poupança. 
Heresias? Não sei. Apenas sei que 
o panfleto do Bloco de Esquerda 
sobre trabalho, que tão bem fun-
cionou em fábricas de contratados 
a prazo, não podia ali ser distri- 
buído. Na fábrica do próximo sé-
culo ele é tão inútil como entre os 
tele-trabalhadores, e estes já são 
mais de 100 mil no nosso país.

Uma vez mais, o que está em 
causa é o regresso à realidade. 
Classes operárias há muitas. Há 

a dos pescadores do arrasto que, 
apesar da coragem de 60 dias 
de greve, pensavam boicotar as 
eleições para furar o bloqueio 
informativo; há a da TAP ou a 
dos estaleiros de Viana, com CT 
de meia idade, e onde o diálogo 
é utilitário, centrado no que se 
pode, em escala europeia, fazer 
pelas empresas; e houve a CT da 
Autoeuropa com um forte peso de 
jovens, onde, pasme-se, eles quise-
ram saber o que nós pensávamos 
sobre os assuntos da vida. Onde 
mora afinal, o futuro? E, enquan-
to ele não chega, como renovar o 
arco da aliança do trabalho? Estas 
perguntas não têm resposta numa 
campanha. Mas uma campanha 
pode revelar muito para lá do que 
são os holofotes e os cenários do 
espetáculo da política.

A decisão tinha todas as condi-
ções para ser difícil no interior do 
Bloco. Existia, é certo, uma posição 
comum sobre a política de comba-
te à droga, que incluía a despenali-
zação de todos os consumos. Mas 
uma coisa é o texto e o discurso, 
outra a passagem à ação. Depois, 
em termos de comunicação, era 
enorme o risco de uma interpre-
tação superficial. Afinal, a decisão 
foi pacífica. Na noite seguinte irí-
amos para o Bairro Alto distribuir 
o panfleto sobre a despenalização e 
mortalhas com a inscrição «é proi-
bido proibir». Engoli em seco e até 
pensei com os meus botões, «se o 
meu irmão já é conhecido como o 
Paulinho das feiras, eu ainda acabo 
como o Miguelinho das morta-
lhas»... mas adiante. A rece ção foi 
excelente. Claro que houve quem 
perguntasse «então e o produto?», 
mas para essa já eu tinha um «não 
sustento vícios», como resposta de 
algibeira. A operação repetir-se-ia, 
ainda com maior sucesso, na Ri-
beira do Porto e nem foram preci-
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sas mortalhas. O tan-tan da noite 
funcionava às mil maravilhas. A 
noite passou a ser para o Bloco de 
Esquerda o que são para outros 
partidos as feiras e os mercados. 
Mesmo entre bloquistas houve 
reações de desagrado. Havia que 
transpor uma ação polémica para 
um novo discurso sobre a toxico-
dependência. 

Durante a última semana dedi-
quei parte substancial das inter-
venções ao tema. Foi o tempo mais 
bem empregue da campanha. As 
plateias do Bloco eram muito hete-
rogéneas. Mais de metade das pes-
soas estavam na dúvida, queriam 
ouvir para formarem o seu julga-
mento. Cheguei a apanhar hesitan-
tes, acreditem, entre o PP e o Blo-
co (no género «quero saber qual a 

convicção que me convém mais») 
ou entre o Bloco e o PSD (os não 
populistas). Sempre que falei de 
droga não o fiz, por exemplo, para 
ativistas do PSR, mas para pesso-
as de extratos sociais e graus de 
abertura cultural muito variados. 
Ataquei a questão social que se es-
conde por detrás das políticas de 
combate à toxicodependência. Ex-
pliquei a vantagem da separação 
de mercados entre drogas leves e 
duras e passei à questão da heroína 
de modo simples. Um heroinóma-
no pode ser filho de gente pobre, 
rica ou remediada. Ele precisa 
diariamente de cinco a seis con-
tos, quando não de 10 ou 11, para 
comprar o produto que o oprime. 

Se não tem emprego, primeiro vai 
às pratas da casa e quando estas 
acabam - e numa família pobre 
acabam rápido - passa ao esticão e 
depois ao roubo ou ao assalto. O 
Governo descriminalizou mas não 
tocou no quotidiano das famílias. 
E o toxicodependente continuará 
a acabar na prisão, não por se dro-
gar, mas por crimes contra a pro-
priedade. Critiquei depois a políti-
ca de tratamento. Os programas 
de metadona são necessários para 
prevenir riscos, mas não curam. 
Tratamento só conheço o que é 
livre de drogas, seja em acompa-
nhamento ambulatório, seja em 
comunidade terapêutica. Mas o 
Estado tem apenas 34 camas em 
duas comunidades terapêuticas. 
Para lá delas, financia 750 camas 

privadas ao preço que lhe custam 
as suas próprias camas. Por cima 
desse financiamento, qualquer fa-
mília com um toxicodependente 
que se queira recuperar gasta 100, 
120 ou 150 contos mensais. Filho 
ou filha de pobre não tem como. 
Não houve quem não compreen-
desse. E concluía, generalizando, 
só precisamos de políticas iguali-
tárias para que cada um não seja 
privado da sua liberdade por falta 
de meios. A haver chave para uma 
nova política ela é, decididamente, 
a do regresso à vida.

No sábado anterior ao voto não 
pensei em política. No domingo 
sim. Estive com o meu irmão. Co-
mo podem imaginar, a campanha 

que ele fez encontra-se nos antípo-
das do que eu penso que deve ser 
a política. Mas como ele se bateu! 
Creio mesmo que só não foi bus-
car votos às vaquinhas e às ovelhas 
porque não se tinham recenseado 
a tempo. E pensei um pouco na 
opção que fizera três meses antes. 
Durante 100 dias vi os meus filhos 
muito pouco e não namorei nada a 
mulher com quem vivo. 

Percebi por que razão há tão 
poucas mulheres na política. Nes-
ta sociedade elas teriam de fazer 
campanhas com os filhos e foi por 
isso que no último dia levei o mais 
novo a votar comigo. Como sinal. 
Mas nada disto toca o dilema pes-
soal. O divórcio entre vida e políti-
ca não é apenas público, começa no 
domínio privado. Dar o rosto tem 

um preço em desumanidade. Não 
duvidem que ela marca os políti-
cos que temos, sem exceção. Por 
que o fiz, apesar do preço? Talvez 
porque não tivesse alternativa. 
Porque contraí, ao longo da vida, 
responsabilidades com terceiros. 
O dever é o mérito e o limite da 
matriz comunista em que me for-
mei e que não renego. Mas isto não 
chega. As atitudes têm de servir 
para algo mais do que conquistar 
votos ou justificar passados. Têm 
de ajudar a inventar um futuro on-
de as pessoas possam crescer não 
em função do que têm mas do que 
podem ser. E isso depende de você: 
Felizmente, não depende de mim.

Julho de 1999

As atitudes têm de servir para algo mais do que conquistar votos ou 
justificar passados. Têm de ajudar a inventar um futuro onde as pessoas 
possam crescer não em função do que têm mas do que podem ser. 
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Parece ser certo que a afirma-
ção das políticas neoconservado-
ras, recessivas e autoritárias na 
União Europeia e nos governos 
de vários países membros não 
configura uma simples mudan-
ça de turno nas governações ao 
centro que geriram boa parte dos 
Estados ocidentais na segunda 
metade do século XX. Tudo indi-
ca que no contexto da mais pro-
longada e grave crise do capitalis-
mo desde a Grande Depressão de 
1929 aquilo a que se assiste é aos 
efeitos de uma mudança substan-
cial na estratégia de acumulação 

do capital, com expressão numa 
alteração da natureza de regime 
político e económico-social her-
dado do pós-guerra europeu ou, 
nos casos português e espanhol, 
decorrente dos processos revo-
lucionários ou de transição de-
sencadeados pela revolução por-
tuguesa de 1974/75. Em ambos 
os casos, a direita emergente está 
grávida de uma drástica mudan-
ça do mundo que teve de aceitar 
no rescaldo das derrotas do nazi- 
-fascismo e da “ameaça” do comu-
nismo. É uma espécie de vingança 
histórica que a move. Uma con-

trarrevolução, até agora pacífica, 
que visa alterar substancialmente 
a relação de forças entre o capital 
e o trabalho e destruir o edifício 
de direitos e garantias que sobre 
ela se construira.

O mundo do pós-segunda 
Guerra Mundial

O pós-segunda Guerra Mun-
dial foi marcado por três novas 
realidades decisivas na sua confi-
guração político-social: a derrota 
do nazi-fascismo, o concomitante 
triunfo de várias guerras civis 

Uma mudança de paradigma
Fernando Rosas

DOSSIÊO que é esta direita que combatemos?
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de libertação nacional de índole 
revolucionaria, onde os partidos 
comunistas e outras forças de 
esquerda socialistas jogaram um 
papel determinante (na França, 
Itália, Jugoslávia, Albânia, Gré-
cia...), e a instalação em grande 
parte da Europa de leste e central, 
pelo Exército Vermelho triunfan-
te, de regimes de “democracia 
popular” de inspiração soviética. 
Mesmo nos países onde Estaline 
terá ordenado aos PC a deposi-
ção das armas (França e Itália), 
ou onde abandonou à sua sorte os 
que o não fizeram (caso da guerra 
civil na Grécia), os partidos co-
munistas e as forças de esquerda 
surgiam como enorme força polí-
tica e social de pressão transfor-
madora e emancipatória, no con-
texto de uma Europa devastada 
pela guerra, pela destruição e por 
carências de toda a ordem.

Por outro lado, no plano ex-
traeuropeu, no Oriente, sopradas 
pela independência da Índia e pe-
los avanços da revolução chinesa, 
estalavam no pós-guerra as lutas 
armadas anticoloniais e pela inde-
pendência nacional na Indochina, 
na Malásia, na futura Indonésia, 
em breve propagadas ao Médio 
Oriente. Às velhas potências im-
periais europeias, enfraquecidas 
pela guerra, e sob esta dupla pres-
são, valeu-lhes a nova liderança 
imperial norte-americana.

Precisamente, o Plano Mar-
shall (1947) e a vaga de reformas 
preventivas que vão desembocar 
no Estado providência em gran-
de parte do Ocidente são filhos 
da urgência do mundo capitalis-
ta, agora sob a chefia dos EUA, 
responder a essa “ameaça” comu-
nista e socialista que espreitava a 
Europa devastada, onde o esma-
gamento dos fascismos e o prestí-
gio  da URSS como grande obrei-

ra da vitória despertavam todas 
as esperanças.

O largo espaço de recuperação 
aberto pela massiva destruição 
bélica, a injeção de capital norte-
americano, as capacidades tecno-
lógicas e científicas acumuladas 
pelos principais países capitalis-
tas, conjugados com políticas key-
nesianas de emprego, de fomento 
da procura, de regulação e forte 
apoio do Estado à recuperação 
económica e à concentração de 
mercados e capitais, tudo isso iria 
proporcionar os célebres “30 anos 
de Ouro” de desenvolvimento do 
capitalismo no pós-guerra.

É neste contexto que surgem 
as reformas de democratização 
política e social, geridas por um 
parlamentarismo de rotação ao 
centro entre a social-democracia 
e a democracia cristã, articuladas 
com o sindicalismo mais ou me-
nos colaborante e de integração. 
Ainda que sob o peso condicio-
nante do ambiente persecutório 
e anticomunista da Guerra Fria, 
as classes possidentes são obri-
gadas a jogar à defesa fazendo 
importantes concessões, designa-
damente quanto à universalidade 
e à gratuitidade de acesso aos ser-
viços nacionais de saúde, à escola 
pública e ao direito à segurança 
social pública e a um grande nú-
mero de garantias em matéria de 
contratação coletiva, apoios so-
ciais, segurança do emprego, fé-
rias pagas, etc. Formas importan-
tes de salário indireto que cedo se 
consolidaram como património 
que se pretendia definitivo do 
mundo europeu do trabalho.

Era o Estado dito providência, 
conquistado e cedido na conjun-
tura de uma relação de forças fa-
vorável aos assalariados e às suas 
organizações políticas e sociais, 
fosse no pós-guerra, fosse no 

quadro da revolução portuguesa 
e da transição em Espanha anos 
depois. É precisamente esse pa-
trimónio de direitos fundamen-
tais que hoje está em causa num 
processo que pode considerar-se, 
a esta luz, como de verdadeira re-
gressão civilizacional.

Os antecedentes históricos

Também o ciclo contra revo-
lucionário da época dos fascis-
mos, nos anos 20 e 30 do século 
XX, teve como pano de fundo a 
sucessão de crises internacionais 
do capitalismo no pós-primeira 
Guerra Mundial (1921 e, sobre-
tudo, o crash de 1929) e a urgência 
de responder aos seus efeitos par-
ticularmente devastadores nos 
Estados da periferia europeia, ou 
para ela empurrados, como era o 
caso da Alemanha derrotada de 
então. Países onde a ameaça das 
revoluções proletárias sopradas 
pelo Outubro soviético e a crise 
de eficácia e de legitimidade dos 
Estados liberais levaram frações 
importantes das classes possiden-
tes e das elites políticas a apos-
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tar na radicalidade das soluções 
fascistas e nacional-corporativas 
para eliminar violentamente o 
movimento operário, subverter o 
Estado “demoliberal” e proceder 
a uma regulação estatal autoritá-
ria da vida económica no interes-
se das oligarquias dominantes.

Duas questões, todavia, obs-
tam a paralelismos apressados 
com o ciclo atual de reação por 
parte da direita política e dos in-
teresses. A primeira é a ausência 
de uma ameaça revolucionária por 
parte das classes trabalhadoras. A 
outra é a ainda poderosa memória 
da vitória sobre os fascismos, da 
guerra e da opressão  e terror que 
semearam. Ambas as situações 
têm, aparentemente, condiciona-
do o ciclo contra revolucionário 
presente num sentido até agora 
essencialmente pacífico – ou seja, 
sem recurso generalizado à irres-

trita violência militar, policial ou 
miliciana e sem interrupções ex-
plícitas ou abrutas da legalidade 
constitucional. 

Pode ser uma situação transi-
tória. Uma reação que, não tendo 
obstáculos ameaçadores no seu 
caminho subversivo até ao mo-
mento presente, e sabedora dos 
riscos da confrontação violenta 
e ilegal, se faz formalmente nos 
quadros da legalidade, pela alte-
ração legislativa, pelo esvazia-
mento paulatino e “invisível” das 
competências parlamentares, pela 
anulação dos poderes dos gover-
nos a favor dos poderes fácticos 

das troikas e dos governos es-
trangeiros, pela derrogação pro-
gressiva, na prática, dos preceitos 
constitucionais: uma “discreta” 
mas inexorável “desdemocrati-
zação da democracia” tanto no 
plano social como político, um 
novo regime autoritário que só 
será manso enquanto poder fazer 
quase tudo o que entender ou o 
mandarem fazer sem resistências 
de monta.

Uma viragem estratégica

A recessão generalizada de 
1973/74, como é sabido, inter-
rompeu o período eufórico de 
acumulação e desenvolvimento 
tecnológico do capitalismo do 
pós-guerra. A queda contínua 
das taxas de lucro atingiu a acu-
mulação e o investimento. Nos 

anos subsequentes sucederam-
se conjunturas «de crescimento 
medíocre, financiado pelo crédito 
e pelo endividamento, com reces-
sões internas e frequentes» que 
culminaram na «Segunda Grande 
Depressão»  de 2008/09.

É uma nova época de crise 
prolongada do capitalismo que 
exigiu, a partir dos anos 1980, a 
redefinição da sua estratégia de 
acumulação com vista a restaurar 
as taxas de lucro.

Essa redefinição configurou, 
ao longo do vinténio de 80-90 do 
século XX, uma profunda e vasta 
ofensiva ideológica do neoconser-

vadorismo em todos os planos (da 
filosofia, da História, da ciência 
política, da teoria económica, da 
sociologia...), visando, primeiro, 
a eliminação do marxismo co-
mo mundovisão libertadora, em 
segundo lugar, derrotar e des-
mantelar as políticas económico-
sociais do Estado providência do 
pós-guerra. A doutrinação neo-
liberal precisava de conquistar a 
hegemonia nas explicações e so-
luções sobre o processo social e 
político para o poder atacar e sub-
verter em termos de uma drástica 
alteração da correlação de forças 
contra o trabalho e os direitos so-
ciais e a favor da nova estratégia 
de acumulação do capital finan-
ceiro.

Ao longo do vinténio de 80/90 
do século passado, com os go-
vernos de Tatcher e Reagan na 
Inglaterra e nos EUA, as elites 

ideológicas e políticas da direita 
neoliberal por eles sustentadas e 
reproduzidas um pouco por to-
do o Ocidente iriam ganhar essa 
crucial batalha pela hegemonia. 
Beneficiariam, para isso, de dois 
importantes tipos de factores. 
Desde logo, a implosão do “socia-
lismo real” na URSS e no “campo 
socialista” por ela dominado. An-
te a perplexidade e a paralisia das 
esquerdas socialistas internacio-
nalmente, o neoliberalismo trans-
formaria a falência dos regimes 
de tipo soviético no “fim do comu-
nismo”, na evidência da derrota  
do marxismo e do socialismo em 

É uma nova época de crise prolongada do capitalismo que exigiu, a 
partir dos anos 80, a redefinição da sua estratégia de acumulação 
com vista a restaurar as taxas de lucro.
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geral enquanto teorias e práticas 
emancipatórias,  na demonstração 
da superioridade insofismável e 
definitiva do capitalismo. Era o 
«fim da história». Como que a 
confirmá-lo, não eram só os regi-
mes da URSS e dos países da sua 
esfera de influência que se afun-
davam sob a pressão das revoltas 
populares. 

Na China, o Partido Comunis-
ta, segurando o poder à custa da 
sangrenta repressão da Praça Tia-
nanmen, tomava ele próprio a ini-
ciativa e a direção do processo de 
restauração do capitalismo, aliás 
em moldes de exploração, agres-
são ambiental e repressão política 
e sindical particularmente brutais.

O segundo fator acima referido 
foi o da rendição da social-demo-
cracia europeia ao neoliberalismo. 
Giddens teorizou a “terceira via” 
que teve em Tony Blair um con-
victo precursor no seu longo con-
sulado britânico: o thatcherismo 
prolongava-se com o trabalhismo 
no poder. Em matéria política in-
terna e externa, os partidos da 
Internacional Socialista passaram 
não só a aceitar o diagnóstico da 
situação proposta pela direita ne-
oconservadora como a aplicar as 
suas respostas de austeridade para 
a crise que se instalava, incluindo 
as famigeradas “reformas estrutu-
rais”, o núcleo duro das medidas 
de contrarrevolução nos planos 
político, social, económico e fi-
nanceiro. Com isso, os governos 
social-democratas de Shröeder, 
na Alemanha, de Gonzalez e Za-
patero, em Espanha, de Guterres 
e Sócrates em Portugal ou da pre-
sidência de Miterrand, em França, 
não só ditaram a prazo a sua pró-
pria derrota eleitoral como abri-
ram caminho, no rescaldo da crise 
grande em 2008/09, à vitória da 
direita conservadora. Que agora, 

a despeito dos lancinantes protes-
tos de alguns dos seus mais paté-
ticos precursores, obviamente os 
dispensa. O rotativismo ao centro 
deu lugar à polarização à direita e 
à esquerda. É contra o centrismo 
que, de um lado ou do outro, se 
decidirão os enfrentamentos ful-
crais iminentes.

Tal como nos anos 20 e 30 do 
século passado nenhum movimen-
to fascista chegou ao poder sem a 
capitulação de uma parte dos par-
tidos liberais, também na época 
atual a contrarrevolução neocon-
servadora só pode tentar instalar-
-se como regime político, econó-
mico e social no terreno que lhe 
foi previamente desbravado pela 
rendição dos partidos e governos 
da social-democracia europeia.

Um ataque em várias 
direções

A ofensiva neoconservadora, 
precedida pelos governos social-
democratas e consolidada pelas 
coligações ou partidos de direi-
ta que lhes sucederam no poder, 
desdobrou-se, se quisermos resu-
mir as coisas, em cinco direções 
estratégicas fundamentais; as 
cinco vias principais para tentar 
aumentar as taxas de lucro e de 
acumulação de capital e contra-
riar a crise estrutural do sistema. 
O assalariados sabem bem, na pe-
le, quais são elas.

Em primeiro lugar, a maximi-
zação da extração da mais-valia 
absoluta. Ou seja, a transferência 
massiva de rendimentos da esfe-
ra do trabalho assalariado para o 
capital. Trabalhar mais e ganhar 
menos. Aumento da jornada de 
trabalho não paga (cortes nas fé-
rias, supressão de feriados, bancos 
de horas...), cortes reais e nomi-
nais nos salários, nos subsídios 
(de desemprego, de despedimen-
to, de integração, de doença...), 
nas reformas e pensões, facilitação 
dos despedimentos. Tudo tendo 
como pano de fundo o desem-
prego em massa (uma estratégia 
essencial de desvalorização sala-
rial), a crescente precarização das 
relações laborais e a restrição da 
contratação coletiva. É o “pacote 
laboral”, entre nós votado pelo PS 
e pelos partidos do Governo. Por 
enquanto, estes programas antis-
sociais, decretados em ambiente 
de recessão económica e desem-
prego galopante, ou seja, de me-
do, têm deparado com demons-
trações de protesto ou de revolta 
dos trabalhadores relativamente 
limitadas. Isto é, têm poupado à 
burguesia europeia a adoção das 
medidas de repressão e proibição 
de greves e sindicatos a que parte 
dela recorreu na época dos fascis-
mos. Mas se a contestação do tra-
balho se radicalizar, nada garante 
que assim continue.

Em segundo lugar, a aposta na 
especulação financeira. A busca 
desesperada da obtenção de lucros 
astronómicos em curto espaço de 
tempo, graças à quase instantâ-
nea capacidade de movimentação 
dos capitais à escala global na vo-
ragem especulativa. É certo que 
as taxas de lucro subiram rapi-
damente a partir dos anos 1980 
graças a este expediente, mas 
essa subida não foi acompanhada 
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pela da taxa de acumulação do ca-
pital, devido ao nível das perdas 
e desperdícios que a especulação 
implica. Além do mais, essa vira-
gem para a financiarização espe-
culativa das economias ocidentais 
originou a sua desprodutivização, 
uma gigantesca destruição de for-
ças e capacidades produtivas que 
depauperou as finanças públicas, 
gerou um desemprego estrutural 
sem precedentes e debilitou gra-
vemente a capacidade sustentada 
de inovação científica e tecnoló-
gica. Isto é, como se demonstrou 
com o subprime em 2008/09, as 
“economias de casino” ao gera-
rem mais pobreza, subconsumo, 
endividamento público e privado 
e subdesenvolvimento, criam o 
terreno para novas, mais cavadas e 
duradouras crises do capitalismo.

Em terceiro lugar, tratou-se de 
privatizar/mercantilizar os ser-
viços públicos onde existe uma 
procura permanente de milhões 
de pessoas, como sejam as áreas da 
saúde, do ensino ou das poupanças 
para a Segurança Social. O plano 
é claro: desestruturar o Estado 
Social montado no pós-guerra, 
como vimos, para muitos países 
europeus, incipientemente criado 
a partir da revolução de 74/75 no 
caso português. 

Transformar os segmentos de 
titulares de maiores rendimentos 
que o integravam num imenso 
terreno de negócio privado exce-
cionalmente lucrativo e reduzir, 
paulatina mas seguramente, os 
serviços remanescentes das esco-
las, dos hospitais ou dos sistemas 
de segurança social em prestado-
res desqualificados de serviços pa-
ra os pobres.

Em quarto lugar, a ofensiva sobre 
os setores estratégicos da economia 
visando a sua apropriação privada. 

O Estado perde a soberania 
e controlo sobre setores como 
a produção e distribuição da 
energia elétrica, a refinação 
e distribuição dos combustí-
veis líquidos, os cimentos, as 
telecomunicações, os correios, 
as águas, as infra-estruturas 
rodoviárias, o transporte 
ferroviário, a companhia 
aérea de bandeira (TAP), 
parte da banca pública, parte 
da televisão pública… 

Os oligarcas de base doméstica 
até onde podem, mas sobretudo 
os grandes frupos financeiros 
internacionais e até o Estado chi-
nês, começaram já a repartir este 
saque entre si, ainda por cima a 
preços de favor facilitados pela 
conjuntura internacional. É fá-
cil entender que estão em causa 
negócios fabulosos, sustentados 
pela procura fixa de milhões de 
utentes, um verdadeiro sistema de 
rendas atribuídas pelo Estado em 
regime de monopólio ou de oligo-
pólio aos vários setores do capital 
financeiro. Na realidade, trata-se 
de uma tragédia que decorre em 
paralelo com o processo político 
de progressiva anulação do Esta-
do nacional e que impedirá o país 
de gerar, nos principais domínios, 
estratégias de desenvolvimento 

sustentadas ou de regulação eco-
nómica no interesse público. As 
alavancas essenciais da economia 
portuguesa (ou do que dela res-
tar depois de anos de devastação 
neoliberal) passaram já, ou estão 
a passar, para a direção das gran-
des multinacionais apoiadas pelos 
seus gestores locais. 

A democracia em questão

Em quinto lugar, toda esta va-
ga de ataque implica, pressupõe, 
como necessidade indispensável 
à sua sustentação e durabilidade 
um processo de subversão do pró-
prio Estado democrático herdado 
das conjunturas históricas que 
em cada caso o geraram. É claro 
que, por razões a que já aludimos, 
essa ofensiva tem sido marcada, 
por enquanto, por uma certa dis-
crição e prudência. Em nenhum 
caso se foi ao ponto de afrontar 
assumidamente a ordem constitu-
cional ou o património histórico 
das liberdades fundamentais. Vai-
-se até onde a relação de forças o 
permite e, na ausência de ameaças 
revolucionarias, tem-se feito a 
economia da violência ilegal. Mas 
ninguém pode ignorar os sinto-
mas de que o processo está em 
marcha, pressionado pelos desa-
fios e riscos gerados pela aplica-
ção da contrarreforma económica 
e social. E desenvolve-se a três 
níveis principais.

Desde logo, a nível da supe-
restrutura dos Estados nacionais. 
A aceleração da promiscuidade 
e da fusão das direitas dos inte-
resses com as direitas políticas, 
muito particularmente nos países 
periféricos, vai de par com o es-
vaziamento formal e informal das 
competências dos parlamentos, 
dos governos e das instituições 
dos Estados. Com Maastricht  e 

Pcartaz de propaganda soviética
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a moeda única deu-se um salto 
decisivo nessa direção. As oligar-
quias transnacionais sabem que 
o seu processo de acumulação e 
expansão exige uma drástica cen-
tralização, rapidez e economia 
dos aparelhos de decisão que é 
incompatível com a morosidade e 
o custo dos sistemas constitucio-
nais parlamentares de formar e 
fiscalizar a vontade política a ní-
vel nacional. Esse cerco/esvazia-
mento dos poderes dos Estados-
-nação em várias áreas vitais (vg. 
sistema monetário e financeiro) é 
correlativo da sua transferência 
para órgãos supranacionais da UE 
não eleitos diretamente pelos cida-
dãos, não fiscalizáveis pelos seus 
representantes e, por isso, com 
elevados défices de legitimidade 
democrática. Dado que os siste-
mas democráticos do Ocidente 
nasceram de processos históricos 
gerados com os Estados-nação e 
a partir deles, a tendência redu-
tora destes, ainda por cima sem 
contrapartidas democráticas a 
nível da UE, tende a tornar-se, 
em termos gerais, um processo de 
eliminação não só das soberanias 
mas, com elas, das democracias, a 
favor da instalação de uma buro-
cracia supraestatal autoritária e 
sem verdadeiras âncoras de legi-
timidade democrática.

Se dúvidas houvesse, bastaria 
olhar para o que se está a passar 
com os países periféricos vítimas 
de acordos de regaste financeiro. 
De repente, as instituições polí-
ticas nacionais – governo, parla-
mento, autarquias... – são colo-
cados sob a tutela implacável de 
um poder fáctico, uma troika que 
funciona ao estilo colonial dos 
procuradores do Reich, decidin-
do, direta ou indiretamente, sobre 
praticamente tudo oque é rele-
vante na governação do país. 

O “protocolo de entendimento” 
com a troika, imposto como 
condição dos empréstimos, 
sobrepõe-se, viola, emen-
da, as leis em vigor e até os 
preceitos constitucionais. 
Austeridade, autoritarismo, 
dependência, tornam-se um 
só. 

E neste vórtice desaparecem até 
os órgãos da burocracia supra-
nacional da UE: as troikas, em 
Portugal ou na Grécia, atuam, na 
prática diretamente como delega-
das do governo conservador e dos 
banqueiros da Alemanha. Os par-
tidos que subscrevem o memo-
rando e agora o executam – entre 
nós, o PS, o PSD e o PP – são os 
seus empregados, esforçando-se 
pateticamente por cumprir com 
diligência e prontidão.

Mas há um segundo nível que 
as troikas delegaram absoluta e 
confiadamente aos governos na-
cionais: «manter a ordem» peran-
te a brutalidade e a avalanche de 
agressões antissociais que se des-
pejaram sobre os trabalhadores e 
os jovens. E por aí regressamos 
à democracia, isto é, ao exercício 
das liberdades públicas funda-
mentais por parte dos cidadãos. 

É que «manter a ordem» em 
tempo de austeridade quer dizer 
só isto: condicionar o exercício 
dos direitos de manifestação e a 
liberdade de opinião ao império 
da aplicação, contra todas as re-
sistências, das medidas impostas 
pela troika. Os governos euro-
peus autoritários irão, para isso, 
até onde a correlação de forças os 
deixar ir. Já quando o pretexto, 
há alguns anos, foi o da “luta anti-
terrorista”, os Antónios Vitorinos 
da burocracia europeia tentaram 
equiparar o direito de manifes-
tação a práticas terroristas. Na 

Espanha do PP e de Rajoy o go-
verno pretende hoje punir como 
crimes de desobediência a resis-
tência pacífica dos manifestantes. 
E, entre nós, é óbvio que a direita 
se prepara para condicionar res-
tritivamente o direito de manifes-
tação. Se se deixar que o façam, 
a seguir irão para a legitimação 
da violência ilegal das polícias ou 
para a restrição do direito de as-
sociação. Em Espanha já foram há 
alguns anos: a lei dos partidos do 
Estado Espanhol, uma aberração 
antidemocrática de que a Europa 
foi cúmplice, pode bem servir de 
modelo para essa possível nova 
fase das “reformas estruturais”.

Finalmente, terceiro nível es-
sencial, a liberdade de opinião. 
E essa está, há muito, seriamen-
te condicionada. Não tanto pelas 
tropelias e pressões boçais dos 
ministros e dos gabinetes dos 
ministros do PS e do PSD sobre 
um jornal ou uma jornalista em 
concreto, por graves que sejam, 
mas pelo controlo absoluto das 
televisões privadas, das rádios, 
dos jornais e dos media em geral 
pelos grandes grupos financeiros 
nacionais ou internacionais. Essa 
situação é frequentemente com-
patível com certas concessões ao 
pluralismo, mas sempre dentro de 
limites que não põem em risco o 
essencial. E com o essencial não se 
brinca. É de uma regulação global 
da hegemonia ideológica que se 
trata, da criação de uma opinião 
pública, de um “senso comum”. 
É uma máquina quase sem falhas 
nas conjunturas essenciais. Quem 
se esqueceu, desse “economista 
coletivo” que, há meses, quando 
se tratava de impor a troika, ocu-
pou, subitamente, sem contra-
ditório, os espaços informativos 
para explicar a “inevitabilidade” 
dessas medidas à luz da ortodo-
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xia neoliberal? O mesmo que, na 
sua pluralidade facial, parece ago-
ra ter descoberto, também a uma 
voz, a “austeridade inteligente”.

Em síntese, dir-se-à que a  re-
ação neoconservadora não é só 
um programa de subversão nos 
domínios do económico, do finan-
ceiro e do social. Na sua lógica de 
classe ela transporta também um 
desiderato de subversão política 
antidemocrático. O combate pelo 
socialismo haverá de trazer consi-
go, mais uma vez, as bandeiras da 
liberdade e da democracia.

Uma “austeridade 
inteligente?”	

Entretanto, as eleições presi-
denciais francesas e legislativas 
na Grécia, ao afastarem Sarko-
zy da presidência e ao varrerem 
do mapa político grego a aliança 
pró-troika da direita e do PASOK, 
infligiram duas expressivas der-
rotas ao neoconservadorismo au-
toritário. Os resultados da Frente 
de Esquerda, de Mélenchon e, 
sobretudo, da Siriza, na Grécia, 
são sintomáticas do significativo 
reforço do polo social e político 
das esquerdas europeias de resis-
tência ao saque austeritário.

Talvez por isso, a seguir à elei-
ção de Hollande e ao impasse elei-
toral grego, o discurso dominante 
da germanofilia austeritária nas 
instâncias da UE tivesse mudado 
de tom. A direita neoconservado-
ra e a social-democracia de direi-
ta, o suporte político europeu da 
austeridade, já admitem genero-
samente conjugá-la com algum 
“desenvolvimento económico”, en-
caram negociar adendas de “estí-
mulo à economia e ao emprego” ao 
tratado europeu de disciplina or-
çamental, garantem que não cor-
rem com a Grécia do Euro desde 

que ela cumpra com a troika. Em 
suma, para retomar a sagaz ex-
pressão desse visionário que é o 
chefe dos socialistas portugueses, 
propõem uma “austeridade inteli-
gente”.

É claro que se trata de uma 
falácia demagógica para dourar a 
pílula amarga da mesma política. 
A austeridade não é uma perversa 
maldade inventada pelo cérebro 
mesquinho e luterano da senhora 
Merkel, não é um erro de perspe-
tiva corrigível pela pedagogia do 
senhor Hollande ou dos social-
-democratas de boa vontade. A 
austeridade é uma estratégia co-
erente de restauração das taxas 
de lucro, indispensável às clas-
ses dominantes para responder 
à crise do capitalismo, prosperar 
e durar. É o que, na época atual, 
tem de ser para esse fim: brutal, 
desapiedada, implacável. Não há 
austeridade “inteligente” ou de 
“rosto humano”. Só haverá, na 
luta popular contra ela, avanços 
e recuos, derrotas ou vitórias. A 
verdadeira alternativa ao que ela 
representa é o socialismo.

Por isso, não podem conviver a 
violência económica e socialmen-
te destrutiva da estratégia neo-
conservadora com as políticas de 
emprego e fomento económico. O 
que está mal no tratado orçamen-

tal não é faltar-lhe uma adenda 
desenvolvimentista, é ele, em si 
mesmo, ser impeditivo de países 
como o nosso terem um Estado 
Social ou projetarem políticas de 
desenvolvimento económico sus-
tentado. Por isso, tal como exige a 
Siriza, a Grécia quer ficar no Eu-
ro, mas recusando a troika e a sua 
política e renegociando a dívida 
para sair do ciclo de exploração e 
miséria que lhe foi imposto.

 Não há, na situação atual, so-
luções viáveis ao centro. A gravi-
dade e extensão da crise não só a 
tornou total, isto é, a estendeu da 
instância económica e financeira 
ao plano político e ideológico, co-
mo, sobretudo, polarizou as esco-
lhas possíveis face ao seu desenla-
ce. A crise ou se resolve à direita 
- e o neoconservadorismo auto-
ritário, apendiculando a direita 
social-democrata, imporá, das 
periferias para o centro do sis-
tema, um novo regime político 
sobre a destruição económica e 
o retrocesso civilizacional que 
isso implica - ou se resolve à es-
querda -, isto é, através da cria-
ção e mobilização de um grande 
polo europeu das esquerdas da 
esquerda, na base de uma pla-
taforma de recusa das troikas e 
dos planos de austeridade, em 
que a estabilização financeira 
seja encarada como resultante 
de uma nova estratégia de cria-
ção de emprego, de reforço dos 
serviços públicos fundamentais, 
de controlo dos setores básicos 
da economia e de desenvolvi-
mento económico e ambiental 
sustentado. 

Este é o tempo de todas as de-
cisões. Como sugeria a expressão 
latina retirada da Odisseia, e mui-
to em voga na literatura política 
dos séculos XIX e XX: Hic Rho-
des! Hic salta!

P1929. a grande depressão
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Este artigo argumenta que se 
estão a produzir mudanças du-
radouras no modo de regulação 
com vista a adequarem-se a um 
regime de acumulação flexível 
de predomínio financeiro. Não se 
tratando de uma dinâmica recen-
te, agudizou-se no atual contexto 
de crise. Na primeira parte faz-se 
uma aproximação aos conceitos 
de regime de acumulação e mo-
do de regulação, que permitem 
dar conta das sucessivas fases 
de desenvolvimento do modo de 
produção capitalista. A segunda 

centra-se na transição para o re-
gime de acumulação flexível, on-
de as mais recentes políticas de 
austeridade, longe de correspon-
derem a uma rutura com o para-
digma neoliberal, constituem um 
programa forte para o restabele-
cimento do regime de acumulação 
de capital. 

Na terceira parte, abordam--
se as consequências no mundo do 
trabalho, com o aprofundamento 
da flexibilização das relações la-
borais, alargando a precariedade 
e agudizando a fratura social. 

Regime(s) de acumulação 
e modo(s) de regulação

A teoria da regulação, surgi-
da em França, nos anos 1970, 
procura fornecer um quadro de 
análise para explicar o aparente 
paradoxo no capitalismo entre 
a sua tendência inerente para a 
instabilidade, crise e mudança e 
a sua capacidade de coalescer e 
estabilizar em torno de um con-
junto de instituições, regras e 
normas que permitem assegurar 
um período relativamente longo 

Acumulação flexível e impactos 
no mundo do trabalho
Hugo Dias
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de estabilidade económica. A his-
tória do modo de produção capi-
talista é atravessada por diversos 
regimes de acumulação.1 A cada 
regime de acumulação associa-se 
um modo de regulação que cons-
titui todo o conjunto de proce-
dimentos e de comportamentos, 
individuais e coletivos, que tem a 
tripla propriedade de: reproduzir 
as relações sociais fundamentais 
através da conjunção de formas 
institucionais historicamente de-
terminadas; sustentar e “pilotar” 
o regime de acumulação em vi-
gor; assegurar a compatibilidade 
dinâmica de um conjunto de de-
cisões descentralizadas, sem que 
seja necessária a interiorização 
por parte dos atores económicos 
dos princípios de ajustamento do 
conjunto do sistema.2

O assalariamento tornou-se 
num dos princípios organizadores 
resultantes do desenvolvimento 
do modo de produção capitalista. 
Mas as relações sociais organiza-
das num mesmo modo de produ-
ção não se mantiveram intactas 
desde finais do século XVIII. A 
condição salarial3, constitui um 
princípio de organização e coesão 
social distinto que começa a ser 
construído nos países do capita-
lismo avançado, a partir dos anos 
trinta do século passado. Os tra-
balhadores nos países ocidentais 
saíram reforçados no pós-guerra. 
Os níveis de sindicalização subi-
ram quantitativamente, os parti-
dos operários constituíam orga-
nizações políticas de massas com 
representatividade eleitoral e in-
fluência determinante na política 

do Estado-nação. Assiste-se, de 
um modo geral, a um reforço de 
confiança na capacidade da classe 
operária organizada conduzir os 
destinos da sociedade em nome 
de um bem comum. 

Afigurava-se então necessário 
um novo compromisso entre ca-
pital e trabalho, capaz de subs-
tituir o laissez-faire do dogma 
económico. Enquanto “modo de 
regulação”, o fordismo significava 
um compromisso histórico entre 
capital e trabalho concretizado 
ao nível nacional e da empresa. 
Desenvolvem-se práticas estatais 
e contratuais de normalização 
– Estado-providência e arran-
jos institucionais tripartidos que 
garantiam a previsibilidade e es-
tabilidade, dirimindo conflitos, e 
o aumento sustentado do salário 
médio. A classe trabalhadora ad-
quiria um novo estatuto, tendo a 
sua condição sido transformada, 

pela relação salarial, numa inte-
gração na subordinação4. A conju-
gação do aumento dos salários 
com a difusão de um modo de vida 
e de modelos culturais associados 
ao consumo de massa completava 
o círculo virtuoso e assegurava a 
reprodução ampliada do capital. 

O caso português assume con-
tornos específicos relativamente 
aos países capitalistas avançados. 
O país assistiu, em poucas déca-
das, a um curto-circuito históri-
co em que diferentes modos de 
regulação social foram ensaiados 
num período curto de tempo: de 
Estado corporativo passou por 
uma transição para o socialismo, 
por uma regulação fordista e ain-
da por uma regulação neoliberal. 
Os sistemas de proteção social, 
mesmo antes de serem completa-
mente concretizados, começaram 
a ser desmantelados.

Esta configuração específica 
estatal não decorre de uma qual-
quer evolução “natural”. A “sele-
tividade estratégica” do Estado 
“compreende um conjunto de 
centros que oferecem oportunida-
des desiguais a diferentes forças 
dentro e fora do Estado, de agir 
com diferentes objetivos polí-
ticos”. Não existe portanto um 
“interesse geral capaz de integrar 
todos os interesses particulares”, 
pois “formas particulares de Es-
tado privilegiam algumas estra-
tégias em detrimento de outras, 
o acesso de algumas forças em 
detrimento de outras, alguns in-

O assalariamento 
tornou-se num dos prin-

cípios organizadores 
resultantes do desen-

volvimento do modo de 
produção capitalista.

1. Um regime de acumulação “descreve a estabilização, por um longo período, da alocação do produto líquido entre consumo e acumu-
lação; ele implica alguma correspondência entre a transformação tanto das condições de produção como das condições de reprodução 
de assalariados” (Harvey, 1992: 117). 
2. Aglietta, Michel (1979), A theory of  capitalist regulation. London: New Left Books. pp: 307-308
3. Castel, Robert (1998), As metamorfoses da questão social: uma crónica do salário. Petrópolis: Vozes. pp: 416-418
4. Castel, Robert (1998), As metamorfoses da questão social: uma crónica do salário. Petrópolis: Vozes. pp: 444
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teresses em detrimento de outros, 
alguns horizontes temporais em 
detrimento de outros, algumas 
possibilidades de coligação em 
detrimento de outras. Um deter-
minado tipo de Estado (...) será 
mais acessível a algumas forças 
do que outras de acordo com as 
estratégias adotadas para ganhar 
o poder de Estado”5. O resultado 
depende da transformação das 
relações de forças envolvidas no 
terreno da ação política, dentro e 
fora do Estado, em torno do que 
Bob Jessop define como “projeto 
de Estado”, ou seja, da constru-
ção de uma visão hegemónica (de 
entre diversas disponíveis) do que 
devem ser as funções do Estado, 
que depende da sua integração 
num bloco histórico caracteriza-
do por uma unidade relativa, so-
cialmente constituída e discursi-
vamente reproduzida6.

Acumulação flexível e projeto 
de Estado neoliberal

David Harvey descreve, re-
correndo ao corpo conceptual da 
teoria da regulação, como o regi-
me de acumulação e modo de re-
gulação do pós-segunda Guerra 
Mundial, no final dos anos 1960, 
mas sobretudo a partir de 1973, 
se defrontou com dificuldades que 
resume numa palavra: rigidez. Daí 
a busca de flexibilidade através da 
mudança tecnológica, da desregu-
lação do mercado de trabalho, da 
maior circulação de mercadorias, 
da aceleração do ritmo do consu-
mo sob o signo da instantaneidade 
e descartabilidade e da conquista, 

por parte do sistema financeiro, 
de “um grau de autonomia diante 
da produção real sem precedentes 
na história do capitalismo, levan-
do este último a uma era de riscos 
financeiros igualmente inéditos”7.

O autor assinala o carácter de 
novidade da “produção flexível”, 
a sua difusão e imbricação com 
modelos produtivos fordistas, e 
identifica o novo regime de “acu-
mulação flexível” como corolário 
de uma opção política e não como 
consequência natural de limites 
técnicos e sociais do fordismo. 
Descreve, na sua obra Breve His-
tória do Neoliberalismo8, a ascensão 
do projeto (de Estado) neoliberal 
como um projeto de restauração 
do poder de classe, explicando 
como argumentos minoritários, 
que circulavam há muito tempo, 
se tornaram maioritários e he-
gemónicos: desde a criação, em 
1947, sob a égide de Friedrich 
von Hayek, da “Mont Pelerin So-
ciety”; a aquisição de respeitabili-
dade com a obtenção do Nobel da 
Economia por este e Milton Frie-
dman, respetivamente em 1974 
e 1976; a primeira experiência 
no Chile de Pinochet, em 1973; 
até à viragem ocorrida nos anos 
de 1978-80, que não se resumiu 
apenas à eleição de Margaret Ta-
tcher e Ronald Reagan, e que im-

plicou muita “destruição criativa” 
de enquadramentos institucionais 
e poderes, relações sociais, divisão 
do trabalho, modos de vida e de 
pensamento.

Nesta fase de desenvolvimen-
to do capitalismo, a ideologia ne-
oliberal tornou-se hegemónica, 
agindo nos mais diversos subsis-
temas sociais, encetando um longo 
processo de transformação ins-
titucional com uma dinâmica de 
(re)mercadorização das diversas 
esferas da vida, nomeadamente da 
“mercadoria fictícia” trabalho. 

Uma tão grande “nova trans-
formação” não poderia obviamen-
te ser operada sem a procura da 
produção de uma nova subjeti-
vidade individualista, um “novo 
espírito do capitalismo”9 interna-
lizado nas disposições subjetivas, 
condutor de práticas e atitudes, 
adequado ao novo regime de “acu-
mulação flexível”10.

Impactos no “mundo 
do trabalho”

As reestruturações produti-
vas desarticularam o núcleo cen-
tral do sindicalismo, assente no 
operariado qualificado de gran-
des empresas do setor industrial, 
caracterizado pela estabilidade, 
homogeneidade e forte cultura 
identitária. O investimento trans-
fere-se para os serviços, face à pou-
ca lucratividade da atividade pro-
dutiva industrial. A reengenharia 
organizacional, a mudança tecno-
lógica e das qualificações conduz à 
saída de muitos milhares de traba-
lhadores “fordistas” através de re-
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formas e rescisões por acordo mú-
tuo. Reduz-se o número médio de 
trabalhadores por unidade, mercê 
da automatização, da externaliza-
ção e da subcontratação. 

A classe trabalhadora “frag-
mentou-se, heterogeneizou-se e 
complexificou-se”11 por via de um 
processo simultâneo de desesta-
bilização dos estáveis, instalação 
na precariedade e existência de 
supranumerários12. A força de 
trabalho com contrato estável di-
minui, e paira sobre esta a ameaça 
constante da perda de emprego, 
sobretudo nos setores expostos à 
competição internacional. A maio-
ria do emprego criado assume a 
forma contratual de trabalho atí-
pico, o que tem consequências ao 
nível da individualização das rela-
ções de trabalho. Por fim, o cres-
cimento económico convive bem 
com a manutenção de um desem-
prego estrutural criando supranu-
merários, “inúteis para o mundo”, 
excluídos da relação de emprego e 
com pouca capacidade de denúncia 
da sua condição.

Consequentemente, verificou-
se a desagregação e fragmentação 
das identidades dos trabalhadores 
ao longo destas linhas de cres-
cente diferenciação, segmentação 
e flexibilização, descentralização 
da produção e precarização da 
relação salarial. Difunde-se e in-
terioriza-se o imaginário do “fim 
do emprego para toda a vida”, 

discurso derradeiro legitimador 
das qualidades do trabalhador ab-
solutamente flexível. Entra assim, 
no mundo do trabalho, uma nova 
geração de trabalhadores, simulta-
neamente mais qualificada e mais 
precária, bombardeada pelos sig-
nos da sociedade do consumo e da 
flexibilidade como um modo de 
vida, com valores e atitudes pouco 
orientadas no sentido da ação co-
letiva sobre questões laborais.

Face à crise económica e finan-
ceira, repete-se o mesmo receituá-
rio, ou seja, uma intensificação das 
políticas neoliberais. Mantém-se 
a primazia do setor financeiro so-
bre a economia real, procede-se ao 
controlo do défice através do recuo 
do Estado social, envereda-se pelo 
congelamento dos salários e pela 
ilusão do crescimento económico 
sem criação de emprego. O grosso 
do sacrifício é pedido a quem me-
nos tem e vive do trabalho, deixan-
do intocáveis os grandes lucros e a 
especulação financeira.

Em Portugal, num curto perí-
odo de tempo (4 anos), a taxa de 
desemprego, com tendência para 
crescimento desde 2000, passou 
de 7,6% em 2008 para 15,3% no 
primeiro trimestre de 2012. No 
campo estrito das relações laborais, 
assiste-se ainda a um aprofunda-
mento da transformação do Direito 
do Trabalho, que enfraquece a po-
sição global do trabalho na relação 
laboral, e do sindicalismo enquanto 

instituição e movimento social, no 
sentido de aprofundar a flexibilida-
de da relação laboral, apontada, por 
Governo e empresários, como um 
fator determinante para a compe-
titividade das empresas e da econo-
mia no seu todo. Este é o argumento 
para a redução do custo do trabalho, 
através do corte do 13º e 14º me-
ses, aumento dos dias de trabalho, 
redução da remuneração das horas 
extraordinárias, embaratecimento e 
facilitação do despedimento. 

A fratura social agrava-se com a 
exclusão de setores cada vez maio-
res do emprego, do aumento da 
precariedade, mas também pela re-
dução do apoio e proteção do Esta-
do nos serviços e bens públicos, ou 
seja, no salário indireto. O propó-
sito desta ofensiva, profundamente 
ideológica, é o de aproveitar a “des-
truição criativa” da crise para que a 
futura criação de postos de trabalho 
seja feita sob novos moldes, maciça-
mente precários, individualizando a 
relação laboral, criando um “exér-
cito de reserva industrial”, provo-
cando uma pressão decrescente no 
valor do salário. Face a este gigan-
tesco ataque à classe trabalhado-
ra, torna-se central a construção 
de uma crítica, mas também o re-
forço da mobilização social, nacio-
nal e internacional, que consiga 
quebrar a hegemonia do projeto 
neoliberal e seja capaz de limitar 
o pilar do mercado e transformar 
a regulação do Estado.   

11. Antunes, Ricardo (1995), Adeus ao Trabalho? Ensaio sobre as Metamorfoses e a Centralidade do Mundo do Trabalho, Cortez, São Paulo.
12. Castel, Robert (1998), As metamorfoses da questão social: uma crónica do salário. Petrópolis: Vozes. pp: 416-418

Face à crise económica e financeira, repete-se o mesmo receituário, ou seja, uma 
intensificação das políticas neoliberais. Mantém-se a primazia do setor financeiro 
sobre a economia real, procede-se ao controlo do défice através do recuo do Esta-
do social, envereda-se pelo congelamento dos salários e pela ilusão do crescimento 
económico sem criação de emprego. 
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1. A saúde (ou a falta dela) 
antes do 25 de Abril

A 25 de Abril de 1974 não 
havia um sistema de saúde em 
Portugal. Coexistiam inúmeras 
estruturas com diferentes raízes, 
tutelas e orientações, fragmenta-
das e dispersas, que se repartiam 
por um setor público incipiente1 , 
pelo setor privado2  e por um vas-
to terceiro setor3, este de índole 
marcadamente assistencialista. De 
acordo com Vasco Reis4, “neste 
quadro de fragmentação o Estado 
mantinha um papel meramente 

supletivo e com limitada capaci-
dade de resposta na prestação de 
uma assistência que, sob respon-
sabilidade de muitos e diversifica-
dos protagonistas, pouco faziam 
pela harmonização do sistema, 
descurando preocupações de ge-
neralidade ou compreensividade 
no somatório de agentes de oferta 
existentes”.

Os indicadores de saúde colo-
cavam Portugal bem distante da 
Europa – elevadas taxas de mor-
talidade infantil e materna (partos 
assistidos por “curiosas”, em casa), 
baixa esperança de vida, escasso 

número de profissionais de saúde, 
financiamento residual do setor...

Citando António Arnaut5, “a 
população estava então dividida 
(...) em três categorias, verdadeiras 
classes sociais: os ricos, que utiliza-
vam, por via de regra, as casas de 
saúde privadas e os quartos parti-
culares dos hospitais públicos; os 
remediados ou porcionistas, que 
pagavam uma parte dos custos; e 
os indigentes, que morriam à mín-
gua, caso não obtivessem um ates-
tado municipal”. 

No litoral concentravam-se 
92,5% dos clínicos gerais, 93,7% 

Breve história da (des)construção 
do Serviço Nacional de Saúde
António Rodrigues

1. Hospitais Centrais Gerais e especializados, concentrados em Lisboa, Porto e Coimbra, num total de sete; Serviços Médico-Sociais 
(SMS) – “os postos da Caixa” – que prestavam cuidados ambulatórios estritamente curativos aos trabalhadores por conta de outrem, 
financiados pela quotização obrigatória de empregadores e empregados; Serviços de Saúde Pública (a partir de 1971, os centros de saúde 
de “primeira geração”) vocacionados para a vertente preventiva – vacinação, saúde materno-infantil, saneamento ambiental...; subsiste-
mas de saúde financiados e orientados para enquadramentos profissionais específicos.
2. Clínicas em escasso número e de pequena dimensão (as casas de saúde), e consultórios médicos, quase sempre individuais.
3. Misericórdias – proprietárias e gestoras da esmagadora maioria das instituições hospitalares – que, em 1975, detinham dois hospitais 
centrais (700 camas), 25 hospitais regionais (5377 camas) e 25 sub-regionais (10 655 camas).
4. Reis, Vasco (2007). O sistema de saúde português; donde vimos, para onde vamos (II). In APAH & APDH
    Reis, Vasco, O sistema de saúde em Portugal. Lisboa: Companhia das Ideias, pp. 221–232.
5. Arnaut, António (2009). Serviço Nacional de Saúde (SNS): 30 anos de resistência. Coimbra: Coimbra Editora.
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Tabela 1. Portugal – Evolução de indicadores de saúde – 1970-2010 (PORDATA)

dos especialistas e 83,3% dos en-
fermeiros; 80% dos medicamen-
tos eram também aí consumidos. 
Isto, recorda-se, antes ainda do 
processo de desertificação do 
interior iniciado nos anos 1980. 
Os hospitais eram ”sítio para se 
morrer” e os serviços de urgên-
cia eram exclusivos das “grandes 
cidades”. Um regime incipiente de 
comparticipação de medicamentos 
ditava que estes fossem pagos pela 
quase totalidade do seu preço.

Sem carreiras, os profissionais 
de saúde, em especial os médicos, 
adaptavam-se às limitações eco-
nómicas no setor e à debilidade fi-
nanceira das instituições públicas, 
recorrendo ao pluriemprego (hos-
pital público, postos dos Serviços 
Médico Sociais – SMS –, “subsis-
temas”, clínica privada...) como 
forma de alcançarem níveis acei-
táveis de remuneração e satisfação 
profissional.

É neste quadro caótico que co-
meça a afirmar-se a inevitabilida-
de da construção de um sistema 
de saúde. É assim que, em 1971, 
surge a “Reforma Gonçalves Fer-
reira”6. Nela se consagrou “o re-
conhecimento do direito à saúde 

de todos os portugueses, cabendo 
ao Estado assegurar esse direito, 
através de uma política unitária 
de saúde da responsabilidade do 
Ministério da Saúde, a integração 
de todas as actividades de saúde e 
assistência, (...) e ainda a noção de 
planeamento central e de descen-
tralização na execução” 7. 

Apesar de uma concretização 
escassa, esta reforma “constituiu já 
um esboço de um verdadeiro Ser-
viço Nacional de Saúde” (SNS)8. 

2. A revolução democrática e 
a consagração do SNS

Com a aprovação da Constitui-
ção, em 1976, ficou consagrado 
que “o direito à proteção da saúde 
é realizado pela criação de um ser-
viço nacional de saúde universal, 
geral e gratuito”.

De acordo com o Observatório 
Português dos Sistemas de Saúde 
(OPSS)9, dois aspetos fundamen-
tais caracterizaram a sua configu-
ração:

- o financiamento passou a ser 
assegurado pelo Orçamento de 
Estado;

- a nacionalização dos hospitais 

das Misericórdias (1975) e a “in-
tegração” dos primitivos centros 
de saúde e dos postos dos SMS 
(1984) que originou os “centros de 
saúde de segunda geração”.

A estes junta-se um terceiro: 
ao contrário do que a direita e os 
operadores privados reivindicam, 
à prestação privada foi então atri-
buído um papel de complementa-
ridade, não de concorrência com 
o SNS. Se a criação dos SNS nos 
paí-ses do norte e centro da Europa 
tinha ocorrido logo após a Segunda 
Guerra Mundial, em conjunturas 
de forte crescimento económico, 
nos países do sul ela deu-se tar-
diamente – Portugal (1976), Itália 
(1978), Grécia (1983) e Espanha 
(1986) –, em período recessivo e em 
pleno segundo choque petrolífero. 
E isso explica algumas das condi-
cionantes dos seus desenvolvimen-
tos futuros. Assim mesmo, em Por-
tugal, o que quase quarenta anos 
de democracia e o SNS represen-
tam está bem patente na notável 
evolução verificada (tabela 1). 

3.“Lei Arnaut”– as polémicas

Estranhamente, só três anos e 

6 - Ministério da Saúde e Assistência (1971). Decreto-Lei n.º 413/71, de 27 de Setembro. Promulga a Organização do Ministério da Saúde 
e Assistência – Revoga determinadas disposições legislativas. Diário da República n.º 228, I Série, de 27 de Setembro de 1971, 1406-1434. 
7 - História do Serviço Nacional de Saúde. Portal da Saúde do Ministério da Saúde. Consultado em: http://www.min-saude.pt/portal/
conteudos/a+saude+em+portugal/servico+nacional+de+saude/historia+do+sns/historiadosns.htm, acedido a 5 de junho de 2012.
8 - Observatório Português dos Sistemas de Saúde (OPSS) (2001). Conhecer os Caminhos da Saúde. Relatório da Primavera 2001. Lisboa 
Edição de autor, p. 13.
9 - Idem.
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meio após a Constituição de 1976 
foi aprovada a célebre “Lei Ar-
naut” – a “Lei de Bases do Serviço 
Nacional de Saúde”10 –, regula-
mentadora do preceituado cons-
titucional ao definir e enquadrar 
o modelo para o SNS. Ou talvez 
não fosse assim tão estranho, fa-
ce às tensões políticas e bloqueios 
então observados e que António 
Arnaut, Ministro dos Assuntos 
Sociais, descreveu11: “O artigo 64.º 
da Constituição, relativo à Saúde, 
tinha sido votado por unanimida-
de, por todos os partidos, mas três 
anos depois, na votação da lei do 
SNS, o PSD e o CDS abstiveram-
se na votação na generalidade e 
votaram contra na especialidade.” 

Já antes, em julho de 1978, na 
discussão do Projeto-Lei em sede 
do Conselho de Ministros, pre-
cipitara-se a queda do II governo 
constitucional (coligação PS-CDS), 
em resultado da demissão dos mi-
nistros do CDS. 

Aprovada que estava a “Lei Ar-
naut”, parecia finalmente chegado 
o tempo de a aplicar. Mas, menos 
de três meses após a sua publica-

ção, a direita ganhou as eleições 
(dezembro de 1979), iniciando 
mandato o governo da Aliança 
Democrática (PSD-CDS-PPM) 
presidido por Sá Carneiro.

4. Descaracterização do SNS

É também Arnaut quem nos 
descreve os anos que se seguiram: 
“Desde finais de 1979, quando o 
SNS começou a ser implementa-
do, até 1995, o País foi governado 
pela direita — à exceção do perío-
do de 83/85 —, que votou contra 
a aprovação do SNS.”12 

Com a Revisão Constitucional 
de 1989 foi revogada a gratuiti-
dade do acesso ao SNS, optando 
o PS, PSD e CDS pela expressão 
«tendencialmente gratuito, tendo 
em conta as condições económicas 
e sociais dos cidadãos». 

Estava, deste modo, aberto o 
caminho para que Cavaco Silva 
lançasse a “Lei de Bases da Saúde” 
que instituiu a cobrança de taxas 
moderadoras (em rigor, o copaga-
mento) e escancarou as portas do 
SNS aos interesses privados. 

Esses tempos de dominação da 
direita são-nos contados, também, 
por Correia de Campos13 : “Onze 
anos depois, a “Lei de Bases da 
Saúde”14 veio alterar a filosofia do 
sistema. (...) Entidades privadas e 
profissionais liberais são reconhe-
cidos como parte integrante do 
sistema de saúde. (...) Consagra-se 
o princípio de gestão empresarial 
das unidades de saúde. São incen-
tivadas experiências inovadoras de 
administração de serviços através 
de contratos de gestão.”

Em 15 de janeiro de 1993 foi 
aprovado o Estatuto do SNS15. 
Correia de Campos, uma vez 
mais, relata que nele se consagra 
que o SNS “é uma peça importan-
te do sistema de saúde, mas não 
a peça exclusiva para assegurar 
o direito à saúde. O sistema é 
constituído por agentes públicos, 
mas também por agentes priva-
dos. (...) Os estabelecimentos do 
SNS podem ter gestão privada. 
O pessoal das unidades públicas 
pode migrar para o setor privado 
(...) Admite-se a prática privada 
dentro dos hospitais (...) e a exis-

10 - Assembleia da República (1979). Lei 56/79, de 15 de Setembro, Serviço Nacional de Saúde, Diário da República n.º 214, I Série, de 
15 de Setembro de 1979, 2357-2363. 
11 - Arnaut, António (2009). “Entrevista à Tempo Medicina”. Congresso 30 anos SNS, 26 e 27 de março de 2009, Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra. 
12 - Idem.
13 - Campos, António Correia (2001). “Despesa e défice na saúde: o percurtso financeiro de uma política pública” in Análise Social, 36 
(161), 1079-1104. 
14 - Assembleia da República (1990). Lei n.º 48/90, de 24 de Agosto, Lei de Bases da Saúde, Diário da República n.º 195, I Série, de 24 
de Agosto de 1990. 3452-3459. 
15 - Ministério da Saúde (1993). Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, Aprova o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, Diário da 
República, n.º 12, Série I-A, de 15 de Janeiro de 1993, 129-134. 
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tência do seguro alternativo de 
saúde (opting-out). (...). Abre-se a 
porta à (...) prestação de cuidados 
(...) com Instituições Privadas de 
Solidariedade Social (IPSS). A 
gestão de unidades de saúde pode 
ser delegável a empresas privadas 
ou a grupos de médicos, através 
de concurso público.”

Mas o PS, nestes tempos, por 
onde andou? 

É ainda Correia de Campos 
quem, qualificadamente – meses 
após a publicação do artigo citado 
foi indigitado por José Sócrates 
para Ministro da Saúde –, escre-
veu : “Já em 1991 os programas 
eleitorais dos partidos que em 
Portugal ocupam o centro políti-
co (PS e PSD) assentavam numa 
concepção não exclusiva do SNS 
(...). Aprovado apenas com os vo-
tos da direita, o Estatuto do SNS 
(...) não suscitou qualquer espécie 
de antagonismo no partido alter-
nativo de governo, o PS. E é as-
sim que nos programas eleitorais 
de 1995 as medidas legislativas 
de abertura do sistema ao setor 
privado são aprovadas pelo PS 
e por todos os partidos à direita 
deste.”16

5. Privatização, a linha de 
força das políticas de saúde

O caso do hospital Ama-
dora-Sintra

Em 1996, ainda com Cavaco Sil-
va como primeiro-ministro, con-
suma-se a concessão de explora-
ção do Hospital Fernando Fonseca 
(Amadora-Sintra) à José de Mello 
Saúde, SGPS. Esta experiência 
viria a revelar-se particularmente 

dura e onerosa. Daí que, perante 
o arrastamento da conflitualidade 
insanável entre a entidade gestora 
e a tutela da saúde, não tenha sido 
deixada outra alternativa ao então 
primeiro-ministro, José Sócrates, 
que não fosse o anúncio, no Parla-
mento, em março de 2008, do fim 
da gestão privada do hospital e do 
seu regresso à gestão pública, ago-
ra como hospital com o estatuto 
de Entidade Pública Empresarial 
(EPE).

As Parcerias Público-
-Privadas na Saúde (PPP) 

Sem as ilações devidamente 
retiradas desta primeira e con-
turbada experiência de privados 
a gerirem hospitais públicos, em 
2001 é anunciada pelo XIV go-
verno constitucional (António 
Guterres/Correia de Campos) 
a constituição de Parcerias Pú-
blico-Privadas (PPP) na área da 
saúde. Numa primeira fase, dois 
hospitais novos e três de substi-
tuição. E em 2002, o XV governo 
(Durão Barroso/Luís Filipe Pe-
reira), com mais cinco hospitais 
de substituição. 

Se a previsão inicial era de que 
em final de 2006 estariam lança-
dos os 10 concursos públicos e os 
primeiros 4 hospitais em constru-
ção, a verdade é que essa previsão 
falhou estrondosamente: nenhum 
concurso concluído e só em 2008 
se iniciou a construção do primei-
ro hospital – Cascais. Para trás 
ficaram mais de 20 milhões de eu-
ros em pareceres, estudos e pro-
jetos generosamente pagos pelo 
Estado a consultoras. 

Dos 50 mil milhões de euros 

previstos para as PPP, 8 mil mi-
lhões serão para o setor da saúde.

De acordo com Bruno Maia, 
“só em 2011 foram gastos 228 mi-
lhões de euros (...). Estes gastos 
públicos vão aumentar significati-
vamente nos próximos 10 anos e 
só terminarão no ano de 2042. (...) 
Estes valores não passam, note-se, 
de estimativas de custo baseadas 
no valor acordado nos contratos 
iniciais e ignoram os efeitos dos 
riscos assumidos pelo Estado, da 
renegociação dos contratos ou das 
exigências de reequilíbrio finan-
ceiro. (...) As duas PPP na Saúde 
que estão já em marcha (Cascais 
e Braga), no mesmo mês em que 
tinham sido assinados os contra-
tos respectivos, foram sujeitas a 
ajustamentos que exigiram ao 
componente público gastos acres-
cidos que ascendiam, no caso do 
Hospital de Cascais, a 80 milhões 
de euros. Estas estimativas são 
ainda insuficientes porque (...) não 
se consideram custos paralelos ou 
custos indirectos assumidos pela 
Entidade Pública e contabilizados 
no Orçamento de Estado ou na 
Conta Geral do Estado em parce-
las distintas das PPP (pareceres e 
consultorias, por exemplo).”

E conclui: “O parceiro privado 
não assume isoladamente nenhum 
risco. (...) Em concreto, os riscos 
financeiros são assumidos na tota-
lidade pelo Estado (...), a entidade 
privada fica salvaguardada das os-
cilações da economia real e man-
tém a sua renda anual, proveniente 
dos dinheiros públicos, blindada às 
variações que poderão registar-se 
nos mercados durante os próxi-
mos anos.”17

16 - Ministério da Saúde (1993). Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, Aprova o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, Diário da 

República, n.º 12, Série I-A, de 15 de Janeiro de 1993, 129-134. 

17 - Maia, Bruno (2012, 28 de março). “As Parcerias Público-Privadas no Setor da Saúde” in Iniciativa para uma Auditoria Cidadã à Dívida. 
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Neste mesmo registo realça-se 
também o Relatório do Tribunal 
de Contas produzido em 200918, 
no mínimo devastador para o 
processo de lançamento das PPP 
na área hospitalar. A verdade, 
porém, é que em pleno auge do 
austeritarismo não se divisa, da 
parte do atual governo, qualquer 
iniciativa no sentido de estancar 
esta sangria de dinheiros públicos 
renegociando as PPP.

A “empresarialização” dos 
hospitais

Em 200219, por iniciativa do 
XIV governo constitucional 
(António Guterres/Correia de 
Campos) iniciou-se a designada 
“empresarialização” de hospitais 
públicos, até aí incluídos no Setor 
Público Administrativo (SPA), 
transformando-os em Entidades 
Públicas Empresarias (EPE). Com 
a demissão deste governo, o se-
guinte (Durão Barroso/Luís Fili-
pe Pereira) optou pelo estatuto de 
Sociedades Anónimas (SA), crian-
do 32 que integravam 34 hospi-
tais – mais de um terço dos então 
existentes –, aqueles que, à data, 
apresentavam melhor eficiência e 
saúde financeira. 

Quase dois anos volvidos, com a 

queda do XV governo, novamente 
Correia de Campos, agora com Jo-
sé Sócrates como primeiro-minis-
tro, decide voltar ao estatuto EPE. 

Esta “empresarialização” teve 
como determinante maior um pro-
cesso de desorçamentação – lem-
bre-se o limite de 3% imposto ao 
défice pelo Pacto de Estabilidade e 
Crescimento. Com esta manobra, 
retirava-se do Orçamento de Es-
tado o financiamento destes hos-
pitais.

Contudo, teóricos e adeptos 
da “empresarialização” argumen-
tavam triunfalmente os ganhos 
de liberdade gestionária que este 
modelo proporcionaria ao “impo-
rem-se regras do direito privado 
na gestão de instituições públicas”. 
Publicitavam adivinhados ganhos 
na produtividade e eficiência, me-
diante o recurso a contratos indi-
viduais de trabalho, à facilitação 
das aquisições e à liberdade de se 
operarem alterações de estrutura. 

Certo é que, estes anos volvi-
dos, os resultados operacionais re-
ferentes a 2010 revelam :

- hospitais EPE: -392,2 ME 
(variação negativa de 31,4% rela-
tivamente a 2009);

- hospitais SPA: -9,4 ME (varia-
ção positiva de 4,1%, relativamen-

te a 2009).
O mesmo se verifica, também, 

com as dívidas a fornecedores ex-
ternos no exercício de 2010 (grá-
fico 1).

Independentemente de ambos 
os subsetores apresentarem re-
sultados operacionais negativos 
e da maior dimensão e complexi-
dade do subsetor EPE, vale a pe-
na questionar-se o porquê destes 
hospitais apresentarem uma va-
riação de -31,4%, contra os +4,1% 
dos do SPA. 

Advogando-se, como é ób-
vio, a necessária reestruturação 
dos hospitais SPA, sempre ape-
tece perguntar o que é feito dos 
anunciados ganhos de eficiência, 
produtividade e efetividade anun-
ciados para os hospitais “empre-
sarializados”.

Ou, dito de outra forma, o que 
estará a correr mal com o modelo 
EPE?

6. Cuidados de Saúde Pri-
mários (CSP) – A reforma 
que “morreu na praia”...

Os CSP, linha da frente e pri-
meiro contacto do cidadão com o 
SNS, foram, assim mesmo, desde 
sempre, o seu parente pobre. Mes-

FONTE: ACSS

Gráfico 1 - Dívidas a fornecedores externos

18 - Tribunal de Contas (2009). Auditoria ao Programa de Parcerias Público Privadas da Saúde – Primeira vaga de Hospitais. Relatório 
n.º 15/2009 AUDIT, abril 2009. 
19 -  Presidência do Conselho de Ministros (2002). Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2002, de 7 de Março, Estabelece medidas 
para permitir a transformação de estabelecimentos públicos prestadores de cuidados hospitalares em entidades públicas empresariais 
(EPE). Diário da República, n.º 56, Série I B, 1868-1869.   
20 - Administração Central do Sistema de Saúde (2011, agosto). Relatório de Acompanhamento da Execução dos Contratos-Programa 
2010 – Instituições Hospitalares e Unidades Locais de Saúde do SNS
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mo quando os governantes os con-
clamavam como “pedra angular” 
do sistema de saúde, a nota domi-
nante foi o desprezo dos Centros 
de Saúde (CS) por parte desses go-
vernantes e da elite dos decisores e 
“pensadores” da Saúde 21. 

A comprová-lo está o “Regu-
lamento dos Centros de Saúde” 22 
aprovado em 1983 e que se  man-
teve rigorosamente inalterado até 
1999, por contraponto aos hospi-
tais, que foram objeto de sucessi-
vas reformulações (raramente co-
erentes) no seu enquadramento e 
estrutura.  

Foram Maria de Belém (minis-
tra da saúde) e o diretor-geral da 
saúde, Constantino Sakellarides, 
quem, finalmente, reconheceu a 
sua obsolescência com a consagra-
ção legal dos Centros de Saúde de 
Terceira Geração. Tratava-se de 
conferir uma vida nova aos CS, in-
tervindo-se séria e profundamente 
no seu modelo funcional, acesso e 
prestação de cuidados.

Mas eis que, com o fim desta 
governação, a onda reformista, 
mesmo que com resultados escas-
sos, cede lugar à “velha ordem”. 
São os tempos de Manuela Arcan-
jo e do primeiro mandato de Cor-
reia de Campos, a que se sucede 
a intervenção desastrada de Luís 
Filipe Pereira, com Durão Barroso 

e Santana Lopes como primeiros-
ministros, tornada famosa pela 
esmagadora greve de médicos, 
enfermeiros e administrativos dos 
CS contra o quadro regulamentar 
por si avançado em 2003.

É com o segundo mandato de 
Correia de Campos (agora com 
José Sócrates) que as propostas 
avançadas quinze anos antes pelos 
profissionais de saúde vieram fi-
nalmente à luz. Elas materializam-
-se, em três anos, nas 321 Uni-
dades de Saúde Familiar (USF) 
erigidas e geridas pelos próprios 
profissionais, prestando cuidados 
com acesso otimizado, maior qua-
lidade técnica e eficiência, dando 
assistência a quase 40% da popu-
lação. 

Legislados que estavam os 
Agrupamentos de Centros de 
Saúde (ACES) – estruturas de en-
quadramento e coordenação das 
USF e restantes unidades funcio-
nais integrantes dos renovados 
centros de saúde, agora dotados 
de autonomia funcional, técnica e 
financeira, num quadro de contra-
tualização –, o caminho estava fi-
nalmente encontrado. Mas eis que 
novamente ganha corpo a reação 
implacável dos apparatchik, peran-
te a passividade ou mesmo impo-
tência da ministra Ana Jorge, pon-
do termo a uma reforma genuína, 

participada, com resultados prova-
dos e passível de impor Portugal 
como referência na organização e 
prestação de cuidados primários. 

Foi a “morte na praia”...

7. O (sub)financiamento do SNS

Dois factos relevantes acompa-
nham a história do SNS: 

- ser raramente governado e 
administrado por quem nele apos-
te e genuinamente acredite; 

- o seu subfinanciamento.
Assim mesmo, o SNS foi-se de-

senvolvendo, consolidando e resis-
tindo, à medida que os indicadores 
de saúde registavam uma impres-
sionante progressão que nos situa, 
hoje, em termos de saúde, entre 
os países mais desenvolvidos do 
mundo.  Com efeito, Portugal re-
gista dos melhores índices de mor-
talidades infantil e materna a nível 
mundial e, segundo o Relatório da 
OCDE de 2011, entre 1980 e 2009 
é o quinto país com melhor evolu-
ção na esperança de vida, o primei-
ro na redução da mortalidade por 
AVC, o quarto da mortalidade por 
enfarte, o segundo na redução dos 
anos de vida potencial perdidos 
entre 1970 e 2009, colocando-se 
acima da média na sobrevivência 
dos doentes de cancro.

A que preço? Tratemos, então, 

FONTE: ACSS

Gráfico 2 - Dotação do OE para o SNS (inicial) vs. despesa de exercício do SNS

21 - Barros, Pedro Pitta (2002). “Centros de Saúde - Comentários às apresentações realizadas” in 2.º Fórum de Economia da Saúde, 25 
e 26 de fevereiro de 2002, Porto. 
22 -   Ministério dos Assuntos Sociais (1983). Despacho Normativo n.º 97/83, de 22 de Abril. Aprova o Regulamento dos Centros de 
Saúde. Diário da República, n.º 93, I Série, de 22 de Abril de 1983, 1439-1453.
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do subfinanciamento (gráfico 2).
Da leitura do gráfico ressalta 

que as dotações orçamentais para 
a Saúde, ano após ano, foram in-
variavelmente inferiores à despe-
sa do exercício apurada nesse ano.

Pior! Foram sempre inferiores 
à despesa verificada no ano ces-
sante, quando era facilmente an-
tecipável que a tendência, mesmo 
registando-se ganhos de eficiên-
cia, seria sempre progressiva.

Esta é a verdadeira razão do 
recurso a sucessivos orçamentos 
retificativos. Perante estes, direita 
e tecnocratas clamaram incessan-
temente sobre o “resvalamento 
da despesa” e o “descontrolo das 
contas”, aproveitando para, cap-
ciosamente e de forma cada vez 
mais ostensiva, nos venderem o 
chavão da “insustentabilidade do 
SNS”. 

Mas como é possível falar-se 
de “resvalamento” e “descontro-
lo” se o que está em causa é uma 
suborçamentação arrastada, co-
nhecida e deliberada? 

Sem deixar de assinalar que 
Portugal apresenta um reconhe-
cido esforço no financiamento pú-
blico da Saúde (em 2007, 7,1% do 
PIB para um valor médio na OC-

DE de 6,4%), tal não pode ocultar 
outro facto determinante: a um 
dos mais baixos PIB de entre os 
países da OCDE só pode mesmo 
corresponder uma das mais bai-
xas despesas per capita (público + 
privado), como se confirma pelos 
dados de 2009, com 2508 dóla-
res/cidadão em Portugal contra 
os 3233 na média desses países 
(Gráfico 3). 

À situação descrita vêm agora 
somar-se a crise, a receita austeri-
tária e a zelosa ultrapassagem, por 
parte do governo, do preceituado 
no Memorando da Troika.

Se o Orçamento da Saúde para 
2010 rondou os 8,86 mil milhões de 
euros, em 2011 será amputado em 
609 milhões e, em 2012, noutros 
617 milhões – um corte orçamental 
acumulado de 1,226 mil milhões, is-
to é, quase 14% em dois anos!

Convém lembrar, já agora, que 
o BPN custará aos dinheiros pú-
blicos não menos do que 8,3 mil 
milhões de euros. E aqui radicam 
as verdadeiras opções!

Tudo isto colocará, à primeira 
vista, a questão da “sustentabi-
lidade financeira” do SNS. Mas 
poderá questionar-se a “susten-
tabilidade” de um SNS que nos 

conduziu aos resultados em saúde 
acima descritos sem se questio-
nar, previamente, a estagnação e 
recessão económicas?

Discutir-se a “sustentabilidade 
financeira” do SNS sem se discu-
tir o modelo e as opções económi-
cas que historicamente determi-
naram um PIB baixo, agravado 
agora pela recessão e pelo serviço 
da dívida, é não discutir a questão 
essencial: exatamente esse mode-
lo e as grandes opções económi-
cas.

Aqui, como no resto, a discus-
são terá que centrar-se no cresci-
mento da economia, logo do PIB, 
logo no aumento da receita, logo 
na disponibilização automática de 
um maior financiamento para a 
Saúde.

Se tal não acontecer, mas só se 
tal não acontecer, o SNS revelar-se-
-á, seguramente, “insustentável”. 

Mas, para além deste, sê-lo-ão 
também a Segurança Social, a Es-
cola pública, o emprego...

Pergunta-se então: será Por-
tugal “insustentável”? Ou ver-
dadeiramente insustentável é a 
manutenção do austeritarismo, da 
recessão e a destruição do tecido 
produtivo?

Gráfico 3  - Despesa com a saúde per capita, pública e privada, países da OCDE – 2009 (dólares ppc)
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A crise financeira iniciada em 
2007 abriu caminho à já chamada 
segunda grande depressão. Re-
bentou nos EUA e é a maior crise 
do capitalismo desde 1929. De-
pois disto, o mundo não poderia 
ficar como antes. E olhando para 
o que foi o pós-1929, a ascensão 
dos fascismos e a Segunda Guer-
ra Mundial recordam-nos que o 
capital é engenhoso e não olha a 
meios para garantir a superação 
das suas crises.

A crise das dívidas soberanas 
europeias subsequente à crise fi-
nanceira e as medidas de auste-
ridade implementadas nos vários 

Estados impõe a questão: até que 
ponto os efeitos desta crise do ca-
pitalismo colocam em causa o fu-
turo das democracias europeias?

A Europa em queda

A Europa perdeu centralidade ge-
opolítica e geoeconómica. Ainda 
no início do século XXI não era 
assim. Mesmo sob o poder incon-
testável dos Estados Unidos co-
mo única superpontência sobre-
vivente ao fim do mundo bipolar 
(1989/90), a CE/União Europeia, 
em conjunto com o Japão, forma-
vam com aquela as três grandes 

economias do mundo.
A Europa chegou mesmo a 

afirmar, na Estratégia de Lisboa 
(2000), que iria em dez anos ter 
um desenvolvimento tal que po-
deria fornecer ao mundo um mo-
delo social e económico alternati-
vo ao dos EUA. Baseada na ilusão 
da força do “grande mercado eu-
ropeu” e com prego a fundo na 
estratégia de liberalização da Or-
ganização Mundial do Comércio 
(OMC), os resultados não podiam 
ser outros. Acresce que mesmo a 
Estratégia de Lisboa só foi cum-
prida nos aspetos da liberalização, 
o que implicava investimento pú-

O capitalismo autoritário e a 
crise das democracias europeias
Bruno Góis
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blico, assim como as “promessas 
sociais” nunca se cumpriram.

O Pacto de Estabilidade e 
Crescimento, na Zona Euro, deu 
uma grande ajuda para justificar 
os crescentes “défices sociais”. 
Seja como for, competindo com 
países como a China (membro da 
OMC desde dezembro de 2001), 
onde a taxa de exploração é im-
batível e os padrões sociais e am-
bientais muito baixos, a UE nun-
ca conseguiria ser bem sucedida. 
Só uma Europa que não existiu, 
que pugnasse por uma elevação 
mundial desses padrões, poderia 
ter feito diferente.

Emergência de novos modelos 
capitalistas

A ascensão dos BRIC (Brasil, 
Rússia, Índia e China; acrónimo 
cunhado e popularizado pela Gol-
dman Sachs em 2001), posterior-
mente BRICS (com a África do 
Sul), afirmou novos protagonistas 
na cena mundial, mas não “demo-
cratizou” as relações internacio-
nais. O centro do mundo passou 
para o Pacífico. China e EUA 
formam, hoje, o chamado G2. A 
Cimeira de Copenhaga (2009) foi 
o símbolo de uma Europa reduzi-
da a uma ocasional sala de visitas 
da política internacional. Ao G2 
formado pelos dois maiores polui-
dores globais – simultaneamente 
as duas maiores economias e os 
dois maiores credores (China) e 
devedores (EUA) – cabe a palavra 
final e decisiva. Um tem o dólar 
e, por isso, deve e não teme. Ao 
outro importa-lhe financiar um 
consumo que reverte para as suas 
próprias exportações, enquanto o 
Yuan permanece habilmente sub-
valorizado.

Vivemos numa era que é a da 
empresa transnacional, que leva 

a um certo grau de transnacio-
nalização das burguesias e de in-
ternacionalização do seu poder. 
Porém, importa sublinhar o papel 
“emergente” de poderosas empre-
sas semi estatais, como a Petro-
China e a brasileira PetroBras, 
respetivamente a sexta e a oitava 
maior empresa a nível mundial no 
ranking da Forbs 2011, ou mes-
mo totalmente estatais, como a 
Gazprom russa, a maior exporta-
dora de gás natural do mundo e 
detentora da décima quinta posi-
ção no ranking das maiores em-
presas mundiais.

Uma capa do The Economist 
(21-27 de janeiro de 2012) ilus-
trava este fenómeno com Lenine 
sob um fundo vermelho seguran-
do um charuto com um cifrão ($!). 
A capa e um dossiê de catorze 
páginas alertavam para “A ascen-
são do capitalismo de Estado. A 
emergência do novo modelo mun-
dial”. Reportando-se a dados de 
junho de 2011, o artigo “The visi-
ble hand” referia que as empresas 
estatais ou controladas pelo Esta-
do representam na China 80% do 
valor do mercado bolsista deste 
país, na Rússia 62% e no Brasil 
38% (índice de bolsa de valores 
da MSCI Inc.).

Em todo o caso, a propriedade 
e o controlo estatal de setores es-
tratégicos é fundamental mas não 
é suficiente, pode ser uma vanta-

gem para o desenvolvimento da 
economia nacional sem que isso 
signifique justiça social. É o caso 
dos emergentes.

A situação é mais gritante 
na China, por ser um regime de 
partido único. Aí impera o slo-
gan “enriquecer é glorioso”, mas, 
apesar da bandeira vermelha, a 
riqueza de uns resulta de uma 
gigantesca taxa de exploração 
sofrida pela imensa maioria de 
chinesas e chineses. Note-se que 
os CEO fazem parte do Partido 
Comunista Chinês e sublinhe-se, 
por exemplo, que a elétrica Chi-
na Three Gorges Corporation 
entrou na privatização da EDP 
portuguesa com mercado elétrico 
brasileiro como horizonte (a EDP 
Brasil é detida a 51% pela EDP).

O desenvolvimento do capi-
talismo permitiu a ascensão do 
chamado “capitalismo de valores 
asiáticos”. O modelo, que tem 
raízes no pragmatismo de Deng 
Xiaoping, começa agora a dar os 
frutos desse sucesso do capita-
lismo autoritário. Em síntese, a 
emergência da China prova o su-
cesso deste modelo que combina 
um Estado autoritário com um 
regime capitalista. Um modelo 
que, afinal, é mais capitalista que 
asiático.

Não será sintomático que o 
primeiro-ministro Pedro Passos 
Coelho tenha dito, no passado 13 
de maio, que o livro que mais o 
marcou recentemente foi o de 
Lee Kuan Yew? Fascinado com 
as transformações operadas pelo 
regime ditatorial de Singapura, o 
governante português afirmou: 
“Inspirador, embora Singapura 
seja evidentemente um regime 
autocrático, o que não é exata-
mente o que nós desejamos para 
Portugal”. Foi após aprender as 
“virtudes” do regime de Singa-
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pura, numa visita ao ditador Lee 
Kuan Yew, que Deng Xiaoping 
transladou para a China o modelo 
de capitalismo autoritário.

O que são as democracias 
europeias?

Afirmar a contradição exis-
tente entre o capitalismo autori-
tário e as democracias europeias 
obriga-nos a recuar no tempo 
para apresentar a origem do 
que chamamos democracias eu-
ropeias. Sendo que falamos em 
democracias “europeias” sem 
qualquer objetivo de naturalizar 
“geopoliticamente” a circunstân-
cia histórica de terem surgido na 
Europa. Tal como o “capitalismo 
asiático” mais não é do que um 
“capitalismo autoritário” — que 
não é genético mas resulta de 
interesses sociais de classes e po-
tências dominantes — também o 

Estado Social resulta de uma ce-
dência dessas classes e potências 
face à luta popular, num contexto 
histórico-geográfico particular.

As constituições europeias do 
pós-Segunda Guerra Mundial, e 
mais tardiamente a portuguesa 
conquistada na sequência do 25 
de Abril de 1974, consagraram 
em diferentes graus uma cidada-
nia com direitos sociais e laborais. 
O forte movimento operário e a 
necessidade de garantir a lealda-
de deste movimento no contexto 
da Guerra Fria, a necessidade de 
mão de obra qualificada e diferen-
ciada a nível técnico e superior, 
a reconstrução europeia e a ne-

cessidade de relançamento eco-
nómico pelo desenvolvimento da 
produção e do consumo interno: 
foram fatores geradores dos Esta-
dos Sociais europeus.

Foi das nacionalizações e da 
apropriação fiscal de parte dos 
lucros privados (recuperação pú-
blica de parte da mais-valia sub-
traída ao trabalhador) que se ga-
rantiram os recursos necessários 
a essa cidadania mais avançada. 
Uma cidadania em que, além da 
afirmação da igualdade formal, 
se corrigia parte da desigualdade 
material e, assim, se tornava mais 
real a liberdade formalmente pro-
clamada desde a Revolução Fran-
cesa.

Os impostos progressivos 
reinvestidos em direitos sociais 
universais e a propriedade públi-
ca sobre setores estratégicos for-
mavam a base material da demo-
cracias europeias herdeiras do 

pós Guerra. O processo não foi 
igual em todo o lado, e teve mo-
mentos distintos. Onde as parti-
cularidades o permitiram e a isso 
conduziram (modelo nórdico), o 
Estado Social assentou mais na 
fiscalidade. 

Mas noutras paragens (o mo-
delo continental, o da primeira 
presidência de François Mitter-
rand marcada pela lei de 13 de 
fevereiro de 1982) a aposta foi, 
e bem, nas nacionalizações. Só 
um forte setor público garantia 
o desenvolvimento, os direitos 
dos trabalhadores, os serviços 
públicos, o progresso e a demo-
cracia.

Ultrapassagem do 
neoliberalismo pela direita

É sobejamente conhecido que 
foi o neoliberalismo que iniciou 
o desmantelamento do Estado 
Social. Desde a evolução das tec-
nologias (equipamentos, orga-
nização do trabalho) ao direito 
e organizações internacionais, 
tudo foi mobilizado pelas classes 
dominantes para operar a “con-
trarreforma” do capital contra o 
trabalho. Houve discursos sobre a 
reinvenção do Estado Social como 
uma forma de torná-lo “viável na 
era da globalização”. A lógica era 
a mesma de Bill Clinton “É a eco-
nomia, estúpido”, a naturalização 
do processo iniciado por Regan e 
Thatcher. Toda a Thatcher teve o 
seu Blair. As capitulações foram 
muitas e as cooptações também, 
a social-democracia oficial aban-
donou a defesa da propriedade 

pública, privatizou, passou a car-
ga fiscal para o trabalho e aliviou 
o capital, passou o investimento 
público para a lógica das lesi-
vas Parcerias Publico-Privadas, 
abraçou as “inevitabilidades” da 
flexibilidade laboral (ainda que 
dissesse, episodicamente, que era 
a “flexigurança”).

No pós-crise de 2007-2011, o 
quadro internacional desfavorá-
vel à Europa e favorável ao ca-
pitalismo autoritário coloca em 
causa as democracias europeias 
já fragilizadas por mais de duas 
décadas de neoliberalismo. Mas 
foram as “respostas à crise econó-
mica”, a austeridade destruidora 

Só um forte setor público garantia o desenvolvimento, 
os direitos dos trabalhadores, os serviços públicos, o progresso 
e a democracia.
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como estratégia de recomposição 
do capital que abriram caminho à 
crise social e política destas de-
mocracias.

A segurança social e os demais 
serviços públicos garantiam algu-
ma qualidade de vida, com efeitos 
positivos para o mercado interno. 
Também o modelo do crédito fácil, 
embora mais relevante nos EUA, 
compensava a estagnação dos sa-
lários. Como o embuste dos ativos 
tóxicos faliu e a estratégia de re-
composição do capital é o empo-
brecimento, gera-se “insegurança 
social”. Na Europa só se salvam 
os bancos. Só os prejuízos são so-
cializados, tornando pública a dí-
vida privada. A finança atacou as 
dívidas públicas, especulou com 
apoio das agências de rating, cuja 
propriedade pertence aos pró-
prios especuladores. Os Estados 
e as suas organizações e bancos 
centrais tornaram-se garantia de 
recapitalização da banca privada. 
Isso não é o Estado mínimo pre-
gado pelo neoliberalismo. E mui-
to menos o Estado subsidiário do 
mercado inventado pelo transgé-
nico social-liberalismo.

Neste modelo, o Estado é in-
terventivamente generoso com a 
banca, socialmente austero e mais 
conservador. Defende o empobre-
cimento do povo como punição/
sacrifício necessários à “salvação 
do país”. Para si, assume apenas 
alguns cuidados para com os mais 
pobres entre os pobres e apela 
à caridade privada ou mesmo à 
emigração da juventude. E como 
só tem pobreza para prometer ao 
povo torna-se gradualmente mais 
autoritário para manter a ordem. 
A própria democracia formal (li-
berdade de expressão, direitos de 
associação, leis eleitorais) vai sen-
do corroída.

No meio da insegurança so-

cial, o conservadorismo e o pro-
tecionismo social-xenófobo (Ma-
rine Le Pen) fazem caminho em 
várias frentes. O desemprego, a 
precariedade e os baixos salários 
afetam mais as mulheres e isso 
tem consequências diretas no re-
cuo dos seus direitos. A agenda 
conservadora reinventa-se em 
ofensivas sobre a saúde reprodu-
tiva e restauração de proibições 
ou taxação do aborto. A lógica 
patriarcal-austeritária empurra a 
mulher para a economia domésti-
ca do cuidado, absorvendo parte 
da violência do empobrecimento. 
Também os direitos LGBT so-
frem ataques, com destaque para 
a nova Constituição da Hungria 
(mais confessional e menos repu-
blicana).

Autoritarismo federal

A Comissão Europeia e os 
governos condenaram os povos 
às receitas do Fundo Monetário 
Internacional e do Banco Cen-
tral Europeu. A proposta de uma 
agência de notação pública euro-
peia nunca avançou e o dinheiro 
do BCE, dinheiro que é público, 
financia a especulação através da 
compra de dívida pública apenas 
no mercado secundário e após 
financiar a banca privada a bai-
xo custo. Só desenvolvimento e 

as democracias é que não podem 
receber financiamento direto do 
dinheiro público europeu.

O Tratado sobre Estabilidade, 
Coordenação e Governação na 
União Económica e Monetária foi 
assinado por todos os Estados-
Membros da UE, à exceção do 
Reino Unido e da República Che-
ca, fazendo uma finta ao próprio 
direito comunitário. O objetivo 
era impor a inscrição do vírus 
monetarista nas constituições ou 
lei equivalente: a “regra de ou-
ro” do limite de 0,5%. Ainda que 
o tratado venha a ser outro, não 
desistirão da ideia.

O federalismo orçamental é 
inaceitável. Sem soberania orça-
mental e fiscal não há democracia. 
Nenhuma das nossas democracias 
pode ser privada do direito sobe-
rano de decidir investir na pro-
moção do emprego, de garantir 
e aprofundar os seus serviços pú-
blicos, de preservar a propriedade 
pública que sustenta essas políti-
cas. O que a Europa precisa não 
é de imposições de uma política 
orçamental ao Estados-Membros 
que esteja de acordo com os inte-
resses dominantes nas principais 
potências, como a Alemanha e a 
França. A Europa precisa de uma 
grande solidariedade, de um orça-
mento maior que possibilite uma 
maior cooperação e uma grande 
estratégia de desenvolvimento 
comum de todos os Estados-
membros e ao serviço de todos 
eles como iguais.

A tecnocracia ataca 
a democracia

A chantagem da inevitabilida-
de da austeridade como resposta 
à crise percorre todos os Estados-
membros e não apenas os inter-
vencionados – Grécia, Portugal e 

O desemprego, 
a precariedade e os 

baixos salários afetam 
mais as mulheres e 

isso tem consequências 
diretas no recuo dos 

seus direitos.
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Irlanda. A política BCE/FMI vai 
entrado em pacotes de austeridade 
sempre com a desculpa de que isso 
é para não ter de “chamar” o FMI.

Casos mais graves e sintomá-
ticos são os da Grécia e de Itália. 
À margem de qualquer legitimi-
dade democrática, os governos 
da Grécia e da Itália passaram a 
ser chefiados por dois tecnocratas 
do BCE, ambos com a Goldman 
Sachs no seu currículo. Na Gré-
cia o pretexto para empossar o 
não-eleito e ex-vice-presidente 
do BCE Papademos foi negar ao 
povo um referendo sobre as medi-
das de austeridade.

Além de ex-presidente do BCE, 
Papademos foi, entre 1994 e 2002, 
presidente do Banco Central da 
Grécia, um colaborador ativo da 
maquilhagem das contas públicas 
atribuída aos serviços da Gold-
man Sachs. O governo de Lucas 
Papademos (11 de novembro de 
2011 – 16 de maio de 2012), novo 
governo da troika, foi empossado 
com o apoio do PASOK (membro 
do Partido Socialista Europeu), 
da Nova Democracia (membro 
do Partido Popular Europeu) e 
do LAOS (extrema-direita). A 
extrema-direita não entrava no 
governo desde o fim do regime 
militar grego, em 1974. Embora 
tenha saído do governo em feve-
reiro de 2012 pelo seu próprio pé, 
não nos poderemos esquecer que 
lá chegou pela via da troika.

O governo do também “in-
dependente” e eurocrata Mario 
Monti iniciou funções a 16 de 
novembro de 2011. Dias antes, 
a 9 de novembro, Monti foi no-
meado senador vitalício pelo 
presidente da República Italia-
na Giorgio Napolitano. Este 
primeiro-ministro não eleito foi 
comissário europeu entre 1995 
e 2004, senior advisor da Golman 
Sachs e apoiante do movimento 
federalista europeu Grupo Spi-
nelli. Mas não é só a ligação à 
Goldman Sachs e à eurocracia o 
que une Monti e Papademos, am-
bos são membros do think tank da 
Comissão Trilateral, criada por 
David Rockefeller, em 1973.

O respeito de Monti pela de-
mocracia pode ser visto no caso 
da privatização da água. Houve 
uma esmagadora vitória nos re-
ferendos contra as leis de ace-
leração da privatização da água 
(95,7% dos votos) e do aumento 
das tarifas de acordo com o capi-
tal investido (96,1%), em 12 e 13 
de junho de 2011 – nas mesmas 
datas foram igualmente derrota-
das a imunidade de Berlusconi e 
a energia nuclear. Porém, o novo 
primeiro-ministro fez vista gros-
sa a um refendo, que até Berlus-
coni respeitou (!). Os serviços 
públicos municipais, incluindo a 
distribuição de água, entraram 
no vasto rol das privatizações, 
junto com a Ferrovie dello Stato, 

a ANAS, a AGIP, o Grupo ENI, a 
Posta e o Banco Posta, a ALITA-
LIA e a ENEL.

A dividocracia contra o 
futuro

Governos não eleitos e outros 
governos submissos ao regime 
dos credores colocam em causa a 
democracia. A troika, na Grécia, 
em Portugal e na Irlanda, com 
os seus calendários de legislação 
e privatização impõe um regime 
colonial. Nenhum “credor” de 
uma dívida soberana pode impor 
mudanças de regimes sociais, des-
truição do património público e 
ruína da economia. Querem deci-
dir desde a propriedade da água 
ao código de trabalho e ao núme-
ro de autarquias. Sem soberania 
popular não há democracia. O 
regime denunciado no documen-
tário grego Dividocracia (Kate-
rina Kitidi e Aris Hatzistefanou, 
2011) não é novo e é necessário a 
todos os processos de dilapidação 
da propriedade pública, como os 
mesmos autores denunciam em 
Catastroika (2012). A imposição 
da dividocracia no berço históri-
co da democracia, no contexto do 
ataque à cidadania com direitos 
sociais, é um sinal para o mundo. 
O capitalismo já não tolera o pro-
gresso que a democracia alcançou 
na Europa. Cabe à luta popular a 
reconquista do futuro. 
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Esforça-se. Argumenta racio-
nalmente. Não usa palavras abs-
trusas e procura dar exemplos 
intuitivos. E, contudo, sente que 
está a chocar contra uma pare-
de de aço sem conseguir abrir a 
mínima brecha. E isso é tão mais 
frustrante quanto do outro lado 
encontra quem tinha tantas ra-
zões para estar ao seu lado…

A angústia do militante na al-
tura de enfrentar o senso comum 
vai ao encontro da perplexidade 
evidente: porque é que os/as pró-
prios/as dominados/as justificam 

a dominação? A banalidade da 
pergunta inquieta: como é possí-
vel derrubar este muro? A som-
bra do terrível negreiro parece 
ameaçar mais o seu voluntarismo 
do que a força dos outros poderes 
que enfrenta.

Antonio Gramsci foi um dos 
pioneiros a pensar a colonização 
dos espíritos de forma a possibili-
tar uma resposta política não con-
descendente que escape à suspeita 
da vontade de ser manipulado/a, 
à sobranceria da sugestão de es-
tupidez crónica, à impotência da 

acusação de passividade total.
Opondo-se ao determinismo 

económico, o pensador sardo de-
fendeu uma conceção alargada do 
poder estatal que abarcaria, para 
além dos aparelhos de coerção, os 
processos de formação de consen-
so. Sublinhava assim, a contra-
tempo, que a luta política não de-
pende mecanicamente das crises 
económicas e que o seu resultado 
não está à partida decidido, sendo 
influenciado pela disputa de hege-
monia.

Multiplicam-se então as trin-

O neocolonialismo 
do senso comum

“O senso comum é um terrível negreiro dos espíritos.” Antonio Gramsci, 1917

Carlos Carujo
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cheiras da luta política. Gramsci, 
apesar de nunca ter sistematizado 
a sua abordagem, presta atenção 
a muitas delas: da escola à Igreja 
Católica, da imprensa à literatu-
ra de cordel, entre tantas outras. 
Numa sociedade civil composta 
de múltiplas trincheiras luta-se 
pelas crenças e pela vontade cole-
tiva. A cada um as suas trinchei-
ras interiores e aos organismos 
sociais as suas trincheiras mais 
ou menos partilhadas.

Gramsci lega-nos uma visão 
do senso comum enquanto cau-
sa e efeito das relações de forças, 
não um objeto inerte mas um 
campo em disputa. Um campo ri-
co, assistemático, múltiplo e pa-
radoxal onde se cruzam interes-
ses e influências de hegemonias 
presentes e passadas e que não é 
nunca reduzido à sua mera apa-

rência de conformismo. Por isso, 
a construção de possibilidades 
emancipatórias contra-hegemó-
nicas passa por um trabalho de 
disputa dos mecanismos de pro-
dução de hegemonia e de crítica 
dos sensos comuns atualmente 
existentes. Um trabalho que pre-
tende promover a passagem de 
uma postura acrítica para uma 
postura crítica. Tal seria a tarefa 
daquilo a que Gramsci chamou 
a Filosofia da Práxis. Tal seria 
o objeto de uma ampla e urgen-
te reforma político-cultural en-
quanto projeto fundamental da 
esquerda.

Colonização 
da vida quotidiana

Depois de Gramsci, as trin-
cheiras alteram-se e parecem 
entranhar-se ainda mais. Henri 
Lefebvre é o pensador do tem-
po da “colonização da vida quo-
tidiana”. Outrora um reduto de 
liberdade possível para além do 
trabalho, a vida quotidiana fica 
reduzida a rotina, horários, bu-
rocracia, compras e vendas. É 
invadida pelo valor de troca, pe-
lo consumismo, pela publicida-
de, pelos meios de comunicação 
social de massas que alteram a 
natureza do tempo livre e pro-
duzem estilos de vida formata-
dos.

Esta é uma hegemonia pro-
funda que cria os seus próprios 
conteúdos cognitivos e que só 

pode reforçar as ameaças que 
muito antes, em 1936, a contra-
tempo das teorias que celebra-
vam o acesso privilegiado dos 
proletários à verdade, o filósofo 
francês intuía ao utilizar o con-
ceito de “consciência mistifica-
da”. A consciência mistificada 
era já então apresentada como 
o triunfo do comum individua-
lista, do “individualismo contra 
o individual”. O tempo do con-
sumismo estreitou ainda mais as 
possibilidades da vida quotidia-
na.

Face a isto, Lefebvre encon-
trará as suas hipóteses emanci-

patórias do lado do imprevisto 
que a vida quotidiana ainda con-
tém: primeiro no plano simbó-
lico da autenticidade das festi-
vidades rurais que escapam às 
malhas da alienação e da disci-
plina, na irrupção do riso po-
pular livre e sem lei, depois no 
que denomina de “momentos” 
subversivos. 

Momento entendido como 
disrupção da duração linear, co-
mo “duração contingente”, co-
mo “descontinuidade radical” e 
que parece prefigurar as filoso-
fias do acontecimento. Lefebvre 
não procura tanto a organização 
das contra-hegemonias quanto 
aposta na recuperação da espon-
taneidade que foi maldita pela 
tradição dos revolucionários 
profissionais e da “insurreição 
vista como uma técnica”.

Novas tecnologias 
da consensualização

E não é só a exterioridade que 
é colonizada à medida que a lógi-
ca do lucro se apropria cada vez 
mais da vida. A própria constru-
ção da subjetividade, as formas de 
pensamento e do desejo são con-
formadas pela materialidade das 
novas tecnologias de consensuali-
zação enquanto formas de repro-
dução do capitalismo.

Desde o tempo de Gramsci, 
mudou a infraestrutura tecnoló-
gica de produção de hegemonia. 
Os meios de comunicação de mas-

A construção de possibilidades emancipatórias contra-hegemónicas 
passa por um trabalho de disputa dos mecanismos de produção de 
hegemonia e de crítica dos sensos comuns atualmente existentes. 
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sa, indústrias concentradas em 
poucas mãos, defendem os seus 
interesses e os dos seus aliados 
ao mesmo tempo que asseguram 
um fluxo contínuo e imediato de 
informações. A televisão é o palco 
privilegiado dos novos negreiros 
do senso comum, que servem na 
mesma ementa entretenimento, 
notícias e ideologia.

Desde o tempo de Lefebvre, a 
infraestrutura tecnológica de pro-
dução de hegemonia não parou de 
se reinventar. A internet faz sur-
gir esperanças de zonas libertadas, 
possibilidades de partilhas nunca 
antes vistas, comunicação de alter-
nativas e divulgação de conteúdos 
contra-hegemónicos. É um espaço 
em disputa, ameaçado de mercan-
tilização, sujeito a mecanismos de 
controlo como nenhuns outros 
antes inventados. O fluxo imediato 
torna-se caótico e revela os peri-
gos da saturação.

Mesmo não subscrevendo a 
sua farmacologia, refira-se a este 
propósito o trabalho de Bernard 
Stiegler enquanto um dos pensa-
dores que mais chama a atenção 
para as condições técnicas da for-
mação da atenção. Partindo da di-
mensão material da construção do 
pensamento, Stiegler defende que 
estas tecnologias promovem uma 
destruição sistemática da atenção 
e da memória que criaria uma “es-
tupidez sistémica”, reduzindo-se a 
riqueza do mundo, destruindo-se 
a líbido, provocando uma “desafei-
ção” do mundo. A colonização da 
vida quotidiana passa assim por 
aquilo que chama “psicopoder” do 
marketing. Este, vendendo o indi-
vidualismo hedonista, a novidade 
e a diferença, promove a repetição 
e a padronização. “Individualismo 
contra o individual”, dizia Lefeb-
vre, “desindividualização coletiva”, 
diz Stiegler.

Desejar o consumo, desejar o 
capitalismo

A hegemonia profunda que 
influencia o senso comum é feita 
também de desejo. O totalitaris-
mo do consumismo, simbolizado 
pela omnipresença da publicida-
de, é um amestramento do desejo 
que impõe não só os objetos de 
consumo como objetos privile-
giados de desejo, reinventados à 
velocidade do capitalismo, mas 
também uma forma de desejo. 
Deseja-se o consumo. Daí a gra-
tificação nunca ser satisfatória, 
daí a compulsão para a repetição 
do comportamento, daí se pro-
duzir a falta, daí nos deixarmos 
embarcar docemente na ilusão da 
livre escolha do mercado e lutar-
mos mesmo pela oportunidade de 
consumir mais. Daí o capitalismo 
triunfar através do desejo dos/as 
explorados/as.

Gilles Deleuze é o pensador 
fecundo dessa colonização do de-
sejo que nos relembra do caráter 
inconsciente da adesão ao capita-
lismo e o caráter infraestrutural 
do desejo, que mostra os mecanis-
mos finos das máquinas desejan-
tes e que sugere as suas capacida-
des subversivas.

O mesmo Deleuze pensou, ins-
pirado por Foucault, num texto 
famoso (Post-scriptum sobre a 
sociedade de controlo), a passa-
gem da sociedade disciplinar à 
sociedade de controlo, do molde à 
modulação enquanto “uma molda-
gem auto deformante que mudasse 
continuamente”. Impõe-se a lógica 
da empresa-motivação que divide 
trabalhadores/as e os atravessa, 
que invade o próprio espírito, que 
requer já não apenas uma atitude 
no trabalho, já não apenas uma 
adesão a uma ideologia corporati-
va mas todo um tipo de persona-
lidade normalizada de forma sor-

ridente. E nasce uma fórmula de 
sucesso: “o homem endividado.”

Interlúdio: notas para uma crítica 
da crítica da razão negreira

#1 Ganhamos todos e temos 
tanto a perder…

Mapear a totalidade dos ele-
mentos do senso comum seria 
uma tarefa inglória, nem tem ca-
bimento aqui um relatório exaus-
tivo. Mas fique uma simplificação 
rude que vai ao encontro de algu-
mas das crenças básicas da hege-
monia profunda do capitalismo.

- Todos ganhamos com o jogo capi-
talista.

Desde as primeiras fases do 
marxismo, mudou a situação das 
classes subalternas. Não preten-
dendo minimizar as carências, que 
estão numa espiral crescente em 
tempo de crise e correspondem a 
um processo brutal de pauperiza-
ção e de transferência de riqueza, 
o proletariado ocidental de anta-
nho e a sua condição de miséria 
deixaram de ser a regra. Depois 
do crescimento económico do 
pós-guerra e da relativa distri-
buição da riqueza imposta pelas 
relações de forças internacionais 
e pelas lutas dos trabalhadores, 
a maior parte dos/as oprimidos/
as ocidentais já não se pode dizer 
que sejam os famélicos da terra.

A invenção da classe média 
potenciou as retóricas transclas-
sistas: todos ganhamos com o 
crescimento económico do país, o 
interesse nacional deve ser salva-
guardado. E mesmo quando se as-
siste ao rasgar do pacto ocidental 
de distribuição muito limitada de 
riqueza é ainda sob a modalidade 
do sacrifício temporário que ele se 
traduz na língua dos poderes he-
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gemónicos.

- Perdemos tudo se o sistema ruir.
Por outro lado, a perda de esta-

tuto faz parte da retórica do medo 
desta hegemonia. A chantagem 
das vidas a crédito e a espiral do 
consumismo conduzem ao senti-
mento de que se tem muito mais a 
perder (o trabalho, a casa, o carro 
etc.) do que os grilhões que nos 
prendem. Este conformismo faz 
com que, mesmo quando se re-
conhece as graves injustiças do 
sistema, pareça mais importante 
minimizar as perdas do que arris-
car a mudança. 

- Apesar do jogo estar viciado temos 
chances de subir na vida.

A ilusão de ascensão social é 
uma parte integrante do sistema 
de hegemonia. Um euromilhões 
de mobilidade social será proba-
bilidade suficiente para convencer 
alguns e a repetição exaustiva dos 
exemplos de sucesso aí está para 
não nos esquecermos.

#2 Não é possível mudar e se 
fosse possível não era dese-
jável

- Não somos dominados ou hegemo-
nizados.

Pode-se ainda acreditar que 
não estamos dentro de um jo-
go viciado e que as escolhas são 
livres e que são para serem res-
peitadas. A ilusão da liberdade de 
escolha (entre produtos ou candi-
datos políticos) é correlativa à ilu-
são da liberdade de pensamento. 
O senso comum acredita na sua 
espontaneidade e originalidade, 
tem-se por auto suficiente, sendo 
acrítico para com as suas fontes. 
A arrogância do “eu penso que” 
colocada no que está pré-fabrica-
do para ser assim pensado conju-

ga-se com a força de um sujeito 
coletivo de enunciação (diz que é 
assim…) que é identitário e con-
tagiante.

As “pessoas normais” têm a or-
dem natural das coisas por normal 
e a hegemonia dos nossos tempos 
disfarça-se de não-ideologia, tor-
na-se invisível por vários meios. 
Por contraste, fazem política e 
estão imersos numa ideologia to-
dos/as os/as que procurem uma 
perspetiva contra-hegemónica.

- Mesmo que não ganhemos todos, o 
poder das classes dominantes é im-
possível de quebrar.

As derrotas dos movimentos 
dos/as trabalhadores/as pesam 
na consciência. A elas se junta o 
pessimismo inveterado que diz 
que a ordem do mundo é mesmo 
assim e que sempre assim foi. Não 
há lugar para mudanças. Mal por 
mal, ficaríamos com o que temos 
que não é dos piores sistemas de 
exploração.

- A mudança é uma engenharia so-
cial perigosa que dá lugar ao totali-
tarismo.

O fim dos regimes do leste eu-
ropeu trouxe consigo uma dece-
ção relativamente à possibilidade 
de construção de alternativas. 
Enraíza-se a ideia de que o capi-
talismo é o único sistema funcio-
nal, de que não há alternativa ou 
mesmo de que qualquer tentativa 
de construção de uma diferença é 
uma utopia perigosa. Passamos 
do “capitalismo ou o caos” para “o 
capitalismo ou o totalitarismo”…

#3 Os políticos são todos 
iguais

- A política não vale a pena porque é 
um negócio sujo.

Ainda que haja reconhecimen-

to das injustiças e coragem de 
mudança, o meio de lutar por es-
sa libertação é apresentado como 
conspurcado por natureza pelas 
vontades de poder que o captu-
ram. E, mesmo que se diga que 
o meio de luta não é político mas 
social, valerá o mesmo:

- Os políticos são todos iguais.
Tal enunciado tornou-se uma 

arma de desmobilização massiva 
que atinge mais quem é de algu-
ma forma crítico do sistema em 
que vivemos. Em vez da conclu-
são deste enunciado ser a procura 
de uma outra forma de política e 
de participação cívica, acaba tan-
tas vezes por ser a desistência ou 
mesmo um abrir de braços aos 
populistas anti políticos, tecno-
cratas e especialistas que nos con-
fiscam a palavra.

Assim, uma luta emancipatória 
é apresentada como inexequível 
porque a solidariedade é impos-
sível: devido ao egoísmo do ser 
humano, devido à natureza do 
poder presente mesmo nos anti-
poderes.

#4 Somos culpados pela 
nossa situação 

- A culpa é tua.
A desmobilização da política 

vem a par com um reinvestimento 
e mobilização num egoísmo utili-
tarista. Vence então a retórica do 
empreendedorismo com o seu mis-
ticismo de pacote que vende posi-
tividades falsas. Estas são auto-
culpabilizantes. Dizem-nos que se 
formos inventivos, se quisermos 
de forma suficientemente forte, se 
formos positivos, conseguiremos. 
Dizem-nos, portanto, que se não 
conseguimos é por nossa culpa e 
instigam-nos a reinvestir ainda 
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mais no individualismo de forma 
a desejar ainda mais fortemente.

Quando a desigualdade social 
se mascara de política da auto-
estima, a consciência de classe 
torna-se mais difícil. Para cons-
truir contra-hegemonias é preci-
so desarmadilhar a possibilidade 
da política contra as ontologias 
da deceção e as psicologias posi-
tivas do capitalismo.

A nova direita ao assalto do 
senso comum

Deslocando o olhar dos ele-
mentos estruturais e profundos 
e focando-o no momento político 
que vivemos deparamo-nos com 
uma recolonização do senso co-
mum enquanto empreendimento 
altamente agressivo. Uma nova 
direita está disposta a mobilizar 
os elementos mais regressivos 
do senso comum (nacionalismo, 
racismo, ódio à diferença, egoís-
mo…) num jogo perigoso: o lado 
mais sombrio do negreiro do es-
pírito é explorado pelos trafican-
tes dos afetos mais fáceis.

E o jogo generaliza-se à medi-
da que a crise da política e a polí-
tica da crise arrastaram o espetro 
político para a direita. Mesmo as 
respeitáveis direitas tradicionais 
acabaram muitas vezes por su-
cumbir à tentação confundindo-se 
com a extrema-direita na corrida 
ao populismo.

Ao populismo rude procura-se 
conjugar a peritagem económica 
mais refinada dos editorialistas 
do sistema que ocuparam o espa-
ço mediático de forma desigual 
para explicar a inevitabilidade da 
austeridade e a impossibilidade de 
políticas alternativas. Um cocktail 
tão mais explosivo já que a políti-
ca de hegemonia do senso comum 
reacionário parece ser mais dura, 

resistente à argumentação e aos 
factos, do que a própria hegemo-
nia construída denodadamente 
pelos sound-bytes televisivos.

Portanto, àquelas crenças base 
da hegemonia capitalista juntam-
-se outras que são parte funda-
mental da atual relação de forças: 
o ressentimento face aos mais 
fracos que substitui a inveja face 
aos mais ricos (o discurso sobre 
o RSI); o saudosismo serôdio dos 
tempos idos que sendo transver-
sal em Portugal ganha contornos 
preocupantemente salazarentos 
(o discurso da escola de antanho); 
o enaltecer das virtudes da pobre-
za que também faz lembrar esse 
tempos (o discurso presidencial, 
mas também algumas apropria-
ções do neoruralismo pelos mé-
dia); a política do medo (o discur-
so da insegurança permanente e 
do policiamento permanente); a 
exploração do sentimento iden-
titário ameaçado (os discursos 
nacionalistas e anti-imigração); a 
dialética entre o apelo consumis-
ta de que necessita a burguesia 
produtora de bens de consumo 
interno e a justificação de que 
“vivemos acima das nossas pos-
sibilidades” que corta direitos e 
salários beneficiando a burguesia 
exportadora.

O exercício do populismo di-
reitista, que certamente será tam-
bém ele um mercado competitivo, 
não deixa de dar a impressão de 
ser uma forma de retórica fácil. 
Ao mesmo tempo parte dos mili-
tantes de esquerda sente-se con-
fortável a contrapor-lhe factos e 
desmonta facilmente as falácias 
em que se apoiam este tipo de ra-
ciocínios (conhecemos os precon-
ceitos, as generalizações abusivas, 
os apelo à emoção, os argumen-
tos de autoridade, etc.). Só que o 
problema é que fica igualmente a 

“Ao populismo 
rude procura-se 
conjugar a peritagem 
económica mais 
refinada dos 
editorialistas do 
sistema que ocuparam 
o espaço mediático de 
forma desigual para 
explicar a 
inevitabilidade da 
austeridade e a 
impossibilidade de 
políticas
 alternativas.” 

D
O

SS
IÊ

O
 q

ue
 é 

es
ta

 d
ir

ei
ta

 q
ue

 co
m

ba
te

m
os

?



38

impressão da dificuldade de ultra-
passar os seus efeitos. Chocamos 
com um muro…

Gramsci intempestivo

Um trabalho duplo de análise 
da influência das formas de retó-
rica profunda do capitalismo e de 
desconstrução prática do poder 
hegemónico da direita ultra con-
servadora e neo liberal é urgente 
para quem procure estabelecer 
hipóteses contra-hegemónicas. É 
um trabalho com variadas fren-
tes e níveis, complicado devido à 
disparidade de meios nos grandes 
meios de comunicação e à disper-
são das novas formas de comuni-
cação.

Será necessário entender o 
repertório de técnicas utilizadas 
para fabricar as mininarrativas 
conservadoras, perceber o seu 
uso de fatores psicológicos, como 
as emoções ou a modelagem so-
cial (o agenciamento de ideais de 
beleza e de atitudes ideais), etc., 
conhecer os processos complexos 
de ancoragem de tudo isto na es-
trutura de classes.

Será necessário conseguir, nu-
ma relação de forças desfavorável, 
inventar formas de contrariar a 
resistência e a fluidez das formu-
lações populistas.

Será necessário um “cuidado 
de nós”, um trabalho crítico sobre 
nós próprios enquanto sujeitos 
de senso comum e uma atenção à 
subjetivação militante.

Gramsci, prisioneiro de um 
fascismo com plenos poderes, 
mantinha uma quota de otimis-
mo da vontade. Acreditava num 
núcleo são do senso comum que 
se expressava na diferença entre 
o pensar (tendencialmente mais 
conservador devido à “subor-

dinação intelectual” das classes 
subalternas) e o seu agir (que 
manifestava “irregular e ocasio-
nalmente” outras possibilida-
des). Para trabalhar este núcleo 
recomendava “nunca cansar-se 
de repetir os próprios argumen-
tos (variando a forma literária)” 
e “trabalhar incansavelmente 
para elevar intelectualmente ca-
madas populares cada vez mais 
amplas”, fabricando intelectuais 
orgânicos.

A repetição imaginativa per-
manece necessária contra a re-
petição oportunista. A “elevação 
intelectual” deverá ser traduzida 
de outra forma para o nosso tem-
po. Até porque a metáfora da al-
ta e baixa cultura parece datada, 
não se tratando de uma subida 
horizontal até à cultura erudita 
mas de uma ligação orgânica de 
verticalidades radicais críticas.

Face às vagas de colonização 
do senso comum, que núcleo são 
resta e como o encontramos? 
O que poderão ser hoje intelec-
tuais orgânicos? Que reforma 
político-cultural devemos pensar 
como projeto político? Antes de 

equacionar políticas de alianças 
eleitorais e/ou sociais e antes de 
ponderar condições de exercício 
de um governo anticapitalista, 
deveremos pensar estas questões 
enquanto porventura as mais 
importantes para a esquerda an-
ticapitalista ocidental.

O desafio é construir organi-
zações amplas com capacidade 
de contar nas relações de forças 
da luta hegemónica, que não re-
duzam contra-hegemonia a pro-
paganda mas que também não 
cedam à adaptação à hegemonia 
estabelecida e aos seus códigos 
em nome de ganhos aparentes. 
Não escolhemos as trincheiras 
como queremos mas as trinchei-
ras fazem-nos. E o negreiro do 
espírito não é apenas um cómodo 
fantasma alheio.

Não há final tranquilizador 
para o/a militante que conti-
nuará a chocar contra a dureza 
do senso comum. O problema 
permanece em aberto. E, para 
alguns, ironicamente, o mesmo 
buraco negro condensa a força 
obscura dos totalitarismos e as 
luminosas esperanças de resis-
tência.

E se não há final tranquiliza-
dor, então todo o esforço e inteli-
gência têm de ser mobilizados. A 
figura do/a militante é o oposto 
da manha triunfalista do populis-
ta mediático. Não há como copiar 
o adversário e vencê-lo com as 
mesmas armas porque assim nos 
derrotaríamos.

Remamos ao contrário de uma 
maré de longa duração e não po-
demos nem devemos prometer 
soluções fáceis. Não há autoes-
tradas nem atalhos. Só veredas e 
desvios. Só a luta contra os can-
didatos a novos negreiros e o seu 
obscuro trabalho obscurantista.

David Harvey
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Desde Paris em 1871, Praga 
em 1968, até ao Cairo em 2011, 
e eventualmente as ruas de Nova 
Iorque, as cidades sempre foram 
um viveiro de movimentos radi-
cais. Os protestos urbanos foram, 
ao longo de décadas, motivados 
pelo desemprego, escassez de ali-
mentos, privatizações e corrup-
ção. Mas terão sido também cau-
sados pela geografia das próprias 
cidades?   

O seu novo livro Rebel Cities: 
From the Right to the City to the Ur-
ban Revolution,  disseca os efeitos 
da política financeira do mercado 
livre sobre a vida urbana, a dívida 
incapacitante dos norte-ameri-

canos de médios e baixos rendi-
mento e como o desenvolvimento 
descontrolado destruiu o espaço 
comum dos habitantes da cidade. 

Começando com a questão: 
“Como é que se organiza uma ci-
dade inteira?”, Harvey analisa a 
forma como a atual crise de cré-
dito teve a sua raiz no desenvolvi-
mento urbano e como este tornou 
virtualmente impossivel qualquer 
tipo de planeamento urbano nas 
cidades norte-americanas, nos 
últimos 20 anos. Harvey está na 
vanguarda do movimento pe-
lo “direito à cidade,” a ideia de 
que os cidadãos devem ter uma 
palavra a dizer na forma como 

as suas cidades são desenvolvi-
das e organizadas. Inspirando-se 
na Comuna de Paris de 1871, 
quando a totalidade da cidade 
de Paris derrubou a aristocra-
cia para tomar o poder, Harvey 
descreve onde as cidades orga-
nizaram,  poderiam ou deveriam 
organizar-se de forma mais sã e 
inclusiva.

Nesta entrevista, Harvey fala 
sobre o Movimento “Occupy Wall 
Street” (OWS), a destrutividade 
do desenvolvimento de Bloom-
berg na cidade de Nova Oorque, 
e sobre como tornar a cidade em 
algo mais próximo dos nossos de-
sejos.

A revolução urbana que virá

ENTREVISTADavid Harvey

O movimento Occupy pode marcar o início de uma nova era de levantamentos urbanos.
David Harvey explica porquê. 

Entrevista de Max Rivlin-Nadler. Tradução Hugo Dias

fl
ic

kr
/o

cc
u

py
w

a
ll

st



40

Você descreve o “direito à cidade” 
como um slogan vazio. Mas o que é 
que significa?

Todos podem reivindicar o di-
reito à cidade. Bloomberg tem di-
reito à cidade. Mas as diversas fa-
ções existentes na cidade possuem 
diferentes capacidades de exercer 
esse direito. Então, quando eu fa-
lo sobre o direito de transformar 
a cidade de acordo com os nossos 
desejos, o que vimos em Nova 
Iorque, nos últimos 20-30 anos, 
tem sido de acordo com os dese-
jos dos ricos. Nos anos 7190, os 
irmãos Rockefeller, por exemplo, 
eram dos mais poderosos. Agora 
temos pessoas como Bloomberg, 
que essencialmente fazem a ci-
dade da forma mais conveniente 
para eles e para os seus negócios. 
Mas a maioria da população não 
tem qualquer influência sobre es-
te processo. Existem cerca de um 
milhão de pessoas nesta cidade 
que tentam sobreviver com 10 
mil dólares por ano. Que influên-
cia têm sobre o tipo de cidade que 
está a ser contruído? Nenhuma.

A minha preocupação em rela-
ção ao direito à cidade não é a de 
dizer que existe uma forma ética 
de fazer as coisas, mas a de que 
existe algo que é objeto de dispu-
ta. Que direito? Para fazer que ti-
po de cidade? A minha preocupa-
ção é que esse milhão de pessoas 
que vive com 10 mil dólares por 
ano deveria ter tanta influência 
quanto o 1% mais rico. Eu chamo-
-lhe um “significante vazio” por-
que se trata sobretudo de saber 
quem o reivindica e afirma. “É o 
meu direito que interessa, e não 
o seu direito”. Envolverá sempre 
conflito.

Desde os anos 1980, verificou-se 
uma onda mundial de privatizações 

de instituições públicas (escolas, 
transporte ferroviário, água). Tal 
tem causado agitação nas pessoas 
de baixos rendimentos que vivem 
nas cidades?

De certa forma essa é uma das 
perguntas que tento colocar no 
livro. Por que é que não fizemos 
nada em relação a isso? Por que é 
que não tivemos o nosso Maio de 
68? Por que é que não houve mais 
tumultos, dado o enorme aumen-
to das desigualdades na maioria 
das cidades norte-americanas e 
no resto do mundo? Começamos 
agora a assistir a algum tipo de 
resposta com o OWS e movimen-
tos noutras partes do mundo. No 
Chile, os estudantes ocuparam as 
universidades, à semelhança do 
que se passou nos anos 1960 con-
tra as desigualdades que existiam 
na altura.

Eu não sei bem porque não 
houve mais tumultos. Eu acho que 
tem a ver com o tremendo poder 
que o dinheiro tem para comandar 
o aparato policial. Creio que vi-
vemos atualmente numa situação 
muito perigosa, porque qualquer 
forma de agitação é suscetível de 
ser tratada como uma forma de 
terrorismo, dado o aparato de se-
gurança pós-11 de setembro. Te-
mos visto em lugares como a Pra-
ça Tahrir e noutros levantamentos 
urbanos, com ecos no Wisconsin 
no ano passado, que existem si-
nais de resistência que começam 
a surgir. Há aqui um paralelo com 
o que aconteceu nos idos de 1930. 
Aquando do crash da bolsa, em 
1929, só surgiram grandes protes-
tos a partir de 1933, quando come-
çou a emergir um movimento de 
massas. Podemos estar a chegar 
a essa fase neste momento, pois 
a depressão, a recessão, o que vo-
cê quiser chamá-la, não acabou – 

existe ainda desemprego massivo, 
as pessoas continuam a perder as 
suas casas e começam a perceber 
que esta situação não é temporá-
ria. Esta é uma condição perma-
nente. Então eu acho que existe 
neste momento mais propensão 
para o aparecimento de agitação 
de massas. Não é como em 1987, 
quando houve um crash, mas do 
qual saimos num par de anos. Não 
é o que está a acontecer neste país.

Existe uma diferença grande 
entre uma explosão espontânea 
de raiva, que não tem um objeti-
vo político, e uma resposta mais 
deliberada como a que vimos com 
o OWS. Esta pretendia transmitir 
uma mensagem, colocar o tema da 
desigualdade social na agenda po-
lítica, e acho que foram muito bem 
sucedidos. Pelo menos, o Partido 
Democrata fala sobre isso quando 
não o fazia há um ano atrás. Não 
era sequer mencionado. Mas ago-
ra eles falam sobre o assunto, que 
começou a infiltrar-se na campa-
nha Obama, que de alguma forma 
captou essa retórica.

Porque é que a Comuna de Paris de 
1871 é importante para os movimen-
tos de hoje?

Por duas razões: A primeira é 
que é uma das grandes revoltas 
da história. É por isso objeto de 
discussão e estudo por direito pró-
prio. Outra razão é porque faz par-
te do panteão do pensamento de 
esquerda. É interessante o facto de 
Marx, Engels, Lenine e Trotsky, 
terem todos olhado para a Comu-
na de Paris como um exemplo que 
necessitava ser aprendido, e até 
certo ponto seguido, como foi em 
Petrogrado em 1905 e, mais tar-
de, durante a própria Revolução 
Russa. Por isso constitui uma ba-
se de aprendizagem mas também 
de questionamento.  
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Como é que a urbanização do mer-
cado livre destruiu a cidade enquan-
to “comum”, em termos sociais, polí-
ticos e de vivência quotidiana?

Sem romantizar o que era ci-
dade da década de 1920 e 1930, 
esta constitua uma concentração 
relativamente compacta de popu-
lação urbana governada por uma 
máquina política – um poder po-
lítico efetivo e concentrado. Ao 
longo do tempo, verificou-se uma 
dispersão via suburbanização, 
originando uma cidade espalhada. 
Dispersou-se o que é chamado de 
“gueto”, cada vez mais, de modo 
a que as comunidades de baixos 
rendimentos não possuíssem 
níveis suficientes de concentra-
ção para a sua auto-organização. 
Houve momentos em que foi pos-
sível estas reunirem-se, como é o 
caso Rodney King em Los Ange-
les. Penso que a dispersão da ci-
dade, a criação dos subúrbios e de 
condomínios fechados, fragmenta 
a possibilidade de uma vida po-
lítica coerente e a ideia de um 
projeto político comunal. Con-
duz a muita política “não no meu 
quintal”. As pessoas não querem 
viver perto de pessoas que pare-
cem diferentes, não querem mi-
grantes nas redondezas – por isso 
as sociabilidades mudaram. Eu 
acho que a subjetividade política 
que tem sido criada nos subúr-
bios, nos condomínios fechados, 
é uma subjetividade fragmentada 
em que ninguém vai ser capaz de 
abarcar a totalidade da cidade, a 
totalidade do processo urbano co-
mo algo com que eles se deveriam 
preocupar. 

Estão apenas preocupados com 
o seu pedaço dela. O projeto polí-
tico atual deveria ser o da recons-
trução do corpo político da cidade 
sobre as ruínas do processo de ca-
pitalização. 

Um termo que continua a aparecer 
nas histórias do OWS é o de “preca-
riado” (trabalhadores autónomos 
ou não sindicalizados). Porque é 
que eles são importantes para os mo-
vimentos radicais?

Eu não sou muito apreciador 
do termo “precariado”. Em mui-
tos casos, as pessoas que produ-
zem e reproduzem a vida urbana 
olham para a sua condição como 
de insegurança, dado muito desse 
trabalho ser temporário, e são, em 
muitos aspetos, diferentes dos tra-
balhadores fabris. A esquerda, his-
toricamente, sempre considerou 
os sindicatos e os operários como 
a base que protagonizaria mudan-
ças políticas. A esquerda nunca 
pensou nas pessoas que produzem 
e reproduzem a vida urbana como 
sendo um fenómeno relevante. 
Aqui é que eu acho que o exemplo 
da Comuna de Paris entra, pois se 
se olhar realmente para quem fez 
a Comuna de Paris constata-se que 
não foram os operários fabris. Fo-
ram artesãos, e a maioria da força 
de trabalho em Paris nessa época 
era precária.

O que se verifica agora, com 
o desaparecimento de muitas fá-
bricas é que não existe uma clas-
se trabalhadora industrial com a 
mesma dimensão e importância 
que existia na década de 1960 e 70. 
Então a questão que se coloca é: o 
que constitui atualmente a base 
política da esquerda? E o meu ar-
gumento é que essa base são todas 
as pessoas que produzem e repro-
duzem a vida urbana. A maioria 
dessas são precárias, muitas vezes 
em movimento constante, não são 
facilmente organizáveis, difíceis 
de sindicalizar, são uma popula-
ção itinerante, mas mesmo assim 
possuem um enorme potencial de 
poder político.

O exemplo que eu uso sempre 

David Harvey, geógrafo e 
teórico social, professor de 
antropologia no Graduate 
Center da City University 
de Nova Iorque, e um dos 
20 académicos das huma-
nidades mais citado de 
todos os tempos, dedicou 
a sua carreira a explorar 
a forma como as cidades 
se organizam, o que elas 
fazem, quais as suas prin-
cipais realizações.
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é o do movimento pelos direitos 
dos imigrantes de 2006. Uma 
boa parte da população imigran-
te recusou-se a trabalhar por um 
dia, e Los Angeles e Chicago ti-
veram que fechar, mostrando que 
eles possuiam um enorme poder. 
Deveríamos pensar sobre este 
grupo da população. Isto não ex-
clui o trabalho organizado, mas 
a sindicalização no setor privado 
(em oposição ao setor público) não 
ultrapassa 9% da população. A rea-
lidade do trabalho precário é enor-
me. E se conseguirmos encontrar 
uma maneira de organizá-los e se 
eles conseguirem encontrar novos 
meios de expressão política, consi-
dero que poderão constituir uma 
influência enorme sobre a forma 
como a vida urbana é vivida e es-
truturada numa cidade como No-
va Iorque, Chicago, Los Angeles 
ou qualquer outra.

Você afirma que “a revolução dos 
nossos tempos terá que ser urbana.” 
Porque é que a esquerda é tão resis-
tente a essa ideia?

Acho que isso é parte da dispu-
ta sobre como interpretar a Comu-
na de Paris. Algumas pessoas afir-
mam que foi um movimento social 
urbano e como tal não constituiu 
um movimento de classe. Tal pode 
ser rastreado à visão marxista/es-
querdista de que apenas os operá-
rios fabris poderiam criar um mo-
vimento revolucionário. Bom, se 
não existirem fábricas suficientes 
ao nosso redor não poderá haver 
uma revolução. Isso é ridículo.

Eu argumento que devemos 
olhar para o urbano como um fe-
nómeno de classe. Afinal, é o ca-
pital financeiro que é o produtor 
atual da cidade, ao construir os 
condomínios e os escritórios. Se 
quisermos resistir ao que estão a 
fazer, então temos que travar uma 

luta de classes, de facto, contra o 
seu poder. Estou muito preocupa-
do com a questão: como podemos 
organizar uma cidade inteira? A 
cidade é onde o futuro político da 
esquerda se encontra. 

Como é que os espaços públicos po-
dem ser transformados em lugares 
mais acessíveis?

Eu olho para isso de forma sim-
ples – existe muito espaço públi-
co na cidade de Nova Iorque, mas 
muito pouco onde se possa desen-
volver atividades em comum. A 
democracia ateniense teve a ágora. 
Onde é que podemos ir em No-
va Iorque, onde é que temos uma 
ágora para poder realmente falar. 
Isto é o que as assembleias pro-
curaram fazer, o que as pessoas 
do Parque Zuccotti estão a tentar 
fazer. Eles construiram um espaço 
onde pode existir diálogo político. 
Por isso, necessitamos de tomar o 
espaço público, onde, ao que pa-
rece, o público não é permitido, e 
transformá-lo num espaço político 
comum, onde decisões reais sejam 
tomadas, onde possamos decidir se 
é uma boa ideia ser construído um 
novo edifício, um sem número de 
condomínios. 

No outro dia, passei por alguns 
parques, Union Square por exem-
plo, onde era possível realizar 
eventos, mas muitos destes foram 
transformados em canteiros de 
flores. Então, as túlipas possuem 
um espaço “comum”, mas nós não. 
Os espaços públicos são atualmen-
te totalmente controlados pelo 
poder político, de forma que estes 
deixaram de ser comuns.

As políticas de Bloomberg foram 
descritas como “construir como 
Moses com Jane Jacobs em mente”. 
Como é que ele consegue reconciliar 
estas duas visões?

Significa que se está a cons-
truir num estilo alto-modernista 
e de forma bastante implacável. A 
administração Bloomberg lançou 
mais megaprojetos que Moses nos 
1960, mas tentou fazê-lo de forma 
a que apareça publicamente em 
defesa das comunidades com uma 
estética semelhante a Jane Jacobs. 
Tal mascara as reais intenções 
destes grandes projetos, com uma 
certa coloração ambientalista tam-
bém. Bloomberg é genuinamente, 
até certo ponto, um ambientalista. 
Ele fica muito feliz se for possí-
vel construir um edíficio “verde”. 
Vimo-lo a reorganizar as ruas em 
espaços “cicláveis” – desde que, é 
claro, elas não se tornem em luga-
res de protestos massivos de ciclis-
tas. Nesse caso, ele ficaria bastante 
infeliz.

 
Considera que existe um movimento 
de resistência crescente a estas políti-
cas urbanas de mercado livre?

O que é surpreendente é que se 
fizesse um mapeamento dos pro-
testos à escala mundial, dirigidos 
aos aspetos negativos do capitalis-
mo, constatar-se-ia uma enorme 
massa de protestos. O problema 
é que muitos deles são fragmen-
tados. Por exemplo, hoje fala-se 
dos protestos em torno dos em-
préstimos bancários a estudantes. 
Amanhã, poderão existir pessoas 
a resistir à execução de hipotecas 
das suas casas; outros poderão es-
tar a organizar um protesto contra 
o encerramento de um hospital, ou 
sobre o que se passa na educação 
pública. Neste momento, a difi-
culdade é a de encontrar alguma 
forma de conectar todos estes 
protestos. Existem algumas tenta-
tivas de criação de alianças, como 
“The Right to the City Alliance”, 
e o “Excluded Workers Congress”, 
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pelo que se começaram a desen-
volver formas de articulação. Mas 
encontra-se ainda no primeiro es-
tágio de desenvolvimento. 

Se for possível agregar to-
dos, encontrar-se-á uma enorme 
masssa de pessoas interessadas 
em mudar o sistema, da raiz até 
aos ramos, pois este não satisfaz 
as reais necessidades e desejos de 
ninguém.

O Movimento OWS parece mesclar 
alguns dos assuntos que mencionou, 
mas ainda carece de uma mensa-
gem coerente. Porque é que a esquer-
da foi sempre resistente à ideia de 
liderança, de hierarquia?

Considero que a esquerda sem-
pre teve um problema, um fetichis-
mo da organização, uma crença de 
que determinado tipo de organi-
zação é suficiente para um proje-
to particular. Tal verificou-se no 
projeto comunista, onde seguiram 
um modelo centralista-democráti-
co, sem nunca se desviarem dele. 
E esse modelo possuía algumas 
forças e certas fraquezas. Atual-
mente assistimos, por parte de 
muitos elementos na esquerda, à 
resistência a qualquer forma de 
hierarquia. Eles insistem que tudo 
deve ser horizontal e abertamente 
democrático. Na verdade não o é, 
na prática.

Com efeito o movimento Occu-
py Wall Street operou como um 
movimento de vanguarda [um 
partido político na frente do mo-
vimento]. Eles negá-lo-ão, mas 
foram-no de facto. Eles falaram 
em nome dos 99% mas não eram 
os 99%. Eles falaram para os 99%. 
É necessário existir muito mais 
flexibilidade por parte da esquerda 
na construção de diferentes tipos 
de estruturas organizacionais. Fi-
quei muito impressionado com o 

modelo El Alto na Bolívia, que era 
um misto de estruturas horizon-
tais e hierárquicas que se uniram 
para criar um organização políti-
ca muito poderosa. Eu acho que 
quanto mais cedo nos afastarmos 
de certos métodos de discussão, 
melhor. 

As regras de discussão que es-
tão correntemente em voga são 
muito boas para pequenos grupos, 
onde é possível realizar assem-
bleias. Mas se se quiser criar uma 
assembleia que inclua a totalida-
de da população de Nova Iorque, 
não é possível. É preciso então 
pensar de que forma se poderiam 
realizar assembleias regionais, ou 
uma mega-assembleia. De facto, o 
OWS possui um comité de coorde-
nação. Eles são, no entanto, muito 
reticentes em assumir realmente a 
liderança e a construção da orga-
nização. 

Considero que os movimentos 
bem sucedidos sempre foram um 
misto de horizontalidade e de hie-
rarquia. Um dos mais impressio-
nantes com que me deparei foi o 
movimento estudantil chileno, on-
de uma das líderes era um jovem 
mulher comunista [Camila Valle-
jo], que era o mais aberta possível 

a tomar decisões “horizontais”, ao 
invés de ser um comité central a 
decidir tudo. Mas ao mesmo tem-
po, quando a liderança é necessá-
ria, esta deve ter exercida. Se co-
meçarmos a pensar nestes termos, 
teremos, na esquerda, um sistema 
mais flexível de organização. Exis-
tem grupos dentro do OWS que 
estão a convencer pessoas a aderir 
ao Partido Democrata de forma a 
que este apoie a reivindicações do 
movimento, e caso não se verifi-
que, a lançar candidaturas contra 
este. Existe uma ala a fazer este 
tipo de coisas, mas não são de todo 
a maioria.

No fim do seu livro, não fornece 
muitas respostas, mas deseja abrir 
um diálogo sobre como sair deste 
momento de multiplicação das crises 
do capitalismo e de desigualdade 
económica generalizada. Acha que 
tal saída pode surgir do movimento 
Occupy?

Poderia possivelmente. Se o mo-
vimento sindical se mover em dire-
ção a formas mais geográficas de 
organização, e não apenas basea-
das no local de trabalho, então as 
alianças entre movimentos sociais 
urbanos e sindicatos poderiam ser 
muito mais fortes. O que é inte-
ressante é que existe uma longa 
história de colaborações deste ti-
po que foram bem sucedidas. Se 
o OWS desenvolver um caminho 
de maior colaboração com o mo-
vimento sindical, então poderá 
surgir um sem número de ações 
políticas possíveis. O meu livro é 
uma base para explorar todas es-
sas possibilidades, sem descartar 
nenhuma, pois não sabemos como 
será a forma mais bem sucedida 
de organização. Mas existe, neste 
momento, um enorme espaço pa-
ra o ativismo político. 
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VER, OUVIR, FALARlivros

Entre os maiores desafios que 
enfrento na vida estará, necessa-
riamente, o meu pouco jeito para 
ganhar dinheiro. Sou péssimo a 
fazer contas, aparecem-me umas 
nuvens nos olhos quando estudo 
juros ou leio contratos, acabo por 
ser um bocado desorganizado e 
esquecido. À última hora, aposto 
sempre na confiança. Tento con-
fiar em quem tenho diante de mim. 
Confio nas suas boas intenções, o 
que é lindo e me tem tramado uma 
e outra vez. À última hora, levam-
-me sempre naquela conversa so-
bre a mãezinha e a tia não sei de 
quem que gosta dos meus livros, 
e mais um vídeo do youtube com 
cãezinhos ou viagens à Islândia, e 
a conversa fica uma coisa de café, 
como se fôssemos amigos e, supo-
mos, os amigos serão naturalmen-
te os melhores para respeitarem os 
nossos interesses.

Escrevo poemas e livros de es-
tórias e juro que não sou má pes-
soa mas, eu sei, preciso de ser pro-
tegido contra mim mesmo. Vivo 
na urgência de ser integrado num 
sistema de boa gente, regido por 
leis equilibradas e justas, governa-
do cautelosamente e em profun-
da boa fé. Aceito o erro, mas não 
posso aceitar a instrumentalização 
do poder e o modo sinistro como 
justificam que, sem termos pedido 
nada ou tendo pedido pouco, nos 

compete pagar mundos e fundos, 
tantas vezes de obra que não ve-
mos, que não foi feita.

O livro “A Dividadura”, de 
Francisco Louçã e Mariana 
Mortágua é, pois, uma pedra-
da na cabeça de um homem 
como eu. Senti-me como a 
perder a virgindade nas 
minhas inocentes moedinhas 
todas, ficando consciente 
de cada delirante manobra 
inventada para colocar o 
mundo em números, para 
se colocar cada coisa e cada 
gesto numa conta de cifrões.

Eu, que já andava um bom bo-
cado indignado, diria que esta é, 
um pouco, a história de brincar 
ao dinheiro. A história da dívida 
é saber como, em cada tempo, se 
foi percebendo que a valoração de 
algo depende sempre menos da 
preciosidade daquilo que se dá em 
troca, e mais do poder e aparatoso 
prestígio de quem emite um título. 
A perda da relação direta do valor 
com a preciosidade material do 
dinheiro, já depois de se ter per-
dido o pagamento em espécie, vê 
os governantes a descobrirem co-
mo podem, insidiosamente, levar 
o mercado a aceitar um modo de 
liquidez que já não corresponde a 
reserva nenhuma e que passa, por 

isso mesmo, a ser uma espécie de 
fantasia, um dinheiro de valor ape-
nas suposto, como uma palavra de 
honra.

O dinheiro passa a ser discursi-
vo, transforma-se numa certa con-
versa. É uma retórica que, a partir 
da ficção do seu valor, confere a 
quem está no poder um efeito de 
riqueza que, se posto em causa, es-
toura nas mãos dos cidadãos, que 
se veem subjugados à obrigação de 
assumirem os encargos legítimos 
e ilegítimos com que os seus go-
vernantes se comprometeram. O 
poder é efetivamente o dinheiro de 
que dependemos hoje. Trabalhar-
mos até nos esfolarem os dedos, 
até cegarmos ou até chegarmos a 
velhos, não é dinheiro, é quase só 
uma canseira.

Num mundo onde o dinheiro é 
imaginário, e onde a partir dessa 
aritmética cada vez mais abstrata 
se define a quota de poder que cada 
um detém, fácil é de entender que 
a especulação seja a grande proe-
za circense que os aventureiros de 
hoje escolhem cometer. O grande 
modo de brincar ao dinheiro. Mais 
interessante do que caçar a fórmu-
la da Coca-Cola, tem de ser com-
prar produtos financeiros que, por 
humores e ratings, possam multi-
plicar o seu valor da noite para o 
dia. Não há melhor para se enri-
quecer. Não são precisas matérias-

Ficar a dever
Valter Hugo Mãe

A Dividadura
Portugal na crise do Euro
Francisco Louçã e Mariana Mortágua 
Bertrand | 2012
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primas, não se cria emprego, não 
se oferece nada ao público, não se 
mandam fazer embalagens, não 
há e não interessa haver publici-
dade, não se distribui. O cidadão, 
a esfolar os dedos, nem percebe 
quem manda em quê, quem ganha 
com o quê. Pode ser tudo assim já 
uma palavra de honra muito re-
lativa. Ou a honra vai buscar-se 
à Moody’s, que é detida por pri-
vados e tem uma mentalidade de 
guerra, e que anuncia o que vale e 
o que não vale com a mesma per-
versão com que outrora se falava 
da castidade das senhoras.

A falta de efetividade no siste-
ma financeiro vai sempre deixar 
de fora a maior parte da população. 
Porque a maior parte da população 
nunca saberá participar proveito-
samente nem se saberá defender 
da teia kafkiana em que se tornou 
tudo isto. A maioria da população, 
como eu, não se licenciou em eco-
nomia e espera simplesmente que 
trabalhar e viver do seu vencimen-
to seja digno o suficiente para não 
ser enganada nem explorada.

O livro de Francisco Louçã e 
Mariana Mortágua é um livro te-
se. Explica-nos como a história de-
sembocou no momento em que es-
tamos. Ao pé de nos hipotecarmos, 
no mínimo por duas décadas, a um 
aparente socorro que nos usurpa. 
Gostei de saber que a Bíblia pro-
íbe os juros, e que promete que 
todos voltaremos a ser donos do 
que perdemos, assim como impõe 
o perdão de qualquer dívida ao sé-
timo ano. Até o nosso querido José 
Saramago ia gostar que a Bíblia 
deixasse pistas tão claras para uma 
ética financeira. E já não gostei de 
perceber as contas a fazer para pa-
garmos a sagrada ajuda da troika, 
entalados numa Europa que pode 
ver o Banco Central Europeu a 
emprestar dinheiro a Estados não 

membros da União Europeia, mas 
não que o pode fazer aos Estados- 
-membros em dificuldades.

Recorremos ao FMI para apli-
cação de uma austeridade com pa-
las, isto é, uma austeridade chapa 
cinco, cuja aplicação é indiferen-
ciada no tempo e no lugar, indi-
ferente a culpas e a sacrifícios. Ou 
seja, mais valia que nos aplicassem 
a Bíblia, que entre conceitos e pre-
conceitos, se respeitada, nos pou-
pava a este roubo.

Acredito na tese fundamental 
de A Dividadura, na medida em 
que pretende impor uma ética nis-
to de se ajudar um país chamado 
Portugal. É tão simples quanto 
isto: a ajuda não pode acarretar a 
usurpação, não pode ser o pretex-
to para que paguemos mais do que 
aquilo que efetivamente nos em-
prestam. Ao menos a este nível, 
a porcaria da ganância havia de 
estar ausente, disciplinada e a ter 
vergonha.

Se não tiverem paciência, tem-
po, ou se já souberem tudo acerca 
da história da dívida, não deixem 
de ler ao menos os capítulos finais, 
sobretudo ali a partir da página 
221 onde se propõe uma estratégia 
para o momento atual da econo-
mia portuguesa. Em cinco pontos, 
Louçã e Mortágua propõem um 
modo diverso de dignificar o que 
devemos, antes que sejamos todos 
“chinezados”, ou seja, antes que a 
austeridade cega da troika nos im-
ponha, sem fim à vista, “um novo 
regime social assente em salários 
baixos e em trabalho precário ge-
neralizado”. Toda a construção de 
proteção social vai aluindo, e está 
em causa regredirmos ao tempo 
de um abandono tal em que se ab-
dica de ter governantes pelo povo 
para os termos contra o povo e a 
favor da escravatura económica. 
É fundamental perceber que par-

te da dívida de que nos acusam é 
ilegítima. É fundamental perceber 
quem enriqueceu de modo ilícito 
e agir judicialmente, recuperando 
o que se puder recuperar. É im-
portante perceber quem decidiu 
dolosamente. É fundamental per-
ceber que estamos dispostos a um 
esforço, mas que não podemos ser 
conduzidos à miséria pela exigên-
cia de um pagamento excessivo, 
abusivo, indecente.

Quando eu dizia que preciso de 
ser defendido de mim mesmo, di-
zia-o porque tenho o sonho de ser 
outra coisa que não fiscal de tudo, 
polícia de tudo, mas o que vivemos 
hoje é um saque contínuo aos nos-
sos atrapalhados vencimentos e, 
daí, um saque contínuo à possibili-
dade de sonharmos com qualquer 
confiança, com qualquer seguran-
ça. Passamos a escrever poemas 
desconfiados da carteira porque 
nos parece sempre que alguém nos 
tira de lá o dinheiro. Gostava de 
acreditar que não me virão mais 
roubar a pureza com que as mi-
nhas moedas foram ganhas e, so-
bretudo, o ofício simples que têm, 
o de pagarem a sobrevivência até 
nada de especial que tenho. Fico, 
pois, enervado com suspeitar e ter 
de suspeitar, porque me seria mais 
natural acreditar, falar como entre 
amigos e levar a vida sem olhar 
para trás e sem ter de ser trama-
do uma e outra vez. Percebo, cla-
ro está, que entre os poemas tem 
de existir a formação de uma voz 
coletiva. Um ruído aumentando 
que chegue aos ouvidos dos aven-
tureiros lá muito em cima, e que 
faça uma infinidade de gente real 
valer mais do que a decisão fria e 
puramente financeira dos poderes 
já desumanos, mais e mais virtuais, 
que controlam o mundo.
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No primeiro volume da Histó-
ria da Sexualidade - a Vontade de 
Saber1, Michel Foucault define os 
dois procedimentos históricos pa-
ra a produção da verdade do sexo. 
O primeiro corresponde à expe-
riência de sociedades como a da 
China, Japão, Índia, Roma, e das 
sociedades arábico-muçulmanas, 
que se dotaram a si próprias de 
uma arte erótica. Esta arte eró-
tica, que se opõe ao fundamento 
do segundo procedimento his-
tórico, o da confissão, permite o 
vislumbre de “uma verdade que é 
extraída do próprio prazer, toma-
do como prática e recolhido como 
experiência”. Trata-se de uma ar-
te que não se define relativamen-
te a uma lei absoluta do permi-
tido e do proibido, nem se refere 
ao prazer com base num critério 
de utilidade, mas, em primeiro 
lugar, e sobretudo, em relação a 
si próprio. A arte erótica conhe-
ce o prazer como prazer, portan-
to, “conforme a sua intensidade, 
a sua qualidade específica, a sua 
duração, as suas reverberações no 
corpo e na alma”. Foucault clari-
fica ainda que “este saber deve 
ser revertido, progressivamente, 
na própria prática sexual, para a 

trabalhar como que de dentro e 
amplificar os seus efeitos”.

Em “As Palavras do Corpo” 
de Maria Teresa Horta en-
contramos a expressão desta 
ars erótica e a busca deste 
saber do sexo e do corpo sob 
a forma de uma arte poética. 

Cada poema encerra a descri-
ção de um movimento do corpo 
para si e para um outro, um corpo 
que se conhece na experiência do 
prazer que ele mesmo potencia, 
provoca, recebe, transcende. As 
influências de Maria Teresa Hor-
ta parecem descentradas de uma 
Europa confessional, ressentida e 
recalcada, apresentando-nos uma 
poesia que, literalmente, é pontu-
ada pelos sabores e pelos odores 
do Oriente - tem cores de car-
mim e de damasco, sabor a mel e 
a anis, um cheiro a almíscar.
É um corpo soberano que reina 
em cada verso, em poemas que 
espelham uma espécie de experi-
ência sem-mundo, autocentrada 
e autoconsciente, valendo-se a si 
mesma absolutamente. São raras 
as referências a outros lugares 
que não os do corpo, aliás, as úni-

cas que se podem encontrar sur-
gem da natureza (o mel, o vinho) 
ou são então apenas as vestes que 
desnudam a carne (as saias, os 
vestidos). Visitando de novo as 
palavras de Foucault, que inad-
vertidamente tão bem definem a 
arte poético-erótica de Maria Te-
resa Horta, podemos afirmar que 
“os efeitos desta arte magistral 
(…) hão de transfigurar aquele 
sobre quem faz cair os seus pri-
vilégios: domínio absoluto do 
corpo, gozo único, esquecimento 
do tempo e dos limites, elixir da 
longa vida, exílio da morte e das 
suas ameaças”. 
A escrita na primeira pessoa, 
dialogante com um tu, transmite 
a esta antologia um tom pessoal, 
subjetivo, existencial, que ganha 
forma numa espécie de diário dos 
prazeres. Aí, esse corpo de afir-
mação é também muitas vezes 
identificado como veneno, vício, 
apetite irresistível. Contudo, não 
há contradição: o prazer ou o de-
lírio como cicuta, o orgasmo como 
pequena morte, refletem um corpo 
cuja voracidade mais não é do que 
potência reiterada, inesgotável, 
ilusão de vida eterna. Esta ânsia 
que traduz uma tensão erótica 

Corpo soberano
Sofia Roque

As Palavras do Corpo
Antologia de Poesia Erótica
Maria Teresa Horta | D. Quixote | 2011

 1. FOUCAULT, Michel (1994). História da Sexualidade I, A Vontade de Saber, trad. Pedro Tamen. Lisboa: Relógio D’Água, pp. 61-2
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Poeta, ficcionista, dramaturgo, 
performer, autor de mais de meia 
centena de livros e outras tantas 
ações poéticas, Alberto Pimenta 
lançou mais uma obra que não pa-
cifica nem faz favores a críticas: Al 
Face-book. 

O livro consiste num longo po-
ema de sessenta e nove páginas, 
sem qualquer sinal de pontuação, 
que inicia com a morte de um 
jovem, afogado, debaixo de cir-
cunstâncias ainda desconhecidas. 
Interrompidas as buscas dos bom-
beiros, sem qualquer período de 
transição, outro assunto ocupa o 
lugar da anterior preocupação (se-
ria?), preenchendo todas as pági-
nas que se seguem: os versos pos-
tos em análise no exame nacional 
de português desse ano. O assunto 
gera uma controvérsia tal que, su-
bitamente, toda a gente tem algo 
a dizer: os alunos e os seus pais, 
todas as confederações e associa-
ções, habitués da televisão, técnicos 
de educação, blogers, jornalistas, 
comentadores, políticos, físicos, 
sociólogos, psicólogos, e até um 
mestre vidente… Todos, sem ex-
cepção, têm de intervir, entre dis-
cursos gastos e levados ao ridículo 
pelo exagero do lirismo, do cha-
vão e do estrangeirismo, “porque 

o tema/tendo-se tornado de inte-
resse nacional/não podia ser alvo 
de desequilíbrios”. O cuax cuax 
das rãs e o frrrrrrr das cigarras, 
entrepostos por entre os discur-
sos com crescente frequência, de-
nunciam, ao longo do poema, uma 
inquietação e impaciência cada 
vez maiores, a par do barulho cada 
vez mais ensurdecedor de todas 
aquelas vozes opinativas. E, com 
o descontrolar da narrativa, o país 
é levado a estado de sítio. Conso-
mem-se todas as reservas de co-
mida, as lojas fecham, a polícia vai 
para casa, o governo – “aquelas al-
mas penadas/pimpampum” – foge 
e refugia-se no campo… Até que, 
através de informações que cor-
rem na net, percebe-se que todos 
eram impostores: os pais, os físi-
cos, os membros do governo, até 
os próprios alunos… As notícias 
eram falsificadas, tudo era falso, 
e ninguém sequer se apercebeu. 
Eles estiveram lá, nos programas 
de televisão e nos blogues, opi-
nando, contaminando as opiniões, 
criando manobras de diversão, 
sem se preocuparem sequer em 
disfarçar, e ninguém se apercebeu 
de que eram todos impostores. É 
aqui que, nas últimas duas pági-
nas, se esvai o riso provocado no 

contagiante para o leitor é quase 
uma constante: “Vou-te mordendo 
– voraz/ numa doença/ bebendo 
em delírio o que me fazes”; “Sou 
voraz não me apego/ ao abrigo da 
alma/ Sou corpo o incêndio/ só o 
fogo/ me acalma”. A relação com 
o outro acompanha esta vontade 
de vontade e é igualmente sôfre-
ga: “Sufocar/ de prazer/ com o teu 
corpo”.

Os hábitos, as práticas, os gestos 
são descritos no desenho deslum-
brante de uma sinestesia comple-
xa, na qual as sensações e os senti-
dos imperam e são traduzidos num 
corpo que é também poético e es-
tabelece uma cartografia dos pra-
zeres: “Desfio a poesia/ no baraço/ 
do peito/ Na curva da cintura/ em 
fogo-fátuo (…) Chegar na palavra/ 
e naquilo que rasgo/ Verso a ver-
so ao topo/ do orgasmo”. Mas este 
corpo é o corpo de uma mulher, de-
sabrigado do conforto amargo do 
julgamento moral, do estigma que 
embaraça e aprisiona, da proibição, 
do não-prazer submisso. É, portan-
to, um corpo desassossegado pela 
experiência de si mesmo, do amor 
e da liberdade. Um corpo completo 
que ama desmedidamente e se en-
trega sem tabus ao saber-prazer de 
todos os seus lugares.

Maria Teresa Horta é co-auto-
ra das Novas Cartas Portuguesas, a 
obra de referência do feminismo 
português, e autora de um corpus 
literário diversas vezes premiado, 
que inclui poesia e prosa. O seu 
último romance, As Luzes de Le-
onor, obra de uma vida, valeu-lhe 
recentemente o Prémio D. Dinis 
– Casa de Mateus 2011. A sua es-
crita delicada e rica embaraça-se no 
compromisso com a vida e as suas 
contradições ou possibilidades de 
emancipação. É, por isso, uma escri-
ta com corpo, saber e desmesura. 

al Face-Book
Leonor Figueiredo

al Face-Book
Alberto Pimenta
Editora 7 Nós | 2012
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leitor durante páginas a fio, como 
um balde de água fria que não se 
esperava receber, principalmente 
quando, apenas a quatro versos 
do fim da obra, nos volta à memó-
ria o cadáver daquele rapaz que a 
opinião pública (até a nós) fez es-
quecer. 

Se nos abrirmos à análise de até 
onde vai realmente o exagero que 
o autor incute na obra, através da 
paródia e da apropriação e viola-
ção da linguagem (encontramos 
agentes da desordem, imoderado-
res de debates, irresponsáveis pe-
los exames, eruditos associados a 
outras insensibilidades…), perce-
bemos que esta narrativa não está 
restrita a um mundo imaginário 
de paranoia, mas que é antes uma 
representação crítica da sociedade 
contemporânea - uma sociedade 
de fait-divers, de ampliação de fac-
tos comezinhos que, revestidos de 
falsa relevância, são rapidamente 
levados ao sensacionalismo; uma 
sociedade que explora as misérias 
e, simultaneamente, não se impor-
ta de facto com elas; uma socieda-
de que vive de audiências, de reali-
ty shows, de recordes do guiness, de 

festivais de verão, de souvenirs, de 
estrelas, da “interné”. 

Alberto Pimenta faz a crítica a 
um mundo desumanizado, invadi-
do por burocracias, automatismos, 
institucionalismos e individualis-
mos que pretendem levar a uma 
sociedade cada vez mais aliena-
da e amorfa, preparando terreno 
para uma perfeita aterragem do 
discurso dominante, assegurado 
por grupos e instituições a quem 
interessa a sua reprodução - os 
mesmos que criam manobras de 
diversão, que decidem colocar o 
foco longe do palco onde tudo se 
passa, longe do centro onde es-
tão todos os tabus, todos os fogos 
alastrados que ninguém vê, toda 
a urgência ensurdecedora que é 
constantemente silenciada. E é 
exigida a participação de todos 
nesse espetáculo. 

Todos são convidados a olhar, a 
ficar de costas voltadas para o pal-
co, a entrar nessa lógica de obses-
são por aquilo que é fabricado, e a 
opinar, na oferta de uma falsa ilu-
são de liberdade e participação co-
letiva. Enquanto isto, eles tratam 
de tudo o resto. Como podemos 

ler na última página: “o mundo 
está nas mãos deles/(…)/domi-
nam todas as paletas/todos os es-
tilos todos os registos/decidem 
quando entram/e quando saem/
estão sempre lá/nas cerimónias 
protocolares/e nos acontecimen-
tos oficiais da vida/…”. 

Mas “os caixões/hão de chegar 
para todos”, e o autor não tem nem 
nunca teve pudores de tocar na fe-
rida no momento certo, armado 
de um “discurso sarcástico-abjec-
cionista que não admite compla-
cências ou mimos retóricos” . Se, 
antes de 1974, Alberto Pimenta 
foi uma das vozes mais ativas na 
crítica à censura do Estado No-
vo, hoje a crítica não é feita tan-
to à censura que cala, mas antes 
à censura que obriga a reproduzir 
discursos e comportamentos. E 
o leitor é empurrado a participar 
ativamente neste jogo mordaz 
de provocações e sugestões, a ler 
para além daquelas sessenta e no-
vas páginas, e a preencher as en-
trelinhas através de um processo 
de reflexão e de análise não só da 
obra mas de toda a sociedade con-
temporânea.

 1. Nogueira, Carlos (1964). Da irreverência como princípio estético ou a poesia de Alberto Pimenta. Lisboa: Edições Cosmos 

Alberto Pimenta faz a crítica 
a um mundo desumanizado, 
invadido por burocracias, auto-
matismos, institucionalismos e 
individualismos que pretendem 
levar a uma sociedade cada vez 
mais alienada e amorfa
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Num momento em que a pre-
cariedade laboral se encontra 
disseminada, urge pensar de que 
modo estará a alastrar a outras 
áreas além do emprego, à identi-
dade pessoal, expectativas, formas 
de sociabilidade, vida familiar, em 
suma, à vida como um todo. O 
Observatório das Desigualdades 
do Centro de Investigação e Estu-
dos de Sociologia do ISCTE tem 
produzido diversos estudos sobre 
desigualdades sociais no Portugal 
contemporâneo, a que junta agora 
esta investigação realizada jun-
to de 80 jovens entre os 18 e os 
34 anos de quatro cidades portu-
guesas (Lisboa, Porto, Guimarães 
e Setúbal). Estes jovens têm em 
comum a precariedade dos víncu-
los laborais, os baixos salários, o 
exercício de profissões pouco dife-
renciadas, mas também a precari-
zação das suas vidas, expectativas 
e futuro, o adiamento de decisões 
inerentes à adultez ou a sua con-
cretização sob a dependência do 
apoio familiar.

Perpassa este estudo a relevân-
cia dos contactos pessoais para 
encontrar trabalho, sendo caricato 
verificar como o “pedir por mim” 
é ainda tão importante. Valioso 
também é constatar a valorização 

da escolaridade, mesmo por parte 
de quem abandonou os estudos, 
facto tanto mais interessante se ti-
vermos em conta que metade das 
e dos jovens não conclui o ensino 
secundário. Todavia, a associação 
entre escolaridade, estabilidade 
profissional e um bom salário não 
é direta, como se verifica quando 
pessoas com mais escolaridade 
(licenciatura e/ou mestrado) re-
portam também dificuldades em 
encontrar trabalho, tendo muitas 
vezes que mentir nas suas habi-
litações. Este será dos anacronis-
mos inerentes ao capitalismo ace-
lerado que vivemos que carecem 
de maior fundamentação teórica. 

Este estudo prima pela 
riqueza dos testemunhos e 
pela capacidade em nos fazer 
perceber as realidades de 
precarização laboral e suas 
consequências. 

Contudo, os processos de pre-
carização têm motivações a mon-
tante que surgem aqui parcamen-
te teorizadas: poderemos falar de 
precariedade sem contextualizar 
os processos de globalização do 
capitalismo, inseridos num con-
texto transnacional de acumu-

lação de capitais que fomenta a 
desregulação das leis laborais, dos 
horários de trabalho, a aniquila-
ção dos direitos sociais associados 
ao trabalho? Poderemos falar de 
classe social de origem sem que 
esta e as suas dinâmicas de repro-
dução estejam convenientemente 
teorizadas?

Num momento em que a pre-
cariedade atinge mais de dois mi-
lhões de pessoas e o desemprego 
chega a um milhão, este estudo 
reveste-se de particular atuali-
dade, potenciando uma reflexão 
sobre as formas mais típicas de 
precariedade profissional com que 
se deparam as/os jovens (recibos 
verdes, contratos a prazo, empre-
sas de trabalho temporário, está-
gios), sendo certo que os menos 
jovens e com menos capital social 
irão confrontar-se com as mesmas 
agruras, assim saiam da sua zona 
de conforto – como agora é moda 
dizer-se – e procurem novo empre-
go. Este livro permite-nos também 
aferir as perniciosas consequências 
que a precariedade acarreta, cons-
tituindo-se como um importante 
instrumento de análise e pensa-
mento para uma genealogia da 
precariedade na vida pessoal e so-
cial, hoje mais urgente que nunca.

Jovens em transições
precárias
Cristina Andrade

Jovens em transições precárias
AAVV 
Editora Mundos Sociais | 2011
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Na história das oposições ao 
Estado Novo, a greve geral re-
volucionária de 18 de janeiro de 
1934, bem como o ciclo grevista 
da guerra – novembro de 1942, 
julho/agosto de 1943 e maio de 
1944, constituíram momentos 
altos da iniciativa operária. Num  
país de fraca industrialização, 
“ilhas” operárias num mundo ru-
ral foram o cenário social dessas 
movimentações, que a memória 
coletiva dos de baixo incorporou 
como marcos incontornáveis de 
um passado recente.

Em Almada, um dos corações 
da Margem Sul, construiu-se uma 
bolsa industrial de fábricas, ofici-
nas e fabricos nos setores corticei-
ro, conserveiro ou nos pequenos 
estaleiros, onde se formou um 
proletariado aguerrido, cioso de 
uma cultura própria.

É dessas movimentações gre-
vistas que Sónia Ferreira parte pa-
ra um estudo com enquadramento 
académico, onde antropologia e 
história se cruzam. Centrando-se 
sobretudo num universo femini-
no, que entrevistou, rompe, no 
entanto, largamente com as mar-
gens de um estudo de género.

Os acontecimentos exaltantes 
das fábricas paradas, marchas da 

fome, protestos, mesmo que de 
amplitude desigual, marcaram o 
imaginário oposicionista da locali-
dade, que se perpetuou de geração 
para geração e que foi objeto de 
diversificadas formas de apropria-
ção coletiva e foram exceções no 
quotidiano operário.

A greve geral de 1934 e as 
greves na conjuntura da Segun-
da Guerra Mundial, têm suscita-
do interesse historiográfico, mas, 
embora económica e socialmente 
contextualizadas, têm sido cen-
tradas predominantemente em si 
mesmas. 

Sónia Ferreira vai porém 
substancialmente mais longe 
e alarga essa contextualiza-
ção ao meio operário onde 
esses acontecimentos ocorre-
ram, na procura não só de 
outras formas de resistência, 
mas também da cultura ope-
rária em que se inserem.

Neste contexto, essas formas de 
resistência incidem sobre o quoti-
diano da fábrica e as sociabilida-
des de vizinhança, sobre múltiplas 
e engenhosas formas de cumplici-
dade, ensaiando a sistematização 
de um vasto conjunto de proce-

dimentos e comportamentos que 
constituíam formas de resistência 
passiva; o “estar sempre de olhos 
neles”, encarregados e patrões, 
modos de enfrentar ou vencer as 
agruras e as vicissitudes da vida, 
onde o laboral, o doméstico, o fa-
miliar se entrecruzam. 

Pela obra passam as condi-
ções de vida e de trabalho deste 
conjunto de mulheres. O horário 
e os ritmos da produção tudo do-
minavam e a própria vida familiar 
subordinava-se-lhes. Daí que, co-
mo é assinalado, naquela situação, 
está-se na fábrica por necessida-
des económicas e não por um an-
seio emancipatório, sofrendo-se as 
conotações negativas e o precon-
ceito social envolvente de serem 
“fabricantas”.

Mas é de uma comunidade que 
se trata, pautada por esquemas 
mais ou menos engenhosos que 
minorassem a dureza dos ritmos 
de trabalho e dos horários, agra-
vados pela sua própria condição 
de mulheres.

Desenvolviam-se assim hábeis 
formas de solidariedade, fosse nas 
idas à casa de banho, na cobertura 
em relação às que se atrasavam li-
geiramente, no aproveitamento da 
hora das refeições para pequenas 

“Aqui fazia-se costas
uns aos outros”
João Madeira

A fábrica e a rua. 
Resistência operária em Almada
Sónia Ferreira
Editora 100 Luz | 2010
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tarefas domésticas e do horário de 
trabalho para se alimentarem; no 
desvio de peixe, no caso das con-
serveiras, para comer ou levar pa-
ra casa. Solidariedades que se es-
tendiam a esquemas informais de 
proteção, através de coletas para 
pagar o tratamento hospitalar ou 
o funeral de um colega ou vizinho.

De qualquer modo, a fábrica 
não escapava às relações de domi-
nação de encarregados e patrões, 
que tantos se expressavam do 
ponto de vista do estatuto de cada 
um, como da própria sexualidade, 
através do assédio.

Não obstante, nas lutas, “as 
mulheres vinham sempre à 
frente”, fosse para proteger 
os homens fosse pela enorme 
vitalidade que quando as 
levantava, tudo arrastavam, 
enfrentando a repressão. 
Ambiente de solidariedade 
em que mulheres e homens 
“faziam costas uns aos 
outros”

A Fábrica e a Rua, de Sónia 
Ferreira, vem mostrar, de forma 
teoricamente consistente, a neces-
sidade de multiplicação de estu-
dos deste tipo, que nos conduzem 
a um conhecimento mais denso e 
também mais plural e completo da 
condição operária em Portugal.

David Harvey, ao longo de qua-
se quatro décadas, dedicou espe-
cial atenção à destruição criativa 
produzida pela lógica de acumu-
lação de capital, que transforma o 
espaço, bem como as representa-
ções a este associadas, a um ritmo 
cada vez mais acelerado. Nesta 
obra, em boa hora editada pela 
Bizâncio — embora necessitas-
se de uma revisão científica mais 
aturada —, o autor exprime a sua 
perplexidade com a superficialida-
de das tentativas de explicação da 
atual crise económica. 

Como chegámos a este ponto? 
Para dar sentido ao sucedido ao 
longo das últimas décadas, recu-
pera alguns dos princípais eixos 
analíticos expostos em obras co-
mo Condição Pós-Moderna1 e O 
Neoliberalismo – história e implica-
ções2. O crescimento sustentado 
da acumulação de capital encon-
trou limites socio-técnicos. Uma 
forma de os superar passou pelo 
enfraquecimento da força da clas-
se trabalhadora organizada (estí-
mulo à imigração, introdução de 

novas tecnologias, deslocalização 
da atividade produtiva) caraterís-
tica dos Trinta Gloriosos Anos. A 
compressão salarial decorrente da 
redução do aumento real dos salá-
rios foi compensada pela expansão 
para novos mercados e pelo recur-
so ao crédito e ao endividamento.

O problema de como absorver 
quantidades crescentes de exce-
dentes de capital — com um re-
torno de pelo menos 3% ao ano 
— conduziu à viragem financeira, 
o que implicou uma verdadeira re-
volução na arquitetura institucio-
nal, facilitando a rápida circulação 
de capital e abrindo novos campos 
de negócio. Assim, segundo o au-
tor, o neoliberalismo foi um pro-
jeto político de “restauração do 
poder de classe” com vista a resta-
belecer as taxas de lucratividade. 

A urbanização é parte inte-
grante deste processo. Harvey 
retoma exemplos, desenvolvidos 
noutras obras, como a transfor-
mação da cidade de Paris durante 
o Segundo Império, ou a produção 

O enigma 
do capital
Hugo Dias

O Enigma do Capital 
e as Crises do Capitalismo. 
David Harvey
Editorial Bizâncio | 2011
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1. Harvey, David. (1992). Condição Pós-Moderna. São Paulo: Edições Loyola. 
2. Harvey, David. (2008) O neoliberalismo – história e implicações. São Paulo: Edições 
Loyola. 
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dos subúrbios norte-americanos 
no pós-Segunda Guerra Mundial, 
mas aborda também a atual explo-
são urbana na China e o sucedido 
com a crise do subprime, em que os 
empréstimos bancários, simulta-
neamente, a empreendedores imo-
biliários e a compradores de casa 
com baixos recursos económicos, 
criaram uma bolha especulativa, 
que rapidamente colapsou. 

Embora a atual crise seja de 
maiores proporções, houve 
centenas de crises finan-
ceiras, um pouco por todo 
o mundo, desde 1973, em 
comparação com um núme-
ro muito baixo entre 1945 e 
1973. O argumento de Har-
vey, marxista, é o do caráter 
cíclico das crises do modo 
de produção capitalista, que 
considera poder colmatar 
a fraqueza das explicações 
convencionais da crise econó-
mica e financeira. 

O presente livro divide-se, 
grosso modo, em três partes dis-
tintas. Num primeiro momento 
(capítulos 2,  3 e 4) elabora sobre 
as condições necessárias para a  
acumulação de capital e as poten-
ciais barreiras existentes ao seu 
perpétuo crescimento: insuficien-
te capital inicial; escassez de, ou 
dificuldades políticas com a oferta 
de trabalho; meios de produção 
desadequados e “limites naturais”; 
tecnologias e formas organizacio-
nais inapropriadas; resistência ou 
ineficiências no processo produti-
vo; e falta de procura no mercado.

As crises podem então assumir 
múltiplas formas dependendo da 

situação histórica e geográfica, 
de acordo com a combinação es-
pecífica de fatores de bloqueio, 
afastando-se de uma explicação 
mono-causal. No caso atual, ar-
gumenta que, embora o epicentro 
se situe nas formas tecnológicas e 
organizacionais do sistema de cré-
dito e do nexo Estado-Finança, o 
problema subjacente é o excessivo 
poder do capital em relação ao tra-
balho e consequente compressão 
salarial, conduzindo a problemas 
de procura efetiva disfarçados por 
um consumismo de excesso ali-
mentado pelo crédito numa par-
te do mundo, e de uma expansão 
demasiado rápida da produção em 
novas linhas de produtos noutra 
(p.134).

Seguidamente, (capítulos 5, 6 e 
7), Harvey retoma a linha de pen-
samento desenvolvida a partir da 
obra The Limits to Capital 3, com 
vista a perceber a complexa evo-
lução da geografia histórica do 
capitalismo. A lógica da acumula-
ção tem a si associada um impe-
rativo de superação das barreiras 
espaciais, a anulação do espaço 
pelo tempo, referida por Marx nos 
Grundrisse. Esta manifesta-se na 
transformação da paisagem física, 
com a construção de infra-estru-
turas de elevado custo, inamoví-
veis sem serem destruídas, e cujo 
retorno financeiro se estende ao 
longo de muitos anos. Os inves-
timentos protelam a crise econó-
mica através do investimento do 
capital em excesso em edificado. 
Esta é, no entanto, uma relação 
contraditória. As estruturas espa-
ciais criadas num dado momento, 
com vista a facilitar a circulação 
de capital, podem-se tornar numa 

barreira para a acumulação adicio-
nal, caso o capital imobilizado se 
torne num obstáculo na expansão 
para outros espaços geográficos.

Harvey argumenta que, para 
compreender o desigual desenvol-
vimento espacial e temporal, será 
necessário ter em consideração 
sete distintas esferas de atividade 
- tecnologias e formas organiza-
cionais; relações sociais; arranjos 
institucionais e administrativos; 
produção e processos produtivos; 
relações com a natureza; repro-
dução da vida quotidiana e das 
espécies; e conceções mentais do 
mundo - em movimento co-evo-
lucionário e que constituem uma 
totalidade (estruturada) socio- 
-ecológica.

No último capítulo, lida com a 
questão de projetos e sujeitos polí-
ticos emancipadores:  procura, em 
primeiro lugar, retirar da margi-
nalidade a crítica marxista sobre 
o caráter sistémico e cíclico das 
crises do capitalismo e, como tal, o 
questionamento do próprio futuro 
do capitalismo enquanto sistema 
social; em segundo lugar, introduz 
a ideia de que a teoria da co-evo-
lução das esferas de atividade que 
propõe pode servir de base para 
uma teoria correvolucionária, o 
que implica a perceção de que um 
movimento político pode surgir 
em qualquer uma dessas esferas, 
devendo movimentar-se entre es-
tas de forma a construir dinâmicas 
de reforço mútuo. Por fim, elabora 
sobre a “hipótese comunista”, que 
retornou ao debate público por seu 
intermédio, mas também por filó-
sofos como Alain Badiou, Daniel 
Bensaïd e Slavoj Žižek. 

3-  Harvey, David. (1982). The Limits to Capital. Oxford: Blackwell.
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Comecemos pelo fim: «A clas-
se média está fraca e ameaçada 
de “proletarização”. Desconfia-se 
mesmo que não conseguirá er-
guer-se da situação difícil em que 
se encontra ou, se o conseguir, 
será para engrossar a contestação 
e não para voltar à sua anterior 
condição de acomodada» (p. 102). 
Com este livro, a que chama “en-
saio”, Elísio Estanque oferece um 
excelente contributo para a com-
preensão, caracterização e evolu-
ção da classe média portuguesa.

De um ponto de vista teórico, 
pode dizer-se que o autor 
assume dedicar-se a uma 
das categorias mais com-
plexas e difusas, e por isso 
mais difíceis de apreender 
e delimitar: o conceito de 
«classe média», que emerge 
e se consolida num contexto 
e num tempo mais recente do 
que aqueles em que se esta-
belecem as análises de outras 
categorias de classe, hoje 
relativamente estabilizadas 
em termos conceptuais.

A presente obra dedica-se, 
portanto, a uma matéria que já há 
muito requeria a atenção do olhar 
sociológico e da sua capacidade de 
sistematização, dada a relevância 

que as classes médias assumem 
nas sociedades contemporâneas. 
Mas hoje, sublinhe-se, a perti-
nência desse olhar é redobrada: 
trata-se de uma problemática ab-
solutamente central nos dias que 
correm, marcados por transfor-
mações profundas e vertiginosas, 
nomeadamente no quadro dos 
pressupostos institucionais e das 
circunstâncias que, justamente, 
explicam a «classe média» en-
quanto categoria relevante.

A obra estrutura-se em duas 
partes distintas, que se comple-
mentam e se conjugam a partir do 
diálogo teórico-empírico. A pri-
meira dá conta das origens e dos 
marcos teóricos que sustentam, 
ao longo da história, o interesse 
pela análise da classe média a par-
tir de duas grandes correntes: por 
um lado, a teoria das classes so-
ciais, com grande ancoragem no 
marxismo clássico e, por outro, a 
teoria da estratificação social, de 
tradição positivista. Este enqua-
dramento inicial é matricialmente 
situado nas suas incontornáveis 
referências, que vão de Comte a 
Durhkeim, de Marx a Max We-
ber, passando pelas mais atuais, 
como Pierre Bourdieu ou Erik 
Ollin Wright, etc.

A partir da combinação e/ou 
controvérsias entre essas duas 

abordagens, Elísio Estanque ex-
plora os principais conceitos que 
daí resultam – classe, status, de-
sigualdades sociais, mobilidade 
social, reprodução social, entre 
outros - indispensáveis à compre-
ensão do que é, afinal, a «classe 
média» - termo pela primeira vez 
usado por Thomas Gisborne, no 
século XVIII, e que procura dar 
conta de um «segmento social 
intermédio» (p.18). Ou, tão sim-
plesmente, uma realidade não 
prevista, desenquadrada e, por is-
so, desvalorizada nos termos em 
que, por exemplo, Marx a situou: 
«um saco de batatas, ou seja, um 
conjunto desagregado e sem ca-
pacidade para agir enquanto clas-
se» (p. 21).

Isto é, à semelhança dos ter-
mos inerentes a uma perspetiva 
funcionalista, segundo os quais 
a classe média é «não uma clas-
se em sentido rigoroso, mas tão-
só uma mancha, algo nebulosa e 
internamente diversificada, que 
se situa algures entre as elites e 
o povo ou, se preferirmos, entre a 
classe dominante e os trabalhado-
res manuais» (p. 35).

Ao longo da história e da pró-
pria evolução social foi-lhe mui-
tas vezes negada a atenção (e até 
a existência), numa equiparação 
à irmã bastarda a quem as filhas 

A Classe Média:
ascensão e declínio
Ana Raquel Matos e Nuno Serra

 A Classe Média: Ascensão e Declínio.
Elísio Estanque
Fundação Francisco Manuel dos Santos  | 2012
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legítimas, a elite e a classe traba-
lhadora, sempre roubaram a aten-
ção. Mas a «classe média» acabou, 
no entanto, por se converter num 
“fenómeno” incontornável, re-
sultado do aumento do poder de 
compra dos trabalhadores e do 
triunfo do Estado providência. É 
desta forma que se torna incon-
testável a existência de «catego-
rias profissionais em crescimento, 
tais como professores, técnicos, 
funcionários, gestores de topo, 
quadros e profissionais de saú-
de ou da administração pública, 
que funcionam como uma imensa 
plataforma de amortecimento da 
luta de classes, ou, dito de outro 
modo, constituem o principal 
meio de cooptação ou de embur-
guesamento da classe operária e 

dos seus descendentes» (p.25). E 
é também desta forma que se con-
solida esta categoria para sempre 
intermédia, tanto na realidade 
como na teoria, que sobrevive - 
como que amaldiçoada - entre a 
condição de «não-lugar social», 
de «almofada», «trampolim», ou 
de verdadeiro «lugar do meio» - 
talvez o único meio onde parece 
não estar a virtude. 

A segunda parte da obra cen-
tra-se na análise da classe média 
em Portugal e na sua (curta) his-
tória, que é amplamente suporta-
da por uma diversidade de dados 
estatísticos oriundos de fontes di-
versas, de estudos e até de relatos 
de casos concretos, em harmonio-
sa articulação com os contributos 

conceptuais elencados na primei-
ra parte.

A classe média entra assim, em 
Portugal, apenas no século XX, 
pela grande porta que o 25 de 
Abril de 1974 conseguiu abrir. É 
neste contexto particular que se 
denunciam as expressões faciais 
da classe média, isto é, através de 
um «retrato singular» que permi-
te perceber-lhe o rosto em con-
tornos precisos: «a “elite da elite” 
reserva para si o exclusivo de um 
espaço, de um estilo, de uma mo-
da, de uma linguagem, etc. que re-
siste a deixar-se contaminar pelos 
estratos inferiores, obrigando es-
tes a consumir a aparência, a ver-
são superficial, a opereta em vez 
da ópera, a comédia em vez do te-
atro clássico, a música ligeira em 

vez da “grand musique”» (p. 46). 
Mas a classe média portugue-

sa enfrenta hoje desafios maiores 
e singulares. O interesse por ela 
suscitado deslocou-se das suas 
“particularidades anatómicas” 
para o facto de se ter tornado o 
ponto alvo que os novos ciclos 
de desigualdade e conflitualidade 
social da atualidade atingem. E é 
aqui que a austeridade entra, não 
como resposta à crise, mas antes 
como personagem principal des-
te enredo de declínio, com a força 
suficiente para empurrar a classe 
média contra a parede.

Mas é também ao modelo libe-
ral, que floresceu no mundo nas 
últimas décadas, que se aponta a 
responsabilidade pelo fosso cres-

cente entre os privilégios de uma 
minoria e a degradação progres-
siva das condições de vida de uma 
maioria de cidadãos que perten-
cem à classe média. É essa maio-
ria que agora carrega nos ombros 
o fardo da retração do emprego 
e do Estado social, o aumen-
to da insegurança e do risco, do 
endividamento, da nova pobreza 
envergonhada que se estendeu, 
por força da crise e das medidas 
de austeridade, a essas camadas 
sociais intermédias da sociedade 
portuguesa. Assim, pode conside-
rar-se que a classe média agoniza 
entre «táticas de dissimulação e 
disfarce» (p. 86), condenada que 
parece estar ao seu declínio verti-
ginoso, reforçando o fatalismo de 
que «a miragem da classe média 

portuguesa vive, hoje, sob a ame-
aça de se esfumar em pouco tem-
po» (p. 70).

Sobre a entropia que dela se 
apoderou, Elísio Estanque não 
deixa de a isentar de responsa-
bilidades, sobretudo face à fre-
quente acusação de que sofre as 
consequências por ter «dado lar-
gas à imaginação, inebriando-se 
pela sua própria megalomania» 
(p. 101), argumentando que não 
é nem um sujeito com consciên-
cia, nem um grupo organizado, e 
aproveitando para sublinhar aqui 
a tensão entre o económico e o 
social como a maior responsável 
pela situação. 

Outro argumento forte que so-
bressai nesta segunda parte é que 

Mas a classe média portuguesa enfrenta hoje desafios maiores e singula-
res. O interesse por ela suscitado deslocou-se das suas “particularidades 
anatómicas” para o facto de se ter tornado o ponto alvo que os novos ciclos 
de desigualdade e conflitualidade social da atualidade atingem. 
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«o peso e os contornos da classe 
média numa sociedade particular 
exprimem o padrão de desenvol-
vimento em que essa sociedade 
se encontra» (p. 90). Ou seja, se a 
classe média é o barómetro do de-
senvolvimento de uma sociedade, 
então deixa de ser difícil perceber 
não só o estado em que se encon-
tra a classe média portuguesa, mas 
igualmente a sociedade no seu 
conjunto. O futuro, no entanto, 
tanto pode ser o do fatalismo ir-
remediável como a crença de que 
outro desenvolvimento é possível. 

Elísio Estanque não descu-
ra, contudo, as possibilidades de 
reinvenção da classe média para 
além das malhas em que acabará 
por vir a ser tecido o padrão de 
desenvolvimento do país. Sobre 
isto, a expectativa do autor é colo-
cada ao nível da responsabilidade 
de ação dos movimentos sociais, 
num registo que não deixa de ser 
pautado por um certo desalento, 
que emana da consciência de fra-
gilidade sistemática das formas de 
ação coletiva ao longo da história 
portuguesa. Ao mesmo tempo 
que, refira-se também, é de ceti-
cismo o cenário que se coloca em 
relação a previsões de ocorrência 
de processos súbitos de convulsão 
transformadora. 

O livro de Elísio Estanque não 
deixa por isso de traduzir um 
interessante contraponto: entre 
a dimensão de um trabalho de 
fundo, que sistematiza e torna 
acessível a análise sociológica da 
«classe média», ao mesmo tempo 
que reflete os tempos de turbu-
lência e incerteza em que a obra 
é redigida.

Entre as múltiplas formas co-
mo tomamos conhecimento dos 
Verdes, seja através dos sucessos 
eleitorais dos últimos 30 anos, da 
sua forte presença no Parlamen-
to Europeu ou através das gran-
des manifestações ambientalistas 
da Europa, escassas são as vezes 
em que estas tomam a dimensão 
ou referem os casos portugueses. 
Verdes Anos: A história do ecolo-
gismo em Portugal (1947-2011), 
preenche parcialmente a lacuna 
existente, quer na investigação 
de cariz científico, quer do co-
nhecimento público sobre a in-
tervenção ecologista portuguesa. 

Ao escrever verde no plural, 
o autor sadino Luís Humber-
to Teixeira, jornalista e mestre 
em política comparada, celebra 
a pluralidade ideológica, o verde 
dégradé dos principais movimen-
tos e partidos ecologistas euro-
peus e portugueses. Esta obra, 
importante para quem quer sa-

ber e explorar o movimento eco-
logista, é publicada ironicamente 
numa altura em que a crise da 
dívida assume--se como tema 
principal de todos os debates po-
líticos, secundarizando, por um 
lado, os problemas ambientais e, 
por outro, assumindo contornos 
monotemáticos - crítica comum 
que se tece contra os movimen-
tos e partidos verdes. 

Apesar de se apresentar 
como estando dividida em 
duas escalas, europeia e 
nacional, na sua composi-
ção final a obra narra não 
só as particularidades de 
cada contexto - enquadrada 
muito sobre a intervenção 
institucional e parlamentar 
- mas também as ligações 
existentes entre as duas du-
rante as unidades históricas 
em que atuam. 

Verde os verdes
IRINA CASTRO

Verdes anos. História 
do ecologismo em Portugal 
Luís Humberto Teixeira
Esfera do Caos | 2011
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Na sua primeira parte con-
templa ainda um olhar históri-
co sobre o desenvolvimento dos 
conceitos e da ideologia contida 
nos movimentos ecologistas (li-
vre, no entanto, de um conceito 
rígido de ecologismo e onde o 
mesmo surge sobre diversas for-
mas, em diversas atitudes e po-
sições). 

A plasticidade do termo per-
mite, pois ao autor movimentar-
-se sobre as múltiplas noções 
de ecologismo, que são tanto 
disciplinares, ideológicas e éti-
cas, transformando o termo em 
si num objeto de fronteira onde 
múltiplos e improváveis atores 
se encontram. Paralelamente, 
e graças à linguagem simples 
e transparente de toda a obra, 
que abandona as comuns analo-
gias das obras históricas a que 
estamos habituadas, é narrada 
a realidade intrínseca dos siste-
mas eleitorais. Entre eles encon-
tramos os conflitos históricos 
da criação do sistema eleitoral 
português, as suas debilidades e 
o reconhecimento das diferen-
ças entre os sistemas eleitorais 

europeus, que em alguns casos 
permitem a formação e cresci-
mentos de partidos-movimentos 
e em outros condena à partida a 
sua existência. No mesmo sen-
tido, apercebemo-nos também 
que os sucessos e insucessos das 
ideias ecologistas se encontram 
dependentes das filtragens e do 
tempo mediático que os média 
lhes dedicam.

A obra peca, no entanto, pela 
ausência de referências a posi-
ções políticas verdes que não se 
enquadrem apenas no âmbito de 
partidos que se assumam como 
tal, bem como a forma como es-
tas afetam os resultados eleito-
rais dos não verdes. Pois propos-
tas ambientais podem surgir de 
diversas formas e enquadradas 
no âmbito de políticas sobre a 
saúde, segurança, mobilidade ou 
educação, entre outras. 

Esta ausência leva também a 
refletir sobre a escassez de refe-
rências a iniciativas não organi-
zadas institucionalmente, como 
o movimento Verde Eufémia, que 
tendem a ser mais marginaliza-
dos do que os movimento insti-

tucionais, no que toca à sua re-
flexão, análise e difusão pública.

Por outro lado, ao centrar a obra 
no contexto europeu, gera-se um 
efeito de invisibilidade das in-
fluências de outras experiências 
fora da Europa na formação não 
só dos partidos e movimentos 
europeus, mas na evolução das 
suas posições políticas ao lon-
go do tempo. Esta ausência na 
obra abre caminho para novas 
investigações acerca do papel 
das conferências da ONU sobre 
mudanças climáticas e biodiver-
sidade (COP) na construção das 
identidades verdes dos partidos, 
ou quais as influências dos mo-
vimentos de justiça ambiental 
sobre os partidos verdes no con-
texto europeu e nacional.

Em suma, Verdes Anos é um 
contributo importante para a 
compreensão pública do ecolo-
gismo e sugere novas investiga-
ções sobre as múltiplas dimen-
sões do ecologismo português, 
que enquanto tema de investiga-
ção tem sido comummente mar-
ginalizado.

Apercebemo-nos que os sucessos e insucessos das ideias ecologistas 
se encontram dependentes das filtragens e do tempo que os média 
lhes dedicam.
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Têm merecido pouca atenção 
aos historiadores e aos cientistas 
políticos os atos eleitorais para a 
Assembleia Nacional do Estado 
Novo de Salazar – ocorridas entre 
1934 e 1973, com uma periodici-
dade de quatro anos, à exceção do 
ato eleitoral de 1945, antecipado 
pelo próprio Oliveira Salazar com 
a finalidade de introduzir aparen-
tes alterações no recenseamento 
e nas leis eleitorais. Assinale-se o 
estudo de Fernando Rosas, As pri-
meiras eleições legislativas sob o Es-
tado Novo, um trabalho pioneiro 
publicado em 1985 e os trabalhos 
correlativos – mas diferentes no 
objeto – de Rita de Almeida Car-
valho, A Assembleia Nacional no 
Pós-Guerra (1945-1949), Assem-
bleia da República, 2002 e de J.M. 
Tavares Castilho, Os Deputados da 
Assembleia Nacional 1935-1974, 
coleção Parlamento, 2009.  

O trabalho de José Reis San-
tos procura responder a quatro 
questões fundamentais do acto 
eleitoral de 1942, na natureza 
semelhante a todos os restan-
tes: aclamatório, plebiscitário e 
consagrador da elite estadono-
vista da primeira fase do Estado 
Novo. Procura, pois, responder 
às perguntas de quem vota, em 
quem vota, como se desenrola a 
campanha eleitoral e quais são os 
resultados finais. As perguntas e 
as respostas a estas questões são 
antecedidas por uma contextu-

alização da vida político-admi-
nistrativa e social do país -, que 
vivia uma guerra mundial à dis-
tância -, e seguidas de uma aná-
lise prosopográfica das primeiras 
quatro legislaturas do Estado 
Novo. Simples e fácil de apresen-
tar: durante mais de uma década, 
não mudaram substancialmente 
as elites que “representaram” o 
país na Assembleia Nacional. A 
renovação, ligeira e cuidadosa, só 
estaria para ocorrer nas décadas 
seguintes.

E que respostas encontrou o 
autor para as suas perguntas:

Quem votava? Apoiantes inde-
fectíveis do regime, selecionados 
através de instituições adminis-
trativas como as Câmaras Mu-
nicipais, com base em cadernos 
eleitorais controlados pela União 
Nacional e pelas polícias. Em 
quem votavam? Numa lista úni-
ca, concebida por Salazar e pela 
União Nacional e preparada pa-
ra albergar no seu seio todas as 
matizes do regime: de monárqui-
cos a republicanos conservado-
res, de integralistas a fascistas, 
de católicos a conservadores de 
todos os matizes. Nestas condi-
ções, sem oposições organizadas 
e concorrentes, com uma comu-
nicação social e com uma propa-
ganda eleitoral orientadas pelo 
diapasão do Governo e da União 
Nacional, os resultados seriam 
sempre os esperados: a vitória 

esmagadora da lista única pro-
posta pelo governo. 

Se assim era – se os resulta-
dos estavam viciados à partida -, 
por que razão se preocupou o re-
gime em realizar rigorosamente 
os atos eleitorais, de quatro em 
quatro anos, por mais de quatro 
décadas? Em primeiro lugar pa-
ra consagrar, através do “sim” de 
quase um milhão de portugueses, 
o pretenso apoio do povo portu-
guês, no seu conjunto, ao projeto 
estadonovista, dando a aparência 
interna e externa de uma legiti-
midade que, de facto e de direi-
to, não possuía. Depois, para es-
vaziar as tensões no interior do 
regime, através de uma complexa 
e bem urdida dança de cadeiras 
que tinha como efeito o aniquila-
mento de quaisquer descontenta-
mento ou dissidência: as escolhas 
eram criteriosamente urdidas 
para conseguir a integração (e 
posterior aniquilação) das vozes 
mais críticas. Sem ter em con-
ta, naturalmente, as verdadeiras 
oposições democráticas, há mui-
to “domesticadas” ou silenciadas 
pelas polícias, pelos tribunais e 
pelas forças armadas. A ordem, a 
união, a força deviam ser enten-
didas como valores a preservar 
entre as elites que, como mais 
ou menos reticências, apoiavam 
Oliveira Salazar. Unidade difícil 
mas indispensável. Sem ela o re-
gime nunca teria durado 48 anos.

Salazar e as eleições
LUÍS FARINHA

Salazar e as Eleições. 
Um estudo sobre as eleições gerais de 1942 
José Reis Santos 
Coleção Parlamento, Assembleia da República 2011
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“Praxis” mostra-nos uma 
coletânea de imagens de praxes, 
não intermediadas por qual-
quer narrativa ou comentário, 
deixando ao público a tarefa de 
retirar ilações sobre as imagens 
filmadas. Imagens fortes, que 
nos  obrigam a pensar.

Uma imagem inicial é, desde 
logo, demonstrativa de como fun-
ciona a hierarquia da praxe. Numa 
faculdade, os praxistas discursam 
numa varanda enquanto os no-
vos alunos se amontoam num pi-
so inferior. Um praxista, que se 
apresenta como “excelentíssimo 
veterano”, brande a sua moca, que 
apresenta como “castigador da 
parvoíce”, ameaçando usá-la “por 
via anal ou cerebral” contra quem 
não respeitar as regras. Como se 
o simbolismo da situação não fos-
se suficiente para perceber quem 
manda ali. Outra cena é ainda mais 
ilustrativa. Perante uma audiência 
de novas alunas que olham para o 
chão, submissas, uma praxista ra-
lha com as “caloiras” por aparen-
temente se terem portado mal. As 
“caloiras” com 17 anos são ordena-
das a por o dedo na boca, porque 
são “bébés”, enquanto a praxista 
as avisa de forma paternalista que 
até ao momento foi muito branda 
com elas.

Estes jogos de poder não ter-

minam nem depois de acabar o 
tempo de aulas. À noite, o Código 
de Praxe impõe o recolher obri-
gatório, pelo que os novos alunos 
apanhados na rua podem sofrer 
sanções físicas da parte de “trupes” 
(as milícias da praxe). Também 
isto podemos ver no filme, numa 
cena em que uma aluna é cercada 
e ameaçada por uma “trupe”, pos-
sivelmente com o corte de cabelo, 
uma sanção normal na praxe. A 
aluna chora, enquanto uns praxis-
tas gozam ao longe: “chora que ela 
tem pena de ti”.

Esta é a cena mais chocante do 
filme, pela violência atroz com que 
nos deparamos. Uma cena rara, 
dado que o realizador deliberada-
mente excluiu do filme cenas mais 
chocantes, incluindo as de alunos a 
chorar, assim como cenas em que 
as pessoas visadas não deram o seu 
consentimento para serem exi-
bidas. Uma escolha feliz, porque 
assim podemos ver a praxe pelos 
olhos de quem lá está, sem qual-
quer sensacionalismo.

Assim, o Praxis mostra-nos co-
mo os jogos sexuais e o culto da 
virilidade são omnipresentes na 
praxe. Os novos alunos são hu-
milhados através de atos que in-
sinuam a sua homossexualidade, 
enquanto as alunas têm de simular 
atos sexuais com homens e dizer 
que gostam. Nas guerras entre 

faculdades instigadas pelo corpo-
rativismo praxista, os alunos das 
faculdades rivais são todos “bi-
chas” e as alunas são todas “putas”. 
Como explicou o dux (o genera-
líssimo da praxe) de Coimbra, ao 
jornal A Cabra: “A praxe é hierár-
quica, é machista, é sexista. São ca-
racterísticas intrínsecas à praxe da 
UC e quando isso deixar de existir, 
deixa de ser a praxe da UC”.

Quanto às reações de quem se 
submete à praxe, pode-se ver um 
pouco de tudo. Gente com um 
sorriso na cara, gente com medo 
na cara. Gente que exibe com or-
gulho as vestes ridículas que lhes 
são impostas, gente que conta os 
minutos para sair dali. Gente que 
delira com as obscenidades que 
têm de cantar, gente que mexe os 
lábios com ar de tédio. Certo é que 
todas têm de participar em tudo. 
A menos, é claro, que recusem a 
praxe, algo que infelizmente ain-
da é raro. Já nas reações ao filme 
não encontramos esta heteroge-
neidade. As exibições públicas têm 
sido acompanhadas de debates em 
que os praxistas criticam violen-
tamente o filme. O que é curioso, 
tendo em conta que o filme apenas 
mostra a praxe tal como é. Que os 
praxistas não gostem de se ver ao 
espelho apenas mostra como até 
eles percebem que há algo de pro-
fundamente perverso na praxe.

Praxis Horribilis
Ricardo Coelho

Praxis, de Bruno Cabral | Garden Films | 2011

VER, OUVIR, FALARcinema
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“Lembra-me…” É assim que 
Georgette Ferreira, a primeira voz 
que escutamos neste magnético 
48, nos convida a empreender uma 
viagem em direção aos tempos da 
ditadura. Não é inócua a escolha 
desta palavra inicial: este é um 
filme que se alimenta da memó-
ria. Depois de rompido o silêncio, 
surge então um breve compasso de 
espera. A respiração ritmada assi-
nala uma invisível presença física 
ao mesmo tempo que no ecrã ve-
mos emergir um rosto de perfil. É 
assim, sob o signo da relação entre 
imagem, memória e silêncio, que 

começa este admirável filme de 
Susana de Sousa Dias sobre a re-
sistência antifascista e a natureza 
da repressão.

Na verdade, os filmes de Susana 
de Sousa Dias têm vindo a formar 
um dos mais estimulantes olhares 
sobre o século XX português e o 
Estado Novo. Em Processo-crime 
141/53. Enfermeiras no Estado No-

vo (2000), a realizadora abordara 
a interdição do casamento a esta 
classe profissional durante a dita-
dura e no modo como se desenro-
lou então um específico episódio 
de contestação a essa norma. No 
seu trabalho seguinte, Natureza 
Morta (2005), Susana de Sousa 
Dias manipula fotografias de pri-
sioneiros políticos, reportagens de 
guerra e documentários de propa-
ganda para formar um retrato in-
tenso sobre um país passado. Em 
Natureza Morta, o encadeamento 
explicativo da narrativa, que atra-
vessara Enfermeiras no Estado No-

vo, é trocado por um criativo tra-
balho de montagem que perverte 
os quadros pelos quais o regime se 
dava a ver e onde as palavras são 
substituídas por um manto musi-
cal vigoroso, a cargo de António 
de Sousa Dias.

Em 48 (2010), Susana de Sousa 
Dias regressa aos arquivos da PI-
DE/DGS (Polícia Internacional 

de Defesa do Estado / Direção-
Geral de Segurança) para se de-
morar nos grossos volumes que 
guardam as fotografias de cadas-
tro dos homens e mulheres que a 
polícia política capturara. O filme 
carrega no título o número de anos 
de vigência do Estado Novo e foi 
um fenómeno de bom acolhimento 
junto da crítica e do público. Tal 
como Natureza Morta, 48 cons-
trói-se por meio de um arriscado 
mecanismo em que o movimento 
parece subtraído da tela. Mas exis-
tem diferenças. Enquanto Nature-
za Morta se serve da música como 

contraponto ao lento desdobrar 
das imagens, em 48 recorre-se à 
voz off dos antigos torturados pa-
ra alimentar a tensão constitutiva 
do filme: a delicada sobreposição 
das vozes do presente nas imagens 
do passado.

É nesta combinação que repou-
sa um dos segredos da eficácia do 
filme. As vozes acompanham o 

A Ditadura 
com olhos de ver 
Miguel cardina

48, de Susana de Sousa Dias. 2010, 93 mn. 

Tal como Natureza Morta, “48” constrói-se por meio de um arriscado 
mecanismo em que o movimento parece subtraído da tela.
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surgimento das imagens, mas nem 
estas funcionam como ilustração, 
nem aquelas como legenda. Am-
bas relatam histórias que se inter-
setam. É assim que vemos aquelas 
imagens desarrumarem a sequên-
cia monótona e aparentemente 
neutral das fotos policiais. Pelo 
testemunho – mas também pelo 
olhar atentíssimo da realizadora 
– desprendem-se dos retratos for-
mas mínimas de resistência (como 
o sorriso trocista de Dias Louren-
ço), aspetos da vida na clandesti-
nidade (como a calvície forjada de 
Manuel Pedro), a tortura especí-
fica às mulheres (visível nas fotos 
- e nos relatos - de Alice Capela e 
Conceição Matos) e a voraz pas-
sagem do tempo (na sequência de 
fotos de Manuel Pedro, Sofia Fer-
reira, Maria Antónia Fiadeiro ou 
Conceição Matos). 

Como pedaços de um passado 
que regressa, um pormenor numa 
fotografia pode fazer com que o 
tempo se desprenda e revele. O 
incómodo de Maria Antónia Fia-
deiro com um sorriso aberto, que 
lhe parece insultuosamente deslo-
cado dada a sua situação de presa, 
fá-la inserir a prisão no processo 
de construção do lastro militante 
e na forma como, nomeadamente 
no âmbito da juventude politizada 
da época, esta era vista como um 
elemento de prestígio.  

Analisando a roupa baça que 
vestia, Maria Antónia Fiadeiro 
acaba por desfiar um retrato do 
conservadorismo no Portugal 
dos finais dos anos 1950, onde 
“tudo o que pudesse alimentar 
algum desejo, próprio ou do ou-
tro, era altamente reprimido. A 
vida sexual era uma tragédia, e 
à esquerda também… falavam, 
falavam, falavam e ninguém se 
tocava. Parecia que não tinham 
mãos”.

Outro dos elementos que com-
põem a intensidade de 48 reside 
no seu despojamento. 
Não tem trama, diálogos ou 
cenários convencionais, mas 
consegue conduzir-nos eficaz-
mente para dentro do terreno 
claustrofóbico das salas da 
PIDE/DGS, para o vazio dos 
dias de encerramento e para 
a dureza quase inominável da 
tortura. Na fase final do fil-
me, a voz dos presos africanos 
surge mesmo sem um rosto 
a acompanhar, uma vez que 
os arquivos da polícia política 
nas ex-colónias desaparece-
ram no pós-25 de Abril. 

Isso não impede que esteja preci-
samente ali – nos depoimentos de 
Amós Mahanjane e Matias Mboa 
- um dos momentos mais enérgi-
cos do filme, onde nos apercebe-
mos claramente da diferença de 
tratamento aplicada ao presos em 
Portugal e nas ex-colónias. Aqui, 
a morte não era uma ameaça. 

Nesta medida, 48 é também 
um magistral ensaio sobre a cen-
tralidade da violência na ditadu-
ra colonial de Salazar e Marcelo 
Caetano. Ela podia ser desregra-
da, como acontecia em contexto 

africano, ou contida e cirúrgica, 
como em regra era aplicada em 
território português. Ao contrá-
rio do mito salazarista, ainda ho-
je operante num certo senso co-
mum, a violência política não se 
concretizava em alguns “safanões 
a tempo” a quem ousava romper o 
círculo do medo. 

O regime sobrevivia na exa-
ta medida em que se alimentava 
desse medo e dessa violência. A 
administração das torturas, como 
se torna evidente nos relatos co-
tejados, não resultava de um des-
vario momentâneo ou do excessi-
vo rigor punitivo de um ou outro 
inspetor mais severo. As torturas 
eram pensadas, aprendidas e me-
dicamente acompanhadas. Assu-
miam uma inquestionável cen-
tralidade, ainda que não fossem 
estáticas ou universais: evoluíram 
com os anos, distinguiam classe, 
sexo ou estatuto social do preso e 
tiveram diferente intensidade em 
Portugal ou nas colónias, como 
o filme de Susana de Sousa Dias 
deixa entrevisto (e é comprova-
do, por exemplo, nos trabalhos 
académicos de Irene Pimentel ou 
Dalila Cabrita Mateus).

Um filme não é uma tese e 48 
não procura fazer um elenco das 
torturas, das atitudes dos presos 
diante delas ou do modo como a 
repressão atingiu as diferentes 
oposições. Este é um poderoso 
filme, centrado sobretudo nas vo-
zes dos presos do PCP, com uma 
assinalável atenção à experiência 
das mulheres e que nos convida a 
equacionar a força da memória no 
trabalho de desocultação crítica 
dos suportes onde o passado se 
guarda. E é, igualmente, um mar-
co decisivo num dos percursos 
autorais mais originais e consis-
tentes da cinematografia contem-
porânea.
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O filme “Linha Vermelha” 
conta a história de outro filme, 
de Thomas Harlan, sobre a 
ocupação da Torre Bela. 
Porquê esta escolha?

Já tinha realizado uma inves-
tigação sobre as políticas para o 
cinema nos anos 74/75, em torno 
dos projetos para a restruturação 
do setor da produção, distribuição 
e exibição cinematográficas. Vi na 
altura vários documentários da 
época, e excertos do Torre Bela. 

Comecei a interessar-me pelo 
filme por causa do modo como o 
seu estilo observacional devolve 
de uma maneira muito próxima o 

processo de ocupação e de forma-
ção da cooperativa. A sequência 
da ocupação do chamado palácio, 
interessou-me particularmente, pe-
lo modo como revela uma grande 
entrega por parte dos ocupantes 
durante a rodagem do filme.

Em 2007, quando o Torre Bela 
foi lançado pela primeira vez nu-
ma sala comercial, acompanhei a 
jornalista Alexandra Lucas Co-
elho numa reportagem para o 
jornal Público e apercebi-me que 
o filme continuava a suscitar mui-
tas questões, sobretudo nas al-
deias em torno da Torre Bela.

O meu projeto inicial era 
procurar os traços da memória 

daquela experiência registados 
nas vidas das pessoas hoje. Mas 
confrontei-me com a recusa de 
alguns ex-ocupantes em serem 
filmados. Provavelmente, essa 
recusa deve-se aos rumores cria-
dos à volta dessa sequência da 
entrada no palácio: parte-se deste 
trecho para concluir sobre quem 
destruiu o palácio, mesmo que 
isto não seja visível no filme. O 
Torre Bela, e particularmente essa 
sequência, acabou por ser usado, 
muitas vezes, como metáfora do 
PREC enquanto período caótico.

O Torre Bela interessou-me 
também por ser apontado como 
um dos filmes mais emblemáticos 

Linha Vermelha
Bruno Cabral  entrevista José Filipe Costa

Linha Vermelha, de José Filipe Costa, 2011
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da época. Nos textos do catálogo 
do primeiro ciclo de cinema sobre 
a revolução realizado na cinema-
teca em 1984, o Torre Bela é logo 
destacado como uma referência e 
um caso particular, em compara-
ção com os documentários produ-
zidos na mesma época. Estes são 
descritos como mais expositivos, 
com uma argumentação marca-
damente ideológica, através do 
recurso a uma voz off. Por seu 
turno, o Torre Bela é apontado co-
mo o filme que melhor conseguiu 
captar a energia do real naquele 
momento histórico.

Os outros filmes da época não 
têm este estilo observacional?

É sempre relativo, não há de 
todo uma “monocultura”. Mes-
mo nos filmes mais interventivos 
existem sequências mais obser-
vacionais, existem outros mais 
reflexivos como Bom Povo Portu-
guês, do Rui Simões. 

Lembro-me, por exemplo, de 
um filme que nunca é visto, Can-
didinha ou a ocupação de um atelier 
de alta costura, de António Mace-
do, que retrata a gestão colectiva 
de um ateliê de alta costura, pelos 
seus trabalhadores, depois dos 
patrões terem deixado o país. Às 
tantas, provavelmente também 
estimulados pelo realizador ou 
pela presença da câmara, as cos-
tureiras vão à sala onde as senho-
ras Mello, Champalimaud e Es-
pírito Santo provavam as roupas 
e vestem elas próprias o produto 
do seu trabalho, desfilando para a 
câmara. Apercebemo-nos da sua 
timidez e vergonha: a algumas 
delas estava vedada a entrada na-
quele espaço reservado exclusiva-
mente às senhoras. 

Esta sequência fabulosa rima 
com algumas partes do Torre Be-

la, sobretudo aquela em que se vê 
os ocupantes a experimentarem 
as roupas dos proprietários da 
Torre Bela, os duques de Lafões. 
Nos dois casos, os trabalhado-
res rurais e as costureiras estão 
num lugar onde não era suposto 
estarem, a fazer algo que não era 
suposto fazerem. E estão a repre-
sentar a ideia de que podem ser 
outra coisa, ao mesmo tempo que 
estão a dessacralizar aqueles es-
paços e aquelas roupas. Estão a 
exorcizar o poder daqueles sím-
bolos, num movimento em que 
participa a própria câmara. 

As pessoas tornaram-se agen-
tes políticos não só pela existên-
cia de um filme, onde são vistas 
em ação, mas também pelo facto 
da câmara estar presente no acto, 
reforçando o sentimento de que 
estão a fazer algo importante, 
digna de ser disseminada inter-
nacionalmente. Assim, a parti-
cipação da equipa de Harlan na 
ocupação tem várias facetas; aca-
ba por ser um catalizador de mu-
dança, induzindo os ocupantes a 
adquirirem outra consciência de 
si. Foi neste sentido que me in-
teressou desconstruir o filme do 
Harlan para perceber como ele foi 
também um ocupante à sua ma-
neira. Fazia tanto parte do real 
captado à frente da câmara como 
os ocupantes, só que não se vê. A 
presença da câmara torna-se por 
isso indissociável do processo.

Por outro lado, há muito de co-
mum entre fazer uma revolução e 
fazer um filme: quebrar a rotina e 
uma certa forma de ver as coisas, 
para dar existência àquilo que é 
um projeto, indo sempre contra 
o que é dado como natural e ad-
quirido. 

Achas que esta intervenção 
da câmara no processo é 

algo que acontece de forma 
geral no género documental?

Em diversos graus, de diferen-
te maneira. A ideia de imparcia-
lidade no documentário, muito 
comum, é um grande equívoco. O 
que se pode procurar num docu-
mentário são relações mais justas, 
dar uma teia de pontos de vistas 
e complexificar as coisas, dando 
a sua ambiguidade e as suas ten-
sões. 

No caso do Torre Bela, a ques-
tão tem muito ver com a forma do 
filme, o modo como se apresenta: 
parece meramente observacional, 
mas não é. Harlan coloca uma 
menção no genérico final que diz 
que nenhuma cena foi re-encena-
da. Isso é um facto – não foram 
reencenadas e sim despoletadas 
- mas ele próprio está a entrar 
neste equívoco ao levantar essa 
questão da imparcialidade e da 
não encenação. Ou seja, o Torre 
Bela joga com convenções que são 
próprias do cinema do real, do ci-
nema-direto, que partem sempre 
do mesmo pressuposto: fazer pa-
recer real, fazer parecer que não 
há nenhuma mediação e isso leva 
o espectador a ter determinadas 
expectativas, a interagir com o 
filme de uma certa maneira.

Muitas vezes o género docu-
mentário não será isso mes-
mo, desencadear e estimular 
situações reais para poderem 
ser filmadas?

Eu acho que a palavra “real” 
já gera por si muita confusão. A 
presença da câmara é em si mes-
ma geradora de qualquer coisa. É 
como no teu documentário sobre 
as praxes: até que ponto passavas 
despercebido ao filmá-las? Em 
algumas situações sim, porque 
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há até muitas outras câmaras a 
filmar, noutras as pessoas talvez 
sentissem um pouco mais a tua 
presença, noutras ainda não liga-
vam nenhuma, porque estavam 
envolvidas no que estavam a fa-
zer. Em qualquer dos casos, não 
se pode procurar nelas mais ou 
menos real, pois a partir do mo-
mento em que são filmadas, essas 
situações são recortadas, amplia-
das e a presença da câmara é-lhes 
inerente. 

Voltando ao teu filme, o 
Harlan assume que queria 
fazer um filme militante. 
Como foi recebido na altura?

O Torre Bela foi apresentado 
no Festival de Cannes em1977. 
A versão original do montador 
Roberto Perpignani tinha qua-
se 4 horas, mas não foi esta que 
passou, porque o programador do 
festival propôs ao Harlan realizar 
uma versão mais curta, para que 
pudesse ser exibida numa sala 
mais importante, num horário 
melhor.

Harlan aceitou a proposta e 
Perpignani saiu do projeto em 
desacordo com esta opção de en-
curtar o filme. Perpignani estava 
muito interessado na antropolo-
gia e na possibilidade de mostrar 
o processo de formação de poder 
popular numa zona rural. Imagi-
no que o filme original deveria 
portanto conter muito mais aspe-
tos daquela experiência. Segundo 
Perpignani, as versões mais cur-
tas tenderiam a perder as matizes 
do processo e a evidenciar deter-
minados temas que, no conjunto, 
acabam por ganhar mais desta-
que. É o caso da ocupação do pa-
lácio.

Harlan queria realizar um fil-
me militante. Ele apoiava o pro-

cesso, era próximo dos militares 
conotados com a esquerda desa-
linhada, fazendo amizades com 
Mário Tomé e Otelo Saraiva de 
Carvalho. Julgo que foi por cau-
sa destes conhecimentos que ele 
incentivou o encontro dos ocu-
pantes da Torre Bela com os mili-
tares no quartel da Ajuda, que se 
posicionavam numa linha política 
defensora da iniciativa do poder 
popular. Ele está totalmente me-
tido no processo e não o esconde 
nas suas entrevistas posteriores. 

O que é interessante é que 
nenhum dos protagonistas se 
lembra deste envolvimento de 
Harlan. Talvez porque ele não 
tenha passado tanto tempo na 
Torre Bela, como afiança José 
Pedro Andrade dos Santos, o di-
retor de produção do filme. Ele 
diz que a equipa estava cá em 
“missão fílmica”, para captar vá-
rios eventos revolucionários e não 
apenas a ocupação da herdade, co-
mo, por exemplo, a viagem para 
Moçambique dos representantes 
portugueses que participaram na 
cerimónia de proclamação da in-
dependência, uma entrevista ao 

bispo de Braga envolvido numa 
rede bombista de direita, o 1º de 
Maio de 75, etc. Aliás, antes de 
Perpignani começar o trabalho 
de montagem, parece que Harlan 
e Russel Parker, o operador de 
câmara, alinharam uma primeira 
versão com os vários eventos fil-
mados em 1975. 

O montador diz que o 
Harlan estimulava muitas 
ações para dramatizar os 
acontecimentos. Será 
também assim tão claro?

Acredito que Harlan tinha 
um fascínio pela observação dos 
comportamentos humanos, de 
forma quase laboratorial. Inde-
pendentemente desta propensão, 
creio que era impossível ele deter 
o controlo absoluto sobre aquele 
processo de ocupação: ele podia 
dar uma palavra de estímulo a 
uma pessoa para que ela agisse 
de determinado modo, mas havia 
muitos outros protagonistas em 
ação! O dramatismo não era ape-
nas ele a procurá-lo, era inerente 
ao próprio processo que inten-
sificava tudo, tornava o tempo 
numa vertigem. E é tudo muito 
mais confuso e descontrolado do 
que aquilo que o meu filme po-
derá eventualmente sugerir. Nós 
é que temos sempre de atribuir 
uma narrativa às coisas e de, por 
isso, configurá-las e achatá-las 
um pouco. 

Acho muito interessante o 
facto de Harlan ter participado 
no processo. A questão reside na 
correspondência equívoca entre 
a forma transparente do filme 
que sugere uma não intervenção 
e essa participação que constrói 
o filme e os próprios aconteci-
mentos filmados. Isto está ligado 
à maneira como nós interpreta-
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mos certos sinais e convenções 
impressas no filme. Os especta-
dores estão habituados a esperar 
que neste tipo de filme observa-
cional, sem recurso a voz off e 
em que as pessoas não parecem 
reparar na presença da câmara, 
não haja uma intervenção do re-
alizador. 

Esta forma de ele se envol-
ver no processo e de querer 
mostrá-lo faz sobressair 
o seu lado militante: 
está totalmente envolvido 
na causa da ocupação e na 
feitura de um filme sobre 
ela, para lançá-la para o 
mundo.

Sim, exatamente. A questão é 
que ele monta o filme em 1977, 
numa altura em que este modelo 
de coletivo já tinha entrado em 
corrosão no Portugal de então. 
Ele está a montar o filme em Itá-
lia e muita daquela energia e fô-
lego que tinham animado o pro-
jeto inicial e a própria revolução 
começaram muito cedo a serem 
contraditados pelo processo po-
lítico em 76, 77 e 78. 

No filme diz-se que o con-
texto social legitimou a 
ocupação, que seria hoje 
considerada um assalto. 
Que reações encontras hoje 
a esta questão?

Mostrei excertos do Torre Be-
la num seminário que decorria 
numa universidade em Londres, 
onde estavam alguns estudan-
tes portugueses. Muitos deles 
manifestaram-se chocados com 
a forma como fora retratada a 
pobreza do país e como se mos-
trava os ocupantes admirados 
remexendo os objetos no interior 

do palácio. Algumas reações dos 
moradores das aldeias em volta 
da Torre Bela são semelhantes, 
outros usam as imagens do filme 
para fazerem acusações de roubo 
e destruição por parte da coope-
rativa. Lembro-me de um senhor 
da uma das localidades afirmar 
orgulhosamente que da aldeia 
dele não tinha saído um só ocu-
pante, em contraponto aos das 
outras aldeias. 

O que te incomoda nestas 
reações?

Em primeiro lugar, a falta de 
contextualização histórica, como 
se aquela história fosse um caso 
isolado no país e não fizesse par-
te de um movimento mais geral 
que estava ligado à falta de em-
prego que tinha levado muitos 
a emigrarem, a uma situação de 
pobreza extrema alimentada por 
um sistema, no qual existia a pra-
ça de jorna.  O facto da experiên-
cia da Torre Bela ter sido filmada 
dá-lhe uma importância amplia-
da e esquece-se muitas vezes a 
história anterior da herdade e 
do seu sistema semifeudal. O que 
pesa muito hoje é a transgressão 
em relação à propriedade priva-
da, que é de novo um valor sa-
grado, e não a exploração a que 
as pessoas eram sujeitas e como 
tinham sido espoliadas de parte 
da sua vida, da sua saúde. Pode-
se ver no Torre Bela as marcas 
disto no corpo dos ocupantes, o 
lado muito físico da exploração e 
da repressão social: o álcool, por 
exemplo, era muitas vezes dado 
como pagamento aos trabalha-
dos e a dependência vai por isso, 
ser um dos primeiros problemas 
que se põe à existência da coope-
rativa, que passa a implementar 
regras quanto ao seu consumo. O 

pai do Wilson dizia que o “san-
gue” deles estava politizado à 
“maneira antiga”, que os fazia ter 
mentalidade de escravo e tudo is-
so devia-se ao álcool.

Esta ideia da propriedade 
privada como bem 
inalienável foi portanto 
uma reação recorrente. 
Surpreendeu-te?

Mais surpreendente ainda foi 
esta ideia de que tinham sido os 
ocupantes a destruir a herdade. 
Esta destruição ocorreu muito 
depois da ocupação acabar, por-
que a herdade ficou abandonada. 
E muitas pessoas incriminam os 
elementos da cooperativa por is-
so.

Achas que o cinema é uma 
ferramenta para mudar o 
mundo?

Vejo cada vez mais nos fes-
tivais de documentários filmes 
que tentam desconstruir os me-
canismos de poder. Alguns anos 
depois do período revolucionário 
que registou uma grande produ-
ção documental engajada, muitos 
cineastas portugueses manifesta-
ram uma repulsa total pelo cine-
ma militante. 

Compreende-se, por um lado, 
mas é também a passagem do 
tempo que nos leva a olhar para 
tudo isso de forma diferente. Por 
isso a discussão sobre o “cinema 
cinematográfico”, que não pode 
ser “instrumentalizado” por de-
terminadas “ideias” ou “fins”, 
está também cheia de equívocos. 
Não tenho uma resposta cabal a 
esta questão, mas não desvalorizo 
esse património, nem as potencia-
lidades inerentes a essa forma de 
fazer cinema. 
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Inverno de 2011. Da margem 
norte do Mediterrâneo olháva-
mos espantados para o que nos 
parecia o mundo a mudar, tão per-
to, na margem sul. Além da comu-
nicação social, os vídeos das mani-
festações apareciam um pouco por 
todo o lado nas redes sociais. 

Um dia, apenas mais uma ma-
nifestação, apenas mais um ví-
deo. No Cairo, dizia-se. Afinal era 
Túnis, como veio a saber-se uns 
dias mais tarde. No meio de uma 
vigília, uma rapariga de casaco 
vermelho levantou-se e começou 
a cantar para as câmaras. A me-
lodia nostálgica correu a internet, 
sobretudo a partir do dia seguinte, 
quando a versão traduzida apare-
ceu. Na verdadeira avalanche de 
vídeos e notícias, o rasto da rapa-
riga de vermelho acabou por per-
der-se. Mais tarde soube tratar-se 
afinal de uma cantora tunisina re-
sidente em Paris e já com carreira 
feita pelos festivais de música do 
mundo e de intervenção: Emel 
Mathlouthi. Foram o seu ativis-
mo nas manifestações de Túnis e 
intervenções como a referida que 
lhe trouxeram o reconhecimento.

A canção que cantou naquele 
dia é precisamente a que dá nome 
a este CD, o primeiro da sua car-
reira: Kelmti Horra, A minha pala-
vra é livre.

O presente álbum é, nas pa-
lavras da cantora, “a história da 

minha Tunísia (…), através dos 
meus anos de combate artístico 
e ideológico”. A assumção do ca-
rácter político da arte e a tomada 
muito clara de posição tornam 
Mathlouthi numa das excepções 
do panorama atual da música. De 
facto, não há neste momento, pelo 
menos na Europa, um movimento 
alargado de músicos comprome-
tidos. Algum rap, um ou outro 
cantor ou grupo, esta ou aquela 
canção isolada que falam da vida 
e do mundo de hoje. 

Mathlouthi não abdica da li-
berdade da sua palavra no álbum 
de estreia e isso, por si só, já é uma 
pedrada no charco. Pedrada que 
ganha significado, porque não po-
demos esquecer que estas canções 
foram escritas e apresentadas ao 
vivo ainda em tempos de ditadura 
na Tunísia.

Na música de Mathlouthi 
cruzam-se as referências da 
tradição musical árabe, da 
música pop e da canção de 
resistência. 

Apresenta dez canções canta-
das em árabe, à exceção de Stran-
ger (Estranho), escritas em Túnis 
e Paris, entre 2005 e 2011. A Tu-
nísia e o regime de Ben Ali, a falta 
de esperança e a luta do povo do 
mundo árabe pela sua dignidade 
são temas transversais às dez can-

ções. De forma mais poética, como 
em Houdou’on (Calma) e Dfina 
(Enterro), ou direta e crua, como 
acontece em Ya Tounes Ya Meskina 
(Pobre Tunísia) e Yezzi (Basta).

A revolução de 2011 está pre-
sente nos samples utilizados em 
fundo (em Ethnia Twila, A estra-
da é longa) ou como comentário 
à canção (em Yezzi, Basta), onde 
se ouvem as vozes das ruas e os 
discursos de demissão de Ben Ali 
e do conselheiro de Moubarak, 
assim como em algumas das foto-
grafias do livreto. A compreensão 
do texto e a mensagem são favo-
recidas por uma música sem com-
plexidades rítmicas ou melódicas. 

São os arranjos, através das di-
ferenças de instrumentação, que 
estabelecem o caráter de cada 
uma das canções. A utilização da 
voz, a harmonia e os instrumentos 
árabes (sobretudo nas percussões) 
fazem referência às origens tuni-
sinas da cantora, numa música 
essencialmente pop. A eletrónica 
é a parte menos interessante des-
tes arranjos. Repetitiva e cheia de 
clichês, não faz jus à riqueza das 
canções, que sobressai nas versões 
acústicas ao vivo. Ainda assim, es-
ta estreia, feita com parcos meios 
e tendo como base gravações ca-
seiras, aguça a curiosidade de ver 
o desenvolvimento desta cantora 
e compositora.

World Village helena romão

Kelmti Horra, de Emel Mathlouthi, World Village, 2012
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1988/89. Duas efemérides cru-
zam-se no espaço político francês. 
O bicentenário da grande revolu-
ção da modernidade, a Revolução 
Francesa de 1789, e o vigésimo 
aniversário daquilo que Bensaïd 
designou como um “ensaio geral” 
para uma revolução, o Maio de 68. 
Como em qualquer ano de come-
morações, preparam-se com ante-
cedência análises e interpretações 
históricas de sentidos divergentes. 
No campo de batalha da história, 
a disputa de hegemonia intensifi-
ca-se. Seria assim normal que um 
pensador politicamente engajado e 
participante ativo no Maio de 68, 
como o dirigente da LCR Daniel 

Bensaïd, entrasse na liça. Foi o que 
fez. E, contudo, os livros sobre es-
tes dois acontecimentos  significa-
ram bem mais do que escritos de 
circunstância, discursos laudató-
rios ou polémicos.

1989 é também o ano do acon-
tecimento simbólico, a queda do 
muro de Berlim, que marca o final 
da experiência do socialismo real 
no leste europeu. É a altura em 
que se intensificam os discursos 
sobre a crise ou mesmo o fim do 
marxismo. E Bensaïd lança-se na 
análise das revoluções, ensaiadas, 
vencidas ou derrotadas e da pró-
pria ideia de revolução. Não vai 
parar de o fazer.

A filosofia militante

As encruzilhadas políticas e 
pessoais desta data marcam uma 
alteração quer no ritmo quer no 
tipo de produção escrita de Ben-
saïd. Mais de trinta livros em cer-
ca de vinte anos e a tentativa de 
construir um marxismo aberto e 
crítico.

A partir daqui, Daniel impõe-se 
pela singularidade do seu estatuto: 
de dirigente político revolucioná-
rio e pensador arguto da estraté-
gia não passou, como tantos ou-
tros da sua geração, à categoria de 
“novo filósofo” arrependido pelos 
dislates de juventude ou sequer à 

O revolucionário em permanência
por Carlos Carujo

PENSAR O SOCIALISMO HOJE Daniel  Bensaïd
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cómoda categoria de filósofo enga-
jado mas distante da participação 
política direta.

Assumidamente “revolucioná-
rio em permanência”, Bensaïd é 
um objeto estranho na paisagem 
filosófica francesa saturada de “fi-
lósofos estrelas”, comentadores 
supostamente apolíticos da reali-
dade. Intempestivo, será um filó-
sofo militante que procura “pente-
ar a época a contrapelo”. Nenhum 
espaço para o estrelato ou fetichis-
mo da criação individualista de 
conceitos porque se “pensa sempre 
em comum” e porque a militância 
é uma “escola de modéstia”.

Filósofo militante e da militân-
cia, filósofo envolvido nos debates 
estratégicos e filósofo da estraté-
gia, filósofo revolucionário e da 
revolução. Uma filosofia assim 
é portanto um escândalo não só 
porque toma partido em tempo 
de neutralidades mornas ou de 
louvores efusivos das potências do 
capitalismo mas sobretudo porque 
tem partido sem nunca ser uma 
filosofia de partido: compromete-
se diretamente não se limitando a 
participar numa frente de batalha 
das ideias que não se cruzaria nun-
ca com a política; pensa o partido 
como mediação política necessária 
numa rede complexa sem temer a 
força omnilateral do discurso anti 
ou suprapartidário. 

Uma filosofia impura e com um 
sentido apurado da história, que 
vive conscientemente nas relações 
de forças, feita de conceitos estra-
tégicos, um material visto como 
estranho na Filosofia “habitual” 
ou que só aí poderia entrar depois 
de uma operação de higienização 
abstrata.

Uma filosofia da militância por-
que esta é problemática. Tempos 
houve em que se pensava como 
óbvio o que o revolucionário seria: 

agente lúcido da efetivação da his-
tória e membro devoto do partido 
destinado a instilar consciência 
na classe eleita. A derrocada da fé 
cega no futuro colocou em crise 
a cristalização subjetiva do que é 
ser/fazer-se/ver-se como revo-
lucionário e tornou mais urgente 
pensar, para além da negatividade 
reativa, a positividade da figura do 
revolucionário e conhecer e mobi-
lizar as razões profundas do seu 
compromisso.

A militância é uma atitude 
de resistência face às atitudes 
promovidas pelos poderes: a 
má-fé que insiste “que o mun-
do está bem como está e (…) 
não há nada que mudar”, 
a resignação que “dirá que 
(…) o mundo é lastimável, 
mas não é possível mudá-lo” 
e o cinismo que “admitirá 
que, sem dúvida, haveria que 
mudar este mundo miserá-
vel” mas que “a humanidade 
não merece” o nosso esforço. 

Esta filosofia da militância vai 
ser articulada parcialmente à vol-
ta da ideia de aposta de Pascal (ou 
melhor, da forma como Lucien 
Goldmann lê Pascal). Simplifi-
cando, Pascal não parte das tra-
dicionais provas da existência de 
Deus, coloca antes a existência 
desta entidade como uma aposta 
racional. Uma aposta certamente 
ganha, explica-nos imediatamente 
(porque se Deus existir seremos 
recompensados pela crença e se 
não existir não perdemos nada em 
viver segundo os preceitos da reli-
gião), mas ainda assim uma aposta.

Já que a revolução não é ciência 
certa, Bensaïd pega nesta metáfora 
à sua maneira  para explicar que, 
contra a destruição do planeta que 
é o caminho a que o capitalismo 

nos conduz inexoravelmente, a 
militância é uma aposta pondera-
da, que não será segura mas que 
também não é um simples salto de 
fé no vazio. A militância é a pos-
sibilidade incerta de inverter o ca-
minho de uma tragédia. E será a 
sua aposta de vida. Para esta apos-
ta ajudou a cunhar e a explicitar o 
termo “ecossocialismo”.

Já que a revolução não é ciência 
certa, a militância não nasce ime-
diatamente e apenas do impulso 
infraestrutural e económico. Terá 
de ser procurada em cantos mais 
obscuros: nos imperativos éticos 
da dignidade e da indignação, na 
sua própria alegria que não pode 
ser reduzida a “um prazer solitá-
rio”, nas “fidelidades moleculares” 
que constrói, na “lealdade para 
com os desconhecidos”, os impres-
cindíveis de que se faz a luta po-
lítica.

E, para contar, a militância tem 
de fazer de tudo isto persistência: a 
persistência da toupeira com a sua 
memória subterrânea que trans-
mite um legado mesmo em tem-
pos de derrota, com a sua insis-
tência na aposta militante mesmo 
nas condições mais adversas, com 
a “paciência impaciente” como o 
motor permanente que não deixa 
a indignação resignar-se.

Em 1990, logo a seguir ao ci-
clo comemorativo das revoluções, 
e quando muitos viviam um trau-
mático trabalho de luto pelo regi-
me que se proclamava herdeiro da 
revolução russa, Bensaïd publica a 
contratempo o livro  em que toma 
Walter Benjamin como compa-
nheiro de viagem. Aí utiliza a fi-
gura do messianismo sem Messias 
(expressão tomada de Derrida) co-
mo símbolo da ausência de trans-
cendência na posição militante, 
figura de uma abertura ao aconte-
cimento e ao inesperado e de uma 
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“espera ativa” face ao futuro. Tor-
nado profano a partir da tradição 
judaica, o pessimismo consciente 
da profecia messiânica opõe-se ao 
otimismo exagerado e soporífero 
da razão utópica. “Este arco tenso 
da espera está mais perto da tra-
dição profética do que da utopia 
quimérica. Porque a profecia he-
braica, dependente de um talvez, 
faz soar o alarme da catástrofe que 
terá lugar se as coisas continua-
rem assim, mas que ainda se está 
a tempo de conjurar. Ela convida 
à ação.” Sem colocar uma cenoura 
imaginária à frente do trabalho de 
Sísifo militante, assegura-se a con-
tinuidade indispensável.

À crise das tradicionais faculda-
des do revolucionário (razão utó-
pica, fé militante e crença científi-
ca) responde Bensaïd com a espera 
ativa messiânica, a aposta militan-
te lúcida e a razão estratégica. E, 
sob o signo melancólico de Benja-
min, descobrem-se novas possibi-
lidades de ser revolucionário.

O marxismo de Bensaïd

A aposta militante na incerte-
za consolida-se depois com uma 
análise fina do pensamento de 
Marx em Marx, o Intempestivo. A 
resposta de Bensaïd à dita crise 
do marxismo passa por afirmá- 
-la como oportunidade de sair da 
ditadura do marxismo soviético 
oficial. Uma oportunidade que 
permite regressar aos textos mar-
xianos para encontrar neles novas 
potencialidades, explorar autores 
marxistas considerados menores 
e outras possibilidades de pensa-
mento e celebrar a diversidade dos 
marxismos e dos textos de Marx, 
em vez de se procurar a interpre-
tação certa.

O regresso a Marx faz-se atra-
vés de três críticas (a crítica da 

razão científica, da razão histó-
rica e da razão sociológica) que, 
simplificando, desafiam três ideias 
como decorrendo naturalmente de 
Marx: as verdades do comunismo 
são científicas no sentido das ciên-
cias naturais (o socialismo cientí-
fico); a história tem um destino 
certo: o comunismo (a dialética 
histórica); há uma classe (o prole-
tariado industrial urbano) que in-
carna o destino histórico enquanto 
autor da revolução por vir.

Estas proposições apoiam-se 
reciprocamente e fazem parte do 
mito cienticista marxista. 

Gramsci já se tinha debruçado 
sobre elas para as “historicizar”. Se-
gundo o pensador sardo, seriam mi-
tos no sentido soreliano do termo , 
necessários apenas do ponto de vista 
da mobilização da certeza em tem-
pos de atraso de consciência.

Bensaïd, por sua vez, irá pro-
ceder, por regresso cuidadoso aos 
textos, a uma contestação mais 
direta de que estas ideias sejam o 
coração do marxismo. Onde Gra-
msci aceita o determinismo pen-
sando-o como estratégia discur-
siva, Bensaïd, não cedendo nunca 
à tentação de apagar os traços de 
determinismo existentes, vai sa-
lientar a possibilidade de outra 
leitura de Marx em que as tensões 
internas são trazidas à superfície.

A crítica ao cienticismo parte 
do texto de Blanchot, As três vo-
zes de Marx que, em vez das três 
fontes (política francesa, economia 
britânica e filosofia alemã) que se 
sintetizariam num discurso uni-
tário, indica a existência de “três 
vozes” em Marx (filosófica, polí-
tica e científica. Vozes misturadas, 
heterogéneas, distorcidas. A “voz 
científica” encontra-se “entre o de-
vir Ciência da Filosofia e o devir 
Política da Ciência” que empur-
ram constitutivamente a conceção 

marxiana de ciência para além dos 
limites da simples razão técnica.

E mesmo no interior de cada 
uma destas vozes não se encontra 
convergência mas uma polifonia. 
Segundo Bensaïd (que cita, cri-
ticamente, a este propósito Ma-
nuel Sacristán), Marx vacila entre 
a ciência no “sentido alemão” (a 
Wissenschaft, ciência dialética no 
sentido hegeliano mas também a 
ciência do 3º tipo de Espinosa e a 
ciência contingente de Leibniz) e 
no “sentido inglês” (a ciência físi-
ca e experimental que, reconhece, 
“fascina” Marx). Este “dilema não 
superado” será “fecundo” porque 
poderá dar lugar à “mecânica or-
gânica”, uma “ciência das mar-
gens” ou dos “preenchimentos”. 

A perturbação da ligação sim-
ples à ciência natural acontece 
também devido ao “estranho ob-
jeto” que é o capital, que implica 
“outra causalidade, leis diferentes, 
outra temporalidade – abreviando, 
um modo novo de cientificidade” 
que não se conforma à metáfora de 
uma física económica. Um objeto 
assim só poderá ter “leis tenden-
ciais”, que ultrapassem o dilema 
necessidade/liberdade em nome 
de uma “causalidade nova”.

Assim, Marx procuraria algo 
como uma “ciência do concreto 
particular”, que utiliza totalidades 
abertas em construção permanen-
te e não objetos totais prontos a 
consumir, uma “lógica das rela-
ções” sem “definições cómodas e 
tranquilizadoras” interessada no 
“laço entre o quantitativo e o qua-
litativo”.

Daí que a crítica do positivis-
mo sociológico passe por valorizar 
aquilo de que Marx é acusado: o 
filósofo alemão nunca definiu de-
finitivamente as classes, nunca 
cedeu à abordagem estatística e 
declarou que não se contentava 
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com o critério da identidade das 
rendas que levaria ao esmigalha-
mento até ao infinito das classes. 
Para Bensaïd, em vez da ausência 
de uma sociologia das classes ser 
uma lacuna a preencher no pen-
samento de Marx, é a sua própria 
condição. Marx “recusa que se veja 
a classe como uma pessoa ou como 
um sujeito unificado e consciente. 
(…) Não há classe senão na rela-
ção conflitual com outras classes.” 
A classe não é um objeto mas um 
conjunto de relações, define-se im-
perfeitamente nas lutas. O proleta-
riado não é um sujeito nem foi es-
colhido para cumprir uma missão 
histórica.

A crítica dessa história fechada 
contesta a visão do desenvolvi-
mento histórico linear (passagem 
necessária entre modos de produ-
ção que conduzem uns aos outros) 
e com fim marcado (o comunis-
mo). Como vimos, Bensaïd prefere 
a versão de Benjamin com a sua 
valorização do presente como ca-
tegoria central da história aberta 
e a ideia do futuro não como “pro-
gresso” mas como possibilidade de 
catástrofe.

Contesta-se a transcendência e 
antropomorfização da história uti-
lizando-se a ideia de história pro-
fana que Marx refere marginal-
mente. O pensador alemão seria 
“um dos primeiros a ter rompido 
categoricamente com as filosofias 
especulativas da história univer-
sal: providência divina, teleologia 
natural ou odisseia do Espírito”. 
Uma “história que não oferece 
salvação, não oferece nenhuma ga-
rantia de corrigir as injustiças.”

Trata-se de compreender o 
tempo como realidade complexa 
que não se reduz a uma valsa a três 
tempos entre “tese/antítese/sínte-
se”, pelo que se utilizam as noções 
de “discordância dos tempos” e de 

“contratempo”. É Marx no Capital 
que explica o contratempo: “para 
além dos males da época atual, te-
mos de suportar uma longa série 
de males hereditários provenien-
tes da vegetação contínua dos mo-
dos de produção anteriores, com o 
seguimento das relações políticas 
e sociais a contratempo que en-
gendram. Sofremos não apenas da 
parte dos vivos, mas também da 
parte dos mortos.” 

Conclui Bensaïd: “surpreenden-
te desacordo, bizarra discordância 
para aqueles que apenas tenham 
retido de Marx a tranquila cor-
respondência das infraestruturas 
e das superestruturas, os ajusta-
mentos e os enquadramentos. Se 
as relações políticas e sociais não 
se ajustam, se elas se friccionam, 
se estão em contratempo, é preci-
samente porque são assombradas 
por uma longa herança, vítimas de 
uma pesada hereditariedade, em 
virtude da qual os tempos antigos 
(…) trabalham ainda com o seu 
anacronismo as espessuras do pre-
sente. (…) Marx descobre então 
que o presente não é homogéneo, 
transparente a si mesmo, que ele 
tece temporalidades e relações de-
siguais.”

Em vez de um bloco, tempo-
ralidades contrastantes: a discor-
dância dos tempos encontra-se em 

Marx quando, por exemplo, nos 
Grundrisse, “recomenda não tomar 
o conceito de progresso sob a for-
ma abstrata habitual”, mas tomar 
em conta “o desenvolvimento de-
sigual entre relações de produção, 
relações jurídicas e fenómenos 
estéticos”. Recusa-se tanto a ideo-
logia do progresso como a ilusão 
retrospetiva que faz com que o 
presente conceba o passado mera-
mente como etapa até si.

E, claro, Bensaïd apoia-se ainda 
no Marx pensador da história con-
creta para encontrar uma abertura 
à incerteza quando este analisa re-
lações de forças variáveis e saídas 
diversas para as crises (as cartas 
sobre a Rússia que levantam a 
possibilidade de uma passagem ao 
socialismo que não passe necessa-
riamente pelo capitalismo, os tex-
tos sobre França onde se encontra 
a “história real [com] as suas lutas 
e as suas incertezas”).

O tempo da revolução 
impossível

Para além da procura de um 
marxismo intempestivo que resis-
tisse às caricaturas e à crise, Ben-
saïd foi um protagonista privilegia-
do das polémicas contemporâneas. 
No livro Os Irredutíveis – teoremas 
da resistência para o tempo presente 
faz uma resenha de algumas das 
suas respostas, nomeadamente aos 
entusiasmados com a globalização 
e com o pós-modernismo. Sobre 
este escreve: “O discurso filosófico 
da pós-modernidade aparece co-
mo uma obra metódica de despo-
litização do social e de estetização 
da política. Sob o choque da com-
pressão espácio-temporal ligada à 
acumulação globalizada do capi-
tal, o espaço público deteriora-se. 
As solidariedades desfazem-se na 
decomposição do “eu múltiplo” e 
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nas subjetividades pulverizadas de 
uma socialização em migalhas.”

No livro póstumo Le Spectacle, 
stade ultime du fétichisme de la mer-
chandise polemiza com aqueles que 
passaram do otimismo da revolu-
ção automática ao pessimismo da 
revolução impossível. Fazendo uma 
“genealogia do desespero” revolu-
cionário que tem várias linhagens.

O pensamento de Foucault e 
Deleuze deu lugar a uma conste-
lação de teorias da microrresis-
tência que negam a possibilidade 
da revolução, sendo muitas delas 
vulgarizações da teoria do poder 
de Foucault, da análise do desejo e 
do devir-revolucionário de Deleu-
ze. A revolução seria impossível 
porque o poder estaria em todo o 

lado, mesmo dentro da resistência 
ao poder. A revolução seria im-
possível porque a lógica do desejo 
capitalista seria tão profunda que 
desejaríamos, sob modalidades 
produzidas pelo capitalismo, a 
nossa própria submissão.

Debord e Marcuse, por sua vez, 
apresentam como fechado o ciclo 
infernal da exploração na socieda-
de unidimensional ou na socieda-
de do espetáculo. A capacidade de 
recuperação do capitalismo seria 
totalitária social, como individu-
almente. De tal forma que, mesmo 
quando se procura nas margens 
um sujeito revolucionário, pres-

sente-se a sua incapacidade.
Por muito que seja sedutor 

falar numa nova linguagem face 
ao enquistamento de linguagens 
antiquadas e encontrar um novo 
sujeito revolucionário (por exem-
plo, a multidão) face à crise da 
consciência de classe, a política do 
oprimido não pode ser tão simples 
como o exílio, o êxodo ou a fuga 
propostos por Negri (inspirando-
se ainda numa leitura do conceito 
de “linhas de fuga” de Deleuze) 
nem como as minirrevoltas do 
“mudar o mundo sem tomar o po-
der” propostas por Holloway, no 
fundo uma outra fuga ao confron-
to direto com a centralidade dos 
poderes capitalistas e dos estados.

Ao longo de inúmeros textos, 

Bensaïd responde às críticas à po-
lítica partidária anticapitalista que 
se traduzem na tese da “isomorfia 
do capitalismo e da resistência” 
(mais uma vez, tirada de Deleuze) 
e na ideia de “ilusão social”.

A primeira parte da premissa 
de que se noutros tempos a um 
Estado centralizado se opunha a 
centralização do partido, agora, 
face a um capitalismo rizomático, a 
resistência deveria ser fluída e em 
rede, como se as formas da resis-
tência e do poder dos subalternos 
e dos exploradores se tivessem de 
complementar numa dança, como 
se a alternativa fosse entre o es-

migalhamento da resistência ou 
a sua centralização opressora no 
partido vanguarda omnisciente.

A segunda, que nasceu da eu-
foria da fase “dos slogans bonitos” 
dos Fóruns Sociais Mundiais, pos-
tula que os movimentos sociais 
seriam capazes, por si só e sem 
política, de construir esse outro 
mundo que era possível e liga-se 
à crítica da “forma partido”. O 
partido, numa análise descontex-
tualizada dos desastres políticos 
decorrentes das derrotas das re-
voluções do século passado, teria 
sido a raiz de todos os males da 
política, cedendo-se a uma crítica 
moralista que sobrevoa de forma 
demasiado ligeira a história e que 
não avalia suficientemente as pe-

sadas tendências para a burocra-
tização, nos movimentos sociais 
como nos partidos, derivada da 
divisão social do trabalho.

Assim, nem submissão dos mo-
vimentos sociais aos partidos nem 
dissolução destes no social, já que 
há um campo político próprio  e 
que a política, se reduzida a pro-
longamento do social, “limitar-se-
ia a ser lobby corporativo”, “soma 
de interesses particulares sem 
vontade geral”. 

O político é então o lugar da 
articulação e da conjugação do 
social em nome do interesse co-
letivo.

A primeira parte da premissa de que se noutros tempos a um Estado centraliza-
do se opunha a centralização do partido, agora, face a um capitalismo rizomá-
tico, a resistência deveria ser fluída e em rede, como se as formas da resistência e 
do poder, dos subalternos e dos exploradores se tivessem de complementar numa 
dança, como se a alternativa fosse entre o esmigalhamento da resistência ou a 
sua centralização opressora no partido vanguarda omnisciente.
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A revolução enquanto 
acontecimento

Permanecendo num horizonte 
revolucionário mas tendo feito a 
revolução escapar às malhas se-
guras do determinismo histórico 
e do cienticismo, tendo procurado 
um marxismo quente para lá da 
quietude das estruturas, Bensaïd 
pensa a revolução como “aconte-
cimento”.

Utiliza assim o mesmo conceito 
que Alain Badiou (ainda por he-
rança deleuziana). Este, ao contrá-
rio dos teóricos da impossibilidade 
da revolução, celebra-a na sua sin-
gularidade imprevisível. Contudo, 
no seu pensamento, a possibilidade 
do acontecimento revolucionário 
está em correlação direta com a 
anulação da sua inscrição histórica 
e com a impossibilidade da políti-
ca. 

A forma da fuga em Badiou se-
rá assim o não enfrentamento dos 
problemas concretos que decor-
rem da tomada de posição revolu-
cionária. Daí que o acontecimento 
em Badiou seja da ordem do mi-
lagre, denuncia Bensaïd: “a recusa 
de operar na contradição e na ten-
são equívoca (…) desemboca com 
efeito num puro voluntarismo, que 
ora é a forma efetivamente esquer-
dista da política, ora a do evita-
mento filosófico da política. Nos 
dois casos, a combinação do elitis-
mo teórico e do moralismo práti-
co podem significar uma retirada 
altiva do espaço público, laminado 
entre a verdade événementielle do 
filósofo e a resistência subalterna 

das massas à miséria do mundo.”
Para além disto, na amálgama 

da sua rede conceptual, a salvação 
da possibilidade da revolução vem 
também a par com uma defesa da 
verdade contra o sofismo pós-mo-
derno. O seu peculiar comunismo 
platónico concebe, sem sair dos li-
mites seguros da pura teoria, uma 
verdade que seria prática e não 
teórica, que seria por si só axiomá-
tica e fundadora, que seria inteira-
mente subjetiva, que eclodiria no 
acontecimento.

Assim, a magia da verdade e 
da revolução acontecem juntas, 
só que, a negação da história em 
nome da instantaneidade fá-la 
aparentar-se àquilo de que queria 
ser o contrário: “a política das si-
tuações singulares, historicamente 
indeterminadas, aparenta-se, en-
tão, por uma nova astúcia irónica 
da razão, ao esmigalhamento pós-
moderno que pretende combater.”

Para além da revolução impos-
sível e da possibilidade mágica 
da revolução, Bensaïd inscreve o 
acontecimento-revolução na his-
tória e na conjuntura social. Em 
vez de pairar, o trabalho da filo-
sofia militante, como aliás o de 
toda militância, é um trabalho das 
profundidades, como a toupeira 
que se aventura “nas dobras e nas 
espessuras da história real, nas de-
terminações históricas e sociais do 
acontecimento”.

É precisa então a temporalidade 
estratégica do acontecimento com 
memória, dos desencontros entre 
ciclos de mobilização e ciclos eco-
nómicos, da crise, do tempo dema-

siado longo do sistema capitalista 
e do tempo infinitamente pequeno 
do kairos, esse intangível momento 
propício da urgente ação excecio-
nal que se combina portanto com o 
tempo da não menos urgente “re-
volução em permanência”.

E a necessidade do partido res-
surge agora como forma de operar 
praticamente uma mediação entre 
estas temporalidades: “o que in-
troduz Lenine com a problemática 
do partido (…) é a articulação dos 
movimentos de consciência a uma 
hipótese estratégica – uma hipóte-
se, não um modo de emprego – que 
permite por seu lado ligar o mo-
mento do acontecimento com uma 
inscrição na duração. O partido, 
no sentido estratégico, é o opera-
dor ou a mediação entre estas duas 
temporalidades, do acontecimento 
e da história, da necessidade e da 
contingência.”

A revolução torna-se assim 
possível, já que “as normas da do-
minação podem ser quebradas por 
uma crise e por um acontecimento 
que não resultem nem de uma ne-
cessidade de ordem social, nem da 
predestinação de um sujeito histó-
rico, nem de um milagre teológi-
co, mas do alinhamento de batalha 
de práticas políticas despoletando 
o movimento que tende a abolir 
a ordem estabelecida.” A razão 
estratégica resgata assim o acon-
tecimento do vazio. E a política 
do acontecimento mostra-se bem 
mais revolucionária do que a onto-
logia do milagre. Tal foi a aposta 
de vida de Bensaïd.
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Razões da indignação

Nos últimos anos, o tempo 
social comprimiu-se e acelerou-
-se. O início desta nova década 
assistiu às primeiras revoluções 
do século XXI, inesperadas co-
mo sempre são, avessas ao tempo 
certo dos relógios e dos calendá-
rios institucionais. 2011 viu ain-
da emergir um novo ciclo global 
de mobilizações, inspirado pelos 
ventos da Primavera Árabe e pe-
lo exemplo da Praça Tahrir. Dos 
Indignados espanhóis à ocupação 
da Praça Syntagma na Grécia, do 

movimento Occupy às mobiliza-
ções pela habitação em Israel, da 
Geração à Rasca às acampadas, o 
que aconteceu foi um levantamen-
to dos “de baixo”, feito de uma 
indignação mais ou menos difusa 
que pretende recuperar o contro-
lo da vida que vai sendo roubado. 
Que esses movimentos produzi-
ram um efeito transformador, pa-
rece evidente. Mas qual? De que 
fenómenos são eles a expressão? 
De uma nova e entusiasmante 
vaga anticapitalista ou de uma 
perigosa pulsão populista? Ou de 
algo mais complexo e diverso en-

tre estes dois extremos? Que de-
bates estratégicos os atravessam? 
Como pensá-los, à esquerda? O 
que estamos dispostos a aprender 
com eles?

Em qualquer dos casos, es-
tamos a falar de processos com 
motivações, características, pro-
tagonistas e modalidades de 
ação muito diversificadas. Mas 
existem elementos comuns: uma 
forte presença da juventude, que 
se constituiu como catalisador de 
lutas sociais mais amplas; formas 
de identificação suficientemente 
gerais para poderem ser quase 

Cinco temas para pensar 
o novo ciclo global de mobilizações
José Soeiro
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consensuais (os “99%”, os “indig-
nados”, as “gerações à rasca”); um 
discurso centrado na denúncia do 
sistema económico e na captura 
das instituições e agentes políti-
cos pelo poder financeiro; a exi-
gência de democracia “real” e uma 
certa recusa da delegação; uma 
abertura à experimentação mili-
tante, mais do que a formulação 
programática ou do que uma “ra-
zão estratégica” muito definida; o 
contraste entre a radicalidade dos 
modos de envolvimento e a fragi-
lidade do discurso de uma parte 
dos protagonistas; a produção de 
novas referências plásticas e es-
téticas; a ocupação transgressiva 
do espaço público; o uso intensivo 
das redes sociais; a importância 
da cultura audiovisual e das no-
vas tecnologias de informação e 
comunicação, aplicando-se à mo-
bilização coletiva a lógica do open 
source e da comunicação não uni-
direcional.

A última grande vaga de mo-
bilizações globais aconteceu sen-
sivelmente há uma década. O seu 
nascimento simbólico pode ser 
situado no grito zapatista do Ya 
Basta!, vindo da selva Lacando-
na, em 1994. Depois explodiu no 
boicote à reunião da Organização 
Mundial do Comércio em Seat-
tle, em 1999, e prosseguiu com 
o movimento das contracimeiras 
(Génova e Escócia, contra o G8), 
dos Fóruns Sociais e das manifes-

tações contra a guerra no Iraque, 
nos anos posteriores. Foi nesse 
caldo de cultura que se fizeram 
também os processos de refun-
dação da esquerda alternativa, de 
que são exemplo o Bloco de Es-
querda, em Portugal, ou o Syriza, 
na Grécia,. Nessa altura, emer-
giu um “internacionalismo sem 
nome das resistências” como lhe 
chamou Bensaïd1, que tinha uma 
dimensão planetária e que articu-
lava diferentes sujeitos políticos e 
movimentos. Esse novo interna-
cionalismo global fazia da crítica 
ao neoliberalismo e à globaliza-
ção capitalista um “não” comum a 
partir do qual se juntavam vários 
“sins”. Isto é, ideias diferentes so-
bre os “outros mundos possíveis”. 
No início do século XXI, esse mo-
vimento de movimentos pôs em 
contacto e articulação diferentes 
atores sociais, culturas de inter-
venção e sujeitos políticos: eco-
logistas, sindicalistas, estudantes, 

indígenas, feministas, campone-
ses... Dessa experiência ficaram 
redes, encontros e campanhas 
comuns. Mas, entretanto, a capa-
cidade aglutinadora do movimen-
to enfraqueceu: as lutas sociais 
dispersaram-se e, de certo modo, 
“renacionalizaram-se”. A América 
Latina assistiu à eleição de alguns 
governos progressistas, na Eu-
ropa a luta tornou-se ainda mais 
defensiva e os EUA entravam na 
“era Bush”. Seria preciso esperar 

até 2011 para ver ressurgir com 
força um movimento à escala in-
ternacional com capacidade de 
ocupar as ruas e a agenda política.

O contexto de hoje é diferente 
do de há 10 anos. As mobiliza-
ções de 2011, cujas réplicas ainda 
hoje se manifestam, surgiram no 
marco da maior crise capitalis-
ta das últimas décadas e partem 
- na maior parte dos casos - da 
indignação em relação à injustiça 
social, ao impactos sociais da “di-
tadura dos mercados” e à cumpli-
cidade de governos e instituições 
em relação ao processo de empo-
brecimento em curso. Nelas ga-
nham destaque a centralidade das 
questões do trabalho, o acentuar 
da crítica ao sequestro das demo-
cracias pelo poder económico e as 
dificuldades e limitações das for-
mas tradicionais de representação 
e organização.

O pano de fundo é, evidente-
mente, a crise financeira iniciada 

em 2007/2008 e, na sequência 
desta, a sua transmutação em 
crise das dívidas soberanas e a 
recessão provocada pelas medi-
das de austeridade, com efeitos 
devastadores do ponto de vista 
social e económico. Esta crise, 
cuja retórica de legitimação vem 
sempre revestida do discurso da 
inevitabilidade associado ao paga-
mento da dívida, soma-se à crise 
prolongada de um processo de 
reestruturação produtiva que ain-

Esse novo internacionalismo global fazia da crítica ao neoliberalismo e à 
globalização capitalista um “não” comum a partir do qual se juntavam 
vários “sins”. Isto é, ideias diferentes sobre os “outros mundos possíveis”. 

1. BENSAÏD, Daniel (2003) Le nouvel internationalisme, Paris: Les éditions Textuel
2. ANTUNES, Ricardo (2008), “Desenhando a nova morfologia do trabalho: as múltiplas formas de degradação do trabalho”. In Revista 
Crítica de Ciências Sociais, Dezembro de 2008. Coimbra: CES.
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da não encerrou o seu ciclo e que 
tem como base a necessidade de o 
capital garantir a acumulação, de 
um modo cada vez mais flexível2.

As consequências ao nível do 
emprego e do trabalho são de-
vastadoras, em particular para os 
grupos mais vulneráveis: mulhe-
res, jovens e imigrantes. Entre 
os jovens, o desemprego e a pre-
cariedade convertem-se na marca 
da sua condição. De acordo com 
o mais recente relatório da OIT3, 
divulgado em maio, são mais de 
75 milhões os jovens desempre-
gados em todo o mundo, e a ten-
dência é de crescimento ao ritmo 
de um milhão por ano. Em países 
como Espanha ou Grécia, a taxa 
de desemprego juvenil é de mais 
de 50%. Em Portugal, ultrapas-
sou recentemente os 40%. As mo-
dalidades precárias de emprego 
são o quotidiano de largos setores 
da juventude. 

A este processo soma-se um 
outro. No contexto europeu – on-
de pontuam os exemplos eloquen-
tes da Grécia e da Itália – para lá 
da sensação de impotência e com-
placência dos poderes eleitos em 
relação às lógicas dos mercados 
financeiros, chega a assistir-se 
ao surgimento de uma espécie de 
“golpes de Estado pós-modernos” 
através dos quais a gestão da crise 
se opera pela nomeação ou impo-
sição de governos tecnocráticos 
não eleitos, como se tivessemos 
entrado (sem o saber e, sobretu-
do, sem o decidir) num paradigma 
“pós-democrático”4. Em Portugal, 
um recente estudo sobre a quali-
dade da democracia revelou que 

78% dos cidadãos inquiridos esta-
vam de acordo ou muito de acor-
do com a ideia segundo a qual “os 
políticos preocupam-se apenas 
com os seus próprios interesses” 
e “as decisões políticas no nos-
so país favorecem sobretudo os 
grandes interesses económicos”. 
Ao mesmo tempo, porém, as ex-
pectativas em relação ao Estado 
e à democracia (enquanto siste-
ma de redistribuição de bens) são 
muito altas, o que reforça as frus-
trações face à incapacidade das 
políticas públicas responderem 
aos principais problemas identi-
ficados nesse mesmo inquérito. A 
saber: o desemprego (37%), a po-
breza e a exclusão (16%), a dívida 
do Estado (13%) e o crescimento 
económico (11%)5.

Neste contexto, as mobiliza-
ções dos indignados trouxeram 
para o centro do debate público a 
crítica ao capitalismo financeiro, 
à austeridade, ao esvaziamento da 
democracia e à ausência de um fu-
turo que escape ao desemprego e 
à precariedade. Trouxeram, além 
disso, uma nova iconografia (pen-
semos nas imagens do Occupy ou 
na disseminação da máscara dos 
Anonymous), novas plataformas 

de luta (entre as quais as utiliza-
das pelo ciberativismo), novas ca-
tegorias e subjetividades políticas 
(os “indignados”), novas dinâm-
cas de articulação internacional 
(o 15 de Outubro, por exemplo) e 
novas formas de experiência mili-
tante. Regra geral, tiveram uma 
forte componente juvenil e de es-
tratos que vêm sendo designados 
de “classe média empobrecida”. 
Como é evidente, cada praça, cada 
cidade e cada país tem a sua his-
tória própria e as suas peculiari-
dades. E por isso este texto não 
pretende fazer nenhuma teoria 
geral acerca destes movimentos. 
Pretende, isso sim, identificar al-
gumas das suas causas e pensar 
alguns dos dilemas e dos debates 
estratégicos que os atravessam.

Cinco temas para pensar

Muitas destas mobilizações de 
2011 constituíram-se enquanto 
íman de vários ativismos, numa 
tensão entre novos e velhos pro-
tagonistas, militância organizada 
e militância não organizada, o po-
lítico e o social. Os “jovens indig-
nados” tiveram o talento tático de 
dar forma a um descontentamen-
to geral e de aproveitar o instante 
propício para o transformar em 
acontecimentos (praças ocupadas, 
marchas, assembleias com grupos 
de trabalho). Os militantes dos 
movimentos e das organizações já 
existentes trouxeram a experiên-
cia política e o saber organizativo, 
que se revelou muito útil para a 
continuidade e a expressão do 
protesto. Por vezes, como acon-

3. ILO (2012), Global Employement Trends for Youth 2012. Maio de 2012. 
4. SEVILLA, Carlos; FERNADEZ, Joseba; URBÁN, Miguel (2012), ¡Ocupemos el mundo!, Madrid: Antrazyt.
5. PINTO, António Costa; MAGALHÃES, Pedro; SOUSA, Luís (2012), “Principais resultados do estudo do Barómetro da Qualidade da De-
mocracia do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, com o apoio da Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento e da Funda-
ção Calouste Gulbenkian”. Disponível em http://www.atam.pt/index2.php?option=com_docman&task=doc_view&gid=1017&Itemid=4
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teceu em movimentos anteriores, 
divergências sobre opções políti-
cas concretas misturam-se com 
divergências sobre os conceitos 
e sobre os códigos que utilizamos 
para interpretar a realidade. Não 
seria possível elaborar aqui uma 
identificação exaustiva de todos 
os temas, polémicas e debates que 
ocorreram ou que estão em dispu-
ta. Mas vale a pena tentar esboçar 
alguns.

1. O problema de saber onde 
está a raiz do problema

O diagnóstico que fazemos 
sobre as sociedades contemporâ-
neas dá origem a diferentes es-
tratégias de luta. A definição de 
quem é o “nós” do movimento e 
de quem é o “eles” a quem se opõe 
é uma questão política e estraté-
gica muito relevante, pois dela 
derivam caminhos e escolhas dife-
rentes. A responsabilidade reside 
essencialmente nos “banqueiros” 
e nas “empresas”? Nos “políticos 
corruptos”? Nos “políticos” em 
geral? No “governo”? Na “troi-
ka”? Tudo isto são categorias que 
possam equivaler-se em termos de 
responsabilidades? Dito de outra 
forma, a tensão está em saber se o 
alvo é a democracia representativa 
e as suas deficiências, os responsá-
veis políticos do momento, o capi-
talismo e a lógica de desigualdade 
e exclusão que necessariamente 
provoca, ou se o alvo são as dife-
rentes articulações entre uns e 
outros. Através dos manifestos 
fundadores da Geração à Rasca, do 
movimento Democracia Real Ya! 
e do Occupy Wall Street podemos 
identificar diferentes definições do 
“nós” e do “eles” que revelam mo-
do diversos de representar a reali-
dade social, as suas clivagens e os 
conflitos existentes.

No caso português, o “nós” é 
descrito a partir da condição de 
precariedade laboral: “nós, de-
sempregados, quinhentoseuristas 
e outros mal remunerados, escra-
vos disfarçados, subcontratados, 
contratados a prazo, falsos traba-
lhadores independentes, trabalha-
dores intermitentes, estagiários, 
bolseiros, trabalhadores-estudan-
tes, estudantes, mães, pais e filhos 
de Portugal”. A responsabilidade 
pela situação contra a qual se lu-
ta é de “políticos, empregadores e 
nós mesmos”.

O manifesto da Democracia Re-
al Ya!, que convocou os protestos 
de maio no Estado espanhol, defi-
ne um nós amplo, cuja fronteira se 
faz essencialmente pela condição 
de estudante ou trabalhador (com 
ou sem emprego), recusando ex-
plicitamente quaisquer contornos 
geracionais ou ideológicos: “pes-
soas normais (...), gente que se 
levanta de manhã para estudar, 
para trabalhar ou para procurar 
trabalho, gente que tem família e 
amigos. (...) Uns que se conside-
ram mais progressistas, outros 
mais conservadores. Uns crentes, 
outros não. Uns considerando-se 
como tendo ideologias bem de-
finidas, outros apresentando-se 
como apolíticos… Mas todos es-
tamos preocupados e indignados 
com o panorama político, econó-
mico e social que vemos à nossa 
volta”. Este “nós” opõe-se à “cor-
rupção dos políticos, empresários, 
banqueiros”. 

No exemplo de Nova Iorque, 
o “nós” é definido simplesmen-
te como o povo:  “as one people, 
united, we acknowledge the rea-
lity”. O “eles” a quem se atribui a 
responsabilidade ativa desta situ-
ação não inclui, neste caso, nem 
o “nós mesmos” português nem 
os “políticos”, mencionados quer 

em Portugal quer em Espanha. 
É um “eles” associado a todas as 
entidades que produzem as de-
sigualdades, mas concretamente 
identificado com as empresas e o 
poder económico que controla to-
dos os aspetos da economia e da 
política: “we come to you at a time 
when corporations, which place 
profit over people, self  interest 
over justice, and oppression over 
equality, run our governments”. 
Trata-se do 1% contra os 99%.

Uma resposta centrada na res-
ponsabilização do sistema eco-
nómico e financeiro gera mais 
facilmente uma estratégia antica-
pitalista ou, eventualmente, de re-
gulação. Por sua vez, uma resposta 
centrada nos “políticos corruptos” 
cede mais facilmente lugar a uma 
estratégia de ordem ética e mo-
ral: “é necessária uma Revolução 
Ética”, diz o último parágrafo do 
manifesto espanhol. Ao mesmo 
tempo, uma resposta centrada 
nos “políticos” em geral escorre-
ga mais facilmente para diferen-
tes formas de populismo, seja de 
orientação mais basista e acrata, 
mais tecnocrata e liberal ou mais 
autoritária e antidemocrática.

Neste debate está contido um 
outro, que é o de saber qual o ele-
mento que pode unificar a “indig-
nação” que existe. Não se trata de 
reeditar qualquer visão ortodoxa 
de acordo com a qual a “centra-
lidade da contradição de classes” 
era interpretada como a subordi-
nação hierárquica de todas as lu-
tas à luta em torno da questão do 
trabalho e da propriedade. O de-
safio é o da tradução entre as di-
versas lutas, para que possa haver 
solidariedade, comunicação e uma 
gramática política comum. Mas 
essa tradução entre as opressões 
e as lutas implica uma referência 
à totalidade e é também ela que 
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está em disputa. A questão é a de 
tentar ter uma visão de conjunto 
sobre o que está na raiz da crise 
e dos seus efeitos, como é que o 
poder se estrutura, qual a lógica 
que faz funcionar a sociedade en-
quanto sistema. A hipótese mais 
forte que temos é que essa lógica 
é o capitalismo.

A descrição da atual situ-
ação como sendo de uma 
“guerra de gerações” permi-
te instrumentalizar os mais 
jovens na luta contra os su-
postos “direitos adquiridos” 
dos “mais velhos”, numa 
espiral regressiva em que se 
viram pobres contra pobres, 
filhos contra pais e onde per-
dem todos em benefício das 
elites económicas. 

A descrição como sendo um 
problema do “sistema político” é 
demasiado ambígua e abre uma 
vertigem perigosa, porque ou é 
antidemocrática ou faz da críti-
ca à democracia parlamentar e à 
“política” um fetiche que esconde 
precisamente que o problema é 
outro: o facto de, nas sociedades 
capitalistas, muitos dos poderes 
que realmente mandam não se-
rem eleitos. O centramento nos 

“banqueiros” (como metáfora do 
capitalismo financeiro), nos “em-
presários”, no “governo” ou na 
“troika”, e não em “nós próprios” 
nem nos “políticos” em geral, é 
o que parece permitir uma visão 
mais clara do problema. O prima-
do da política sobre a economia 
é o que pode assegurar a justiça 
social. Mais política e mais demo-
cracia são a única esperança de 
transformação.

2. Democracia real, assem-
bleia, representação

A insatisfação com a demo-
cracia representativa existente é 
recorrente nestas mobilizações 
europeias e norte-americanas. A 
sua marca assembleária e hori-
zontalista parte de uma genuína 
vontade de participação e da crí-
tica a formas de delegação que se 
constituem como modos de de-
sapossamento político. Tomar a 
palavra no espaço público foi uma 
experiência fundadora para mui-
tos participantes.

De resto, esse modo assemble-
ário é comum a grande parte dos 
momentos revolucionários, da 
Comuna de Paris ao 25 de Abril. 
Valeria aliás a pena estudar a for-
ma como as experiências conse-

lhistas do passado lidaram com 
o problema da representação, 
porque certamente se evitariam 
algumas das caricaturas segun-
do as quais a “democracia real” e 
a assembleia a dispensam. Como 
defende Bensaïd6, a menos que se 
imaginem as condições espaciais 
e temporais de uma democracia 
imediata de assembleia perma-
nente de todos os cidadãos de 
um bairro, cidade ou país, ou que 
se imagine um procedimento de 
eleição por sorteio e sem manda-
to, a representação e a delegação 
são necessárias, seja numa cidade, 
numa greve ou numa associação. 
Mais vale pois encarar o proble-
ma de frente, assumindo-o e de-
senvolvendo os mecanismos de 
controlo do poder (os exemplos 
de democracia participativa nou-
tros países, as práticas de rotati-
vidade de funções e porta-vozes 
ou o princípio da revogabilidade 
a todo o instante dos mandatos 
aí estão nesse sentido), em vez de 
ignorá-lo.

Por outro lado, existe não raro 
uma confusão entre representação 
e delegação, utilizando a crítica à 
segunda para rejeitar a primeira, 
quando o próprio ato de escrita 
de um manifesto que identifica 
um sujeito coletivo (“nós, o Povo”, 

6. BENSAÏD, Daniel (2009), “Le Scandale Permanent”. In AAVV, Démocratie, dans quel état?. Paris: La Fabrique Éditions.
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“nós, cidadãos normais”, “nós, os 
99%”, “nós, jovens precários”) é 
em si mesmo uma forma de re-
presentação de um grupo, de uma 
comunidade imaginada. O que 
significa que nenhum movimento 
existe sem essa operação básica 
de mediação entre a existência 
individual e a articulação de su-
jeitos coletivos. A ideia de um in-
dividualismo radical, em que cada 
um só poderia falar por si, seria 
problemática numa transforma-
ção que se quer de ação coletiva.

Mas o problema da democracia 
não se coloca apenas a este nível. 
Muitas vezes uma visão ingénua 
sobre o “horizontalismo” ignora 
as relações e estruturas de poder 
que a informalidade estimula e os 
bloqueios que cria. O método de 
decisão por consenso, por exem-
plo, não é, de facto, consensual. É 
inegável que ele é o método mais 
inclusivo em pequenos grupos 
com relações de confiança. Mas 
também é verdade que ele é muito 
vulnerável ao bloqueio e à parali-
sação e pode em alguns contextos 
resultar numa exclusão “dissimu-
lada” das minorias, que acabam 
por remeter-se ao silêncio ou 
abandonar os processos.

O fantasma de um sociedade 
homogénea sem diferenciação 
nem partes (ou partidos), ou de 
uma democracia feita da justapo-
sição de interesses territoriais ou 
corporativos, sem formas de me-
diação de um interesse geral, não 
é solução para o desejo de uma 
democracia mais real – e o terror 
dos regimes ditos socialistas aí es-
tá para o provar. A questão passa, 
cremos, por saber como conceber 
uma intervenção no campo políti-
co que não seja domesticada, que 
vá para além da celebração da co-

munhão e que não caia na armadi-
lha daquilo a que Daniel Bensaïd 
chamava de “ilusão social”: a ideia 
da autossuficiência dos movimen-
tos, fazendo o “eclipse da razão 
estratégica”, dissolvendo o políti-
co no social e evitando a discus-
são sobre as diferentes escolhas 
estratégicas que estão em jogo em 
cada momento.

3. O desafio da convergên-
cia: sindicatos, organizações, 
movimentos sociais e novas 
mobilizações

Um dos debates estratégicos 
mais importantes passa por sa-
ber que tipo de convergências 
existem ou podem desenvolver-
-se entre estas novas dinâmicas 
de mobilização e as organizações 
e movimentos existentes, sejam 
os sindicatos ou os movimentos 
e organizações com maior conti-
nuidade e estruturação.

A posição de uma autonomia 
radical em relação ao Estado 
transfere-se muitas vezes pa-
ra lógicas de separação entre as 
“novas formas de mobilização” e 
os “atores políticos e sociais tra-
dicionais”. Ora, é precisamente 
na hipótese de convergência que 
está a chave para uma transfor-
mação profunda na relação de 
forças e para a possibilidade de 
uma alternativa ao austeritarismo 
– juntando as praças e as greves 
(the “squares and the strikes”, na 
formulação de Alex Callinicos). 
É evidente que nem todas as re-
lações são fáceis. Ao disputar aos 
“velhos movimentos” – e até a 
alguns dos chamados “novos mo-
vimentos” e às suas organizações 
– o monopólio da mobilização so-
cial, estes “novíssimos” movimen-

tos suscitam reações adversas 
entre setores políticos e sindicais, 
cuja atitude oscila entre a coopta-
ção, a desvalorização arrogante e 
a tentativa de isolamento. Por ou-
tro lado, da parte da multidão dos 
indignados há também, por vezes, 
alguma hostilidade, desconfiança, 
vontade de diferenciação ou de 
demarcação em relação a outras 
formas de organização, sejam elas 
associações ou sindicatos e, acima 
de tudo, como é óbvio, em relação 
aos partidos. A construção destas 
pontes e desta unidade é por is-
so uma luta gigantesca contra os 
sectarismos de todas as cores.

Em favor desta hipótese, te-
mos, apesar de tudo, alguns dados 
interessantes. Desde logo, vale a 
pena lembrar que entre “velhos”, 
“novos” e “novíssimos” movimen-
tos sociais existe uma circulação 
de ativistas importante, facto que 
uma análise das trajetórias longas 
de militância à esquerda e das di-
nâmicas de “polienvolvimento” 
facilmente revelaria. Depois, os 
acontecimentos. No caso norte-
americano, Occupy e movimento 
sindical convergiram através de 
marchas (27 de setembro, 5 de ou-
tubro) que juntaram os ocupantes 
de Wall Street com a Associação 
de Pilotos, o sindicato dos trans-
portes de Nova Iorque ou o sin-
dicato das enfermeiras, que pres-
tou apoio médico nas praças. Em 
Oakland houve até uma greve ge-
ral de um dia contra a agressão de 
um dos ativistas do Occupy7. Em 
Portugal, muitos dos principais 
dinamizadores da Geração à Ras-
ca (M12M, Precários Inflexíveis 
e outros) participaram em ações 
com a CGTP e apelaram à pre-
sença dos “jovens indignados” na 
greve geral de novembro de 2011. 
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O apelo por parte desses movi-
mentos para que houvesse mani-
festações no dia da greve foi aliás, 
um fator de condicionamento da 
Central Sindical, que acabou por 
decidir, pela primeira vez, que as 
greves gerais teriam de ter uma 
expressão de rua para além dos 
piquetes. 

4. A relação com o Estado: 
reivindicações, para que vos 
quero?

Uma das críticas que se fize-
ram a estas mobilizações foi a de 
“não terem reivindicações”. Bas-
taria ler os diferentes manifestos 
e documentos saídos das assem-
bleias para refutar esse argumen-

to. Mas é verdade que existe um 
debate. Judith Butler8, por exem-
plo, defende que o Occupy nunca 
poderia ser compreendido através 
de uma “lista de reivindicações”, 
uma vez que “uma lista não ex-
plica como é que essas reivindi-
cações estão ligadas umas às ou-
tras” e que a grande questão que 
o movimento coloca é o cresci-
mento das desigualdades sociais e 
económicas que atravessam todas 
as reivindicações específicas, que 
não podem ser separadas umas 
das outras. Ao dirigir-se ao sis-

tema económico enquanto estru-
tura, essa opção evita assim, pa-
ra Butler, que se possam cooptar 
reivindicações ou fazer “pequenos 
ajustamentos” ao sistema que se 
contesta. Por outro lado, não for-
mular essa lista parte também do 
não reconhecimento da legitimi-
dade das autoridades a que tal 
lista se poderia dirigir – as que 
detêm, justamente, o monopólio 
da política9.

Para Taib10, o debate espa-
nhol sobre a questão das reivin-
dicações e das propostas pode ser 
caracterizado em três linhas. A 
primeira, dos jovens indignados, 
inclinar-se-ia para a elaboração 
de propostas concretas e parciais 
dirigidas ao Estado e às institui-

ções. A segunda, mais apoiada 
pelos movimentos alternativos e 
pelas correntes libertárias, defen-
deria essencialmente a criação de 
espaços de autonomia à margem 
do sistema, sem se dirigir ou reco-
nhecer as autoridades existentes 
como legítimas. A terceira posi-
ção seria entender a elaboração de 
propostas pelo movimento como 
dirigidas não tanto às autoridades 
mas aos cidadãos, isto é, ao debate 
e à construção do próprio movi-
mento a partir de um programa.

Este debate reedita em muitos 

aspetos um outro, que é o de saber 
se o Estado é apenas uma expres-
são dos interesses dominantes ou 
se é uma relação social intrinse-
camente contraditória, que expri-
me as diferentes relações de força 
em cada momento. Nesta última 
posição, a defesa dos serviços pú-
blicos ou do direito do trabalho é 
fundamental, porque são conquis-
tas dos movimentos sociais incor-
poradas pelo Estado. Do ponto de 
vista da ação política, trata-se de 
saber se se privilegia a ação di-
reta, a ação institucional ou uma 
articulação entre as duas.

Entre a posição desistente (se-
gundo a qual todas as lutas le-
gais são descartáveis e ineficazes 
porque o Estado é impermeável a 

qualquer mudança), e a ilusão bu-
rocrática (que reduziria o desafio 
dos movimentos a encontrar as 
suas formulações legais perfeitas) 
há todo um leque de articulações 
que abrem as possibilidades mais 
interessantes, por permitirem 
unificar em torno de propostas 
concretas, formular objetivos mo-
bilizadores de médio prazo que 
impedem a desilusão que se segue 
aos grandes momentos de comu-
nhão, expor as contradições do 
sistema e fazer avançar direitos. 
Um bom exemplo dessas possi-

Este debate reedita em muitos aspetos um outro, que é o de saber se o Esta-
do é apenas uma expressão dos interesses dominantes ou se é uma relação 
social intrinsecamente contraditória, que exprime as diferentes relações de 
força em cada momento. 

8. BUTLER, Judith (2012), “So, what are the demands? And where do they go from here?”, in Tidal. Occupy Theory, Occupy Strategy. 
Issue 2. Março de 2012.
9. BUTLER, Judith (2012), “So, what are the demands? And where do they go from here?”, in Tidal. Occupy Theory, Occupy Strategy. Issue 
2. Março de 2012. pp. 9-11
10. TAIBO, Carlos (2011), El 15-M en sesenta preguntas. Madrid: Catarata.
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bilidades é a Iniciativa Legislativa 
de Cidadãos – a Lei contra a Pre-
cariedade, que permitiu definir po-
liticamente um ângulo de ataque e 
envolveu milhares de assinaturas 
em torno de uma proposta con-
creta que põe em causa a lógica 
profunda dos processos de preca-
rização que são o traço do capita-
lismo e da política da austeridade 
no campo laboral. Essa iniciativa 
não foi apenas uma lei. A proposta 
da lei foi, isso sim, o pretexto para 
uma campanha na sociedade.

5. Do Zuccoti Park à Es.Col.A 
da Fontinha: as exceções e as 
regras

As acampadas ou os lugares 
do Occupy foram durante semanas 
“minissociedades autogeridas”, 
“comunidades holísticas onde 
nos sentimos seres sociais com-
pletos”, territórios conquistados 
onde aconteceram “novas formas 
de estar junto”, para utilizar a 
expressão de alguns participan-
tes. Essa experiência de vida e de 
transformação das praças em es-
paços libertados face à lógica mer-
cantil marcou muita gente. Esta 
apropriação do espaço público e a 
criação de “zonas autónomas” tem 
certamente o mérito de recusar a 
ideia de transformação como me-
ro adiamento do presente. Mas 
teremos razões para pensar que 
a energia destas exceções se dis-
sipa se se quiser lutar por mudar 
as próprias regras do jogo? Será 
que o potencial destes movimen-
tos se esgota nestes epifenómenos 
vivenciais, por mais intensos que 
sejam? As palavras do filósofo es-
loveno Slavoj Žižek11 em Zuccot-
ti Park, Nova Iorque, durante a 
Ocupação, colocaram este proble-

ma: “Não se apaixonem por vocês 
próprios. Tivemos um tempo por-
reiro aqui, mas o que importa é o 
dia seguinte, quando tivermos de 
voltar às vidas normais. Ter-se-á 
provocado alguma transforma-
ção? O que queremos? Que tipo de 
organização social pode substituir 
o capitalismo? Que novo tipo de 
lideranças?”. 

O mesmo tipo de questão po-
de colocar-se em relação a ou-
tras experiências, nomeadamente 
as de ocupações de espaços, co-
mo aconteceu com a Es.Col.A da 
Fontinha, no Porto. Elas têm um 
papel indispensável na criação de 
consciência, na experimentação, 
na politização, nas sociabilidades 
alternativas, na construção de so-
lidariedade. Construirmos com as 
nossas mãos a realidade, mesmo 
que numa escala pequena como ali 
aconteceu, foi uma extraordinária 
aprendizagem que devemos viver 
com humildade e não com sobran-
ceria. Mas esse processo mostra 
também a necessidade de articu-
lar as várias lutas, de conquistar 
o apoio popular mais amplo e, so-
bretudo, de não ignorar a existên-
cia do Estado e a necessidade de 
o trazer para o lado dos processos 
transformadores. Quando isso não 
acontece, o mais provável é aca-
bar-se triturado por ele (veja-se a 

desocupação pela polícia na Fonti-
nha e a desagregação e desmora-
lização que provocou) ou, noutros 
casos, cooptado pelas suas lógicas, 
na ausência de uma estratégia cla-
ra para a sua disputa.

Demonstrar com a nossa práti-
ca que é possível vivermos de uma 
outra forma é indispensável para 
transformar. Mas estas experi-
ências são também um meio para 
avançar para uma sociedade dife-
rente, mudando as regras fora des-
ses espaços. Na realidade, a subs-
tituição da luta nas suas diversas 
formas (social, política, sindical, 
institucional...) pelo exílio, pela fu-
ga, pela distância face ao aparelho 
de Estado que recusa, de facto, o 
seu afrontamento, pode ser, para-
doxalmente, uma forma de desis-
tência. Na história do movimento 
operário, como nos movimentos 
pelos direitos civis, a formação de 
uma espécie de contrassociedade 
(as tabernas, as associações mutu-
alistas, os espaços de sociabilidade 
e cultura alternativa...) nunca se 
desligou da luta mais geral pe-
lo reconhecimento e pela justiça. 
Olhando a experiência histórica, 
criar exceções e lutar por alte-
rar as regras não são estratégias 
opostas, mas articulações necessá-
rias. Importante parece ser avaliar 
em que que medida (utilizando os 
termos do Saguenail) as experi-
ências excecionais são centrípe-
tas, isto é, viradas para dentro 
(espécie de ilhas libertárias ou de 
condomínios socialistas fechados) 
ou se, pelo contrário, são centrífu-
gas, isto é, viradas para fora, vo-
cacionadas para a multiplicação e 
o contágio (como aconteceu com 
a Es.Col.A e com muitos destes 
movimentos) e, por isso mesmo, 
transformadoras.

11. Žižek, Slavoj (2011), “Don’t fall in Love by yourselves”, in Occupy. Scenes from Occupied America. New York: Verso.
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Os partidos socialistas europeus 
têm focado as suas estratégias 
de disputa ideológica no que têm 
vindo a designar por novo con-
senso europeu: uma renegocia-
ção do Tratado Orçamental que 
acrescente às provisões sobre 
consolidação orçamental uma 
adenda sobre crescimento e em-
prego.

Perceber o valor histórico des-
te (alegado) novo consenso euro-
peu significa traçar as condições 
materiais, históricas e transna-
cionais do contexto em que se 
inscreve. Significa também fazer 

a seguinte pergunta: será, de fac-
to, possível um consenso europeu 
em torno dos recentes rearran-
jos institucionais (nomeadamente, 
o Tratado Orçamental), ou, pelo 
contrário, terão sido atingidos os 
limites históricos da possibilidade 
de acomodação das contradições 
estruturais existentes no seio da 
União Europeia?

A renegociação do Tratado 
como exercício de hegemonia 
cultural

A ideia de uma adenda sobre 

políticas europeias de estímulo 
ao crescimento e ao emprego re-
presenta uma contradição teórica 
fundamental, ao articular a orto-
doxia neoclássica com elementos 
de economia política keynesiana.

A constitucionalização de limi-
tes ao défice orçamental e ao en-
dividamento público inscreve-se 
no quadro teórico-ideológico do 
neoconstitucionalismo económi-
co. Aqui, a questão fundamental é 
a da garantia do valor do capital 
como garantia da liberdade indi-
vidual. 

O crescimento económico não 

O novo consenso europeu: 
crónicas de uma hegemonia
Mariana Santos
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inflacionário é o objetivo último 
da política monetária e fiscal, 
estando a última subordinada 
ao corredor monetário definido 
pela primeira. Neste quadro, o 
argumento é o de que, com vista 
a manterem-se no poder e devi-
do a clientelismos, os governos 
são propensos a tomar decisões 
de política fiscal inflacionárias, e, 
inversamente, a evitar medidas 
de consolidação orçamental que 
causem desgaste eleitoral. Limi-
tes constitucionais ao défice e à 
dívida, e a consagração nos es-
tatutos do Banco Central (i) da 
sua independência legal face ao 
poder político, (ii) da proibição 
da monotorização da dívida, e 
(iii) da concentração no objetivo 
da estabilidade de preços, corres-
ponderiam, assim, à garantia de 
que a suscetibilidade dos gover-
nos a populismos e clientelismos 
não comprometeria a liberdade 
individual e o interesse geral em 
finanças públicas equilibradas e 
crescimento económico não infla-
cionário1.

Pelo contrário, o quadro key-
nesiano coloca a tónica na política 
fiscal – nomeadamente, na variá-
vel do investimento público - co-
mo instrumento de manutenção 
da economia em níveis de pleno 
emprego, devendo a política mo-
netária auxiliar esse objetivo.

Se a conjugação destas duas 
orientações é incompreensível do 
ponto de vista teórico, ela é per-
cebida enquanto exercício de ar-
ticulação de uma narrativa hege-
mónica, quer dizer, como discurso 
que visa reunir consenso em tor-
no de uma configuração institu-
cional. A questão dos discursos e 

identidades culturais é essencial a 
uma compreensão crítica do com-
plexo político e histórico que a 
UE representa.

Conceitos para uma aná-
lise materialista-histórica 
transnacional do consenso 
Europeu

A análise ao “novo” consen-
so europeu terá por ferramentas 
analíticas três conceitos de Gra-
msci: “bloco histórico”, “ideolo-
gias não-orgânicas” e ‘crise”.

“Bloco histórico” refere o sis-
tema de discursos culturais, nor-
mativos e ideológicos, percebido 
como reflexo das correlações de 
força entre os grupos de interes-
ses envolvidos na disputa – aos 
vários níveis a que ela ocorre – 
pelos termos das estruturas insti-
tucionais. Isto é, assume-se que o 
valor histórico de uma narrativa - 
neste caso, a de um novo consenso 
europeu em torno de uma aden-
da para o crescimento - só pode 
ser percebido na sua justaposição 
com as estruturas materiais de 
poder.

No quadro do bloco histórico, 
a hegemonia é exercida apoian-
do-se em narrativas capazes de 
reunir bases sociais de consenso. 
Com esta função, essas narrativas 
terão duas características: (i) elas 
expressam cedências estratégicas 
a certos grupos que neutralizem 
a sua oposição, acomodando-os 
assim (ii) nas estruturas materiais 
de poder que asseguram a uma 
fração a sua posição dominante 
(e que podem, desta forma, ser 
mantidas). Neste sentido, uma 
narrativa hegemónica tenderá a 

articular elementos ideológicos 
contraditórios, isto é, ela será, em 
termos gramscianos, não-orgâni-
ca.

Mas, se por um lado cumpre 
o papel histórico de preservação 
da hegemonia, uma ideologia 
não-orgânica é, ao mesmo tempo, 
intrinsecamente instável. Quer 
dizer, como escreve Gramsci2, “a 
sua ‘historicidade’ será breve por-
que a contradição emerge após 
cada episódio de que elas foram o 
instrumento”.

É no quadro da instabilida-
de intrínseca às ideologias não-
-orgânicas que surge a terceira 
ferramenta conceptual da nossa 
análise: o conceito de crise de he-
gemonia. Crise exprime os limi-
tes históricos da possibilidade de 
um sistema acomodar contradi-
ções estruturais. Corresponde ao 
momento histórico em que essas 
“contradições estruturais insaná-
veis se revelam (atingem maturi-
dade) ”, e, embora “as forças po-
líticas que lutam para conservar 
e defender a estrutura existentes 
desenvolvam todos os esforços 
para curá-las”3, esses esforços fa-
lham sucessivamente o objetivo 
de rearticular o consentimento 
das massas. Esta é também uma 
crise de autoridade, uma situação 
em que, por um lado, esse consen-
timento é procurado à força, e em 
que, por outro, as massas passa-
ram de um estado de passividade 
política a uma resistência ativa.

Anatomia de Consensos, 
história de uma hegemonia

Caracterizar a construção eu-
ropeia enquanto bloco histórico 
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envolve traçar o perfil da articu-
lação das agendas dos grupos de 
interesses implicados.

Com Van Apeldoorn4, pode-
mos identificar três frações, três 
visões sobre a integração euro-
peia. Por um lado, a finança trans-
nacional de modelo anglo-ame-
ricano, interessada num modelo 
neoliberal de integração (com-
promisso com baixas taxas de 
inflação, abolição dos controlos 
cambiais e liberalização dos ser-
viços financeiros). Por outro lado, 
a classe industrial da Europa con-
tinental (representado sobretudo 
na Mesa Redonda de Industriais 
Europeus, ERT) aspirava ao de-
senvolvimento e proteção de um 
mercado interno europeu, numa 
espécie de regionalismo defensivo 
que servisse a estratégia neomer-
cantilista de competição com os 
EUA. Finalmente, o movimento 
laboral organizado, guardião da 
tradição social-democrata e da 
promessa de que um bloco econó-
mico europeu permitiria preser-
var as características do modelo 
social europeu.

Se a agenda da finança trans-
nacional colidiu frequentemente 
com os interesses da classe indus-
trial e do movimento laboral, a 
Comissão Europeia desde sempre 
assumiu o papel de articulado-
ra de consensos. A este respeito, 
identificamos três momentos his-
tóricos, assentes em três ideolo-
gias não-orgânicas destinadas a 
acomodar contradições.

O primeiro corresponde aos 
processos de mobilização política 
para a unificação monetária, ain-

da durante o período do Sistema 
Monetário Europeu. Embora de-
fendida em vários relatórios da 
Comissão, a ideia de uma moeda 
única na UE não foi, à partida, do 
agrado de nenhum dos Estados 
Membros, individualmente. Uma 
narrativa capaz de gerar consen-
so teria de articular os interesses 
contraditórios das grandes eco-
nomias europeias com tradição de 
intervenção do Estado na indús-
tria (França e Itália) com a tra-
dição monetarista e a estratégia 
neomercantilista da Alemanha. 
A estratégia da Comissão assen-
tou, portanto, em duas frentes. 
Por um lado, promover a unifica-
ção monetária como forma de os 
governos nacionais – nomeada-
mente França e Itália – recupe-
rarem soberania monetária, num 
contexto marcado pela âncora 
ao marco alemão (e, portanto, de 
subordinação à política do Bun-
desbank) e pelo aprofundamento 
da integração e liberalização do 
mercado de serviços financeiros, 
no âmbito do programa do Mer-
cado Único. Por outro lado, com 
vista a ganhar a adesão alemã, foi 
articulada uma narrativa de orto-
doxia monetária, em linha com o 
monetarismo e neoconstituciona-
lismo económico do Bundesbank, 
e favorável também ao projeto da 
finança transnacional5.

O segundo momento surge 
com o “não” dinamarquês ao Tra-
tado de Maastricht em 1992 e 
as críticas ao avanço da integra-
ção de mercado sem um discurso 
europeu sobre política social e 
emprego. Em consequência, foi 

introduzido na versão final do 
Tratado de Maastricht um capí-
tulo sobre política social e em-
prego, que viria a servir de base 
à Agenda de Lisboa. Esta enun-
cia o compromisso da União com 
a coesão social (incorporando, 
dessa forma, o projeto social de-
mocrata) e com a orientação para 
um paradigma produtivo baseado 
no conhecimento (esboçando a 
declaração de interesse em po-
líticas de investimento em I&D, 
favorável à classe industrial), mas 
concebendo a primeira como fun-
ção da participação no mercado 
de trabalho e da competitividade, 
ambas, por seu turno, função de 
mercados de fatores  perfeitamen-
te concorrenciais e integrados.

A Agenda de Lisboa é, neste 
sentido, enunciação paradigmá-
tica do consenso Europeu, que, 
com Van Apeldoorn6 podemos 
definir como “neoliberalismo in-
crustado”: uma “síntese na qual o 
neoliberalismo atingiu a sua he-
gemonia incorporando elementos 
dos dois projetos concorrentes, 
integrando-os de forma tal que o 
antagonismo destes projetos ri-
vais foi efetivamente neutralizado 
e o primado do objetivo neolibe-
ral de mercados livres (…) asse-
gurado”.

Um “novo” consenso euro-
peu ou os limites históricos de 
uma ideologia não-orgânica?

O terceiro momento – aquele 
que mais interessa focar – corres-
ponde aos processos de reabilita-
ção discursiva pós-crise da hege-
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monia da finança. Por um lado, o 
colapso financeiro de 2007-2009 
foi encapsulado num diagnóstico 
focado nas práticas moralmente 
reprováveis de alguns agentes fi-
nanceiros e na ineficácia do siste-
ma de supervisão. Esta narrativa 
não só preservava de objeção as 
estruturas transnacionais de acu-
mulação responsáveis pelos dese-
quilíbrios estruturais como, sob o 
mote de um novo sistema regula-
tório e de supervisão do sistema 
financeiro da UE, permitia um 
relançamento da agenda da inte-
gração financeira europeia .

Outro pilar discursivo da reabi-
litação moral da finança consistiu 
na censura ao laxismo orçamental. 
Custos de financiamento insusten-
táveis nos mercados financeiros 
seriam o resultado justificável de 
endividamento público excessivo 
que, por seu turno, seria função de 
Estados sociais gordos, de clien-
telismos e escolhas populistas dos 
governos. Esta narrativa avança 
um projeto não só de reabilitação, 
mas de aprofundamento da hege-
monia financeira.

Primeiro, ela granjeia legiti-
midade social para a economia 
política da austeridade que, como 
explica Harvey5, através da desva-
lorização do trabalho, da socializa-
ção dos prejuízos do setor finan-
ceiro e da abertura à exploração 
privada de esferas sociais até então 
organizadas segundo a lógica de 
provisão pública universal, visa 
operar uma transfusão de valor 
real do trabalho para reabilitar o 
valor fictício da finança nas estru-
turas de acumulação rentista.

Além disso, a narrativa da mo-
ralização da dívida condena impli-
citamente a soberania orçamental 
detida pelos governos nacionais, 

visando obter adesão aos arran-
jos introduzidos pelo SixPack e 
Pacto Orçamental. Estes apro-
fundam a integração europeia 
segundo o modelo do neoconsti-
tucionalismo económico. Travões 
legais ao défice e endividamento 
(“regra de Ouro”), a delegação da 
governação orçamental em ór-
gãos tecnocratas e independen-
tes do escrutínio popular (com 
o Semestre Europeu) e o reforço 
do caráter judicial, automático 
e não-discricionário das sanções 
em caso de incumprimento (com 
o reforço dos poderes do Tribunal 
de Justiça da UE e a automatiza-
ção dos procedimentos por défice 
excessivo) juntam-se aos estatu-
tos do BCE e às provisões sobre 
governação económica da Zona 
Euro, articulando uma narrativa 
e quadro institucional destinados 
a dar garantias de proteção do va-
lor do capital financeiro.

Mas com a recessão, o desem-
prego e o recuo de direitos sociais 
a erodirem rapidamente o con-
senso europeu da Agenda de Lis-
boa, a narrativa da moralização 
da dívida, ameaça falhar a tarefa 
histórica de (re)articulação pós- 
-crise de consentimento social.

É neste ponto que lembra-
mos as ferramentas gramscianas 
da nossa análise. Em termos de 
conteúdo, a narrativa candidata a 
“novo” consenso Europeu – acres-
centar uma adenda ao Tratado 
Orçamental que contrabalance a 
austeridade com uma estratégia 
europeia de crescimento e empre-
go – não é mais que uma reedi-
ção do neoliberalismo incrustado 
da Estratégia de Lisboa e Agen-
da 2020. O seu valor histórico é, 
contudo, inteiramente distinto, 
ao inscrever-se num momento 

em que o bloco histórico europeu 
vai já verificando as duas caracte-
rísticas enunciadas por Gramsci 
como sinais de crise orgânica de 
autoridade: por um lado, à me-
dida que os esforços das classes 
políticas dominantes para sanar 
as contradições que se revelaram 
vão falhando, a solicitação de con-
sentimento social vai assumindo 
formas cada vez mais autoritárias, 
desgastando a legitimidade demo-
crática das estruturas governativas 
a vários níveis; por outro lado, cres-
ce a disponibilidade popular para 
uma mobilização material – mani-
festações, ocupações, confronto di-
reto com as autoridades – indican-
do a saída do estado de passividade 
política, crucial à preservação da 
hegemonia cultural-ideológica.

Se “radical” é o contrário de 
“consenso Europeu”, que a Syri-
za seja, à data, o primeiro partido 
nas intenções de voto dos gregos 
mostra que o rótulo de “radical” 
vai deixando de ser eficaz na neu-
tralização cultural da oposição à 
hegemonia neoliberal. E se, como 
escreve Gramsci, “os indivíduos se 
tornam conscientes da sua posição 
social e das suas tarefas no terreno 
das superstruturas”, então a per-
gunta que devemos fazer acerca 
deste novo consenso, e neste mo-
mento de maturidade do bloco his-
tórico europeu, é - sem otimismos 
excessivos - se será possível uma 
nova ideologia não-orgânica ou se, 
pelo contrário, terão sido atingidos 
os limites históricos da hegemonia 
cultural-ideológica da finança.

No quadro da crise de hegemo-
nia, à esquerda caberá identificar e 
mobilizar as narrativas que, ten-
do-se tornado culturalmente pos-
síveis, são tarefas historicamente 
imperativas. 

7. HARVEY, David (2005) A Brief  History of  Neoliberalism
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As presidenciais francesas pro-
metiam sumariar o espírito dos 
ventos políticos europeus. Mas 
quando tudo parecia apontar pa-
ra que o debate se ficasse entre 
Hollande e Sarkozy e o ascenso 
da extrema-direita francesa, a pri-
meira volta acabou por trazer sur-
presas. 

Durante meses ignorado e des-
valorizado pela imprensa, ultra-
passou em março a barreira dos 
10% nas mais diversas sondagens, 
não tardou em fixar-se no terceiro 
lugar, deixando para trás Fran-
çois Bayrou, do centrista Modem, 

e a neofascista Marine Le Pen, da 
Frente Nacional, foi assim que Je-
an-Luc Mélenchon e a sua Frente 
de Esquerda se impuseram na cor-
rida e deixaram claro que tinham 
mais que uma palavra a dizer.

Poucos adivinharam que Je-
an-Luc Mélenchon se tornaria a 
maior revelação da última campa-
nha presidencial francesa. O can-
didato da Frente de Esquerda foi, 
de longe, o mais popular e entu-
siástico entre os disputantes, ten-
do alcançado o melhor resultado 
eleitoral da esquerda à esquerda 
do centro dos últimos trinta anos, 

11% - mesmo ficando abaixo das 
últimas sondagens - sendo batido 
apenas pelos 15,35% do histórico 
comunista francês, George Mar-
chais.

A onda de expectativa e a ener-
gia que a sua campanha imprimiu 
à República e a todo “velho conti-
nente” – dos seus comícios de edu-
cação popular às arruadas – moveu 
montanhas. Não se escudou em 
puxar à esquerda um debate que ia 
tendencialmente derrapando para 
a direita, deixando claro que a es-
querda francesa está de volta à pole 
position! 

On lâche rien: 
nós não desistimos
Fabian Figueiredo
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Mas afinal de contas quem é 
Mélenchon e a sua Frente de 
Esquerda?

Nascido em Tânger, Marrocos, 
em 1951, filho de trabalhadores 
dos correios, emigrou com a sua 
família para França em 1962. Na 
sua juventude foi dirigente es-
tudantil e militante na esquerda 
trotskista, acabando por aderir ao 
Partido Socialista Francês (PSF) 
em 1977.

Estudou filosofia na Universi-
dade de Franche-Comté, foi pro-
fessor até se tornar, aos 35 anos, 
o senador mais novo da história 
da República, com a liderança de 
François Mitterand. Enquanto 
senador, aliou-se à ala esquerda 
do partido, fundando com Julian 
Drey a corrente interna Esquerda 
Socialista, em oposição às derivas 
centristas da “esquerda suave” do 
então presidente e à participação 
da França na Guerra do Golfo, 
em 1990. 

No congresso de Rennes, o 
PSF balcaniza-se e nenhuma das 
quatro moções apresentadas con-
segue mais de 30% dos votos, uma 
delas de Mélenchon, não conse-
guir ir além dos 1,35%. Em 1992 
cede à disciplina partidária e vota 
favoravelmente o Tratado de Ma-
astricht, decisão da qual se vem a 
arrepender profundamente.

A sua corrente decide, daí em 
diante, avançar autonomamente 
em todos os congressos, até à sua 
desagregação em 2002, obtendo 
resultados que variam entre 7,3 
e 13,3%. No congresso de Brest, 
em 1997, candidata-se a secretá-
rio-geral contra François Hollan-
de, obtendo pouco mais de 8%, 
abaixo dos 10,4% da moção estra-
tégica que a Esquerda Socialista 
apresentara. 

Em 2000 aceita integrar o go-

verno de Lionel Jospin, ficando 
com a pasta da formação profis-
sional. No congresso de Dijón em 
2003, apresenta-se pela corrente 
Novo Mundo, juntamente Henri 
Emmanuelli, obtendo 16,8%. Em 
2004 o “Sim” ao Tratado Consti-
tucional Europeu vence com 59% 
no referendo interno do Parti-
do Socialista Francês. Jean-Luc 
Mélenchon, partidário do “Não”, 
rompe com a orientação do par-
tido, e junta-se ao PCF, à LCR e 
à Confederação Camponesa de Jo-
sé Bové no movimento do “Não” 
protagonizado pela esquerda. 

A posição adotada por 
Mélenchon leva ao fim do 
“Novo Mundo” e desagre-
ga ainda mais a esquerda 
do PSF. Emmanuelli cria 
a “Corrente Socialista” e 
Mélenchon a Trait d’Union - 
como tendência  interna e a 
associação Para uma 
República Social” (PRS), 
com o intuito de criar um 
espaço de esquerda novo, que 
rompa com a tradição sovié-
tica e o social-liberalismo da 
terceira via. 

A esquerda alemã (Die Linke), 
aquando da sua fundação em 
2007, é apontada como exemplo e 
rumo a ser seguido.

No congresso de 2005, apoia 
Laurent Fabius (21%) por en-
tender que o partido deveria ter 
como candidato um partidário do 
“Não”, uma vez que este triunfou 
no referendo em França. François 
Hollande (53%) acaba por ganhar 
novamente o congresso e a mo-
ção da restante esquerda do par-
tido obtém 23%. Ségolène Royal é 
apontada como candidata do PSF. 
Jean-Luc Mélenchon e outros 
membros da esquerda do partido, 

procuram lançar um movimento 
para uma candidatura anti liberal, 
que fracassa, acabando por apoiar 
a candidata socialista, que perde 
para Sarkozy na segunda volta. 
Mélenchon eleva o tom das críti-
cas à linha do partido e lança o li-
vro En quéte de Gauche (À procura 
da Esquerda). 

Em 2008, apela à unidade de 
toda a esquerda do partido; Be-
nôit Hamon encabeça a moção 
obtendo apenas 18,52%. Para 
Jean-Luc Mélenchon é o fim da 
linha. Anuncia a fundação de um 
novo partido de esquerda, o Parti 
de Gauche, lançando o repto para 
uma frente eleitoral de esquerda 
para as Europeias de 2009. 

O recém criado partido junta-
se ao Partido Comunista Francês 
em nome de uma outra Europa 
democrática e social, contra o 
Tratado de Lisboa e os tratados 
em vigor, formando a Front de 
Gauche (Frente de Esquerda). Na 
sua apresentação definiu-se como 
herdeira das melhores tradições 
do movimento operário, identi-
ficando-se com a luta pela Repú-
blica, dos movimentos sociais e 
da ecologia política. Tendo como 
objetivo unir todas as forças que 
procuram promover uma política 
verdadeiramente de esquerda, os 
atores e as atrizes do movimento 
sindical, social e anti globaliza-
ção, as associações que estejam 
dispostas a engajarem-se neste 
processo e todos os cidadãos que 
tenham esta ambição.¹

Imensas organizações e cida-
dãos responderam a este apelo, 
como foi o caso do MPEP (Movi-
mento pela Educação Popular), da 
Convenção por uma Alternativa 
Progressita, do Coletivo Nacional 
dos Gaulistas de Esquerda, entre 
muitos outros. O NPA, de Olivier 
Besancenout declina, afirmando 
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estar em desacordo com diver-
sos pontos programáticos, o que 
desencadeará uma cisão de uma 
corrente minoritária que pas-
sa a integrar a frente – Gauche 
Unitaire (Esquerda Unitária). O 
MCR (Movimento Republicano 
e Cidadão), de Jean-Pierre Che-
vènement, também não integra a 
Frente por esta não incluir o PSF. 

Nas eleições europeias obtém 
mais de um milhão de votos (6%) 
e elege 5 deputados, Jean-Luc 
Mélenchon é um deles, tendo ob-
tido 8% pelo seu círculo eleitoral.

O congresso fundacional do 
Parti de Gauche, no entanto, 
realiza-se em fevereiro, antes 
das eleições, com 600 delegados 
vindos de todos os núcleos fun-
dacionais do novo partido. O so-
cialismo, a ecologia, o ideário da 
República e a necessidade de uma 
nova Assembleia Constituinte 
que crie a VI República Social são 
apontadas como as traves mestras 
da nova organização partidária. 

Nas eleições regionais de 2010, 
a frente prossegue com o seu acor-
do e obtém 10,38%, na primeira 
volta das eleições, tornando-se a 
quarta força política no espectro 
político do país. 

Em janeiro do ano passado, 
Jean-Luc Mélenchon anunciou a 
sua candidatura presidencial, ob-
tendo desde logo o apoio do seu 
partido, da Gauche Unitaire e da 

Federação para uma Alternativa 
Social e Ecológica. Em junho, o 
PCF aprova, em conferência na-
cional, o seu apoio à candidatura, 
tornando-se assim o candidato 
oficial da Frente de Esquerda. A 
18 de março, com o arranque da 
campanha, reúne 120 mil pesso-
as na histórica Praça da Bastilha, 
enquanto vai subindo de forma 
espetacular nas intenções de voto, 
acabando por ultrapassar Bayrou 
e Le Pen, como já fora afirmado 
anteriormente. Faz diversos co-
mícios e arruadas que juntam mi-
lhares de pessoas (em Toulouse, 
Vierzon, Limoges, Paris). 

O ímpeto lançado pela toma-
da do poder, da revolução cidadã, 
da resistência e do hasteamento 
da bandeira vermelha, mobiliza 

e empolga milhares por toda a 
França. Torna-se oficial, a es-
querda francesa reencontrou o 
seu rumo e volta a fazer jus à sua 
raiz2. A fundação da VI Repúbli-
ca que proclama, emana do ide-
ário do socialismo como projeto 
emancipatório de futuro. 

Obtém quase 4 milhões de 
votos, 11,11% no total, 15% nos 
trabalhadores, 14% nos quadros 
intermédios e 16% nos jovens, 
ficando em quarto lugar, com a 
certeza que a candidatura puxou 
a heterogeneidade da sociedade 
francesa para a esquerda que re-
presenta. Não hesitou em apoiar 
Hollande e derrotar a política 
de Sarkozy foi apontado como a 
prioridade da segunda volta. 

As cedências ao neoliberalismo 
e às suas diversas formulações 
camaleónicas não estão de todo 
na ementa. A Frente de Esquer-
da não participará no governo e 
avançará com listas próprias nas 
legislativas de junho. 

Mélenchon será candidato pe-
lo círculo de Hénin-Beaumount, 
o mesmo de Marine Le Pen. 
Combater a Frente Nacional, um 
partido anti-imigração e anti-
muçulmanos, é a principal missão 
da Frente de Esquerda, assim o 
definiu. 

O combate ao capitalismo co-
meça por onde ele se revela mais 
repugnante e radioativo. 

1. Outras propostas centrais – Europeias 2009: Proibição dos despedimentos nas empresas que pagaram dividendos aos seus acio-
nistas; salário mínimo europeu igual a 60% do salário médio em cada país; salário mínimo fixado em € 1700 a nível nacional bruto; 
rendimento máximo fixado em €/ano 360 mil brutos; salário máximo não superior a 20 vezes o salário mínimo da empresa; defesa dos 
serviços públicos; implementação efetiva das 35 horas de horário de trabalho; reforma integral aos 60 anos; Planeamento Ecológico; 
Re-industrialização da França
2. A esquerda francesa teve décadas sofridas. As coligações com o Partido Socialista Francês, deixaram o PCF reduzido à quase insig-
nificância eleitoral, enquanto o sectarismo grupista da restante esquerda radical tem tido um efeito de contrapeso ao alargamento; e os 
“Verdes”, enfim, com a sua frescura liberal, tem sido difícil incluí-los na oposição à política da guerra e do diretório europeu. 
Nunca é demais referir o lamentável papel de ataque à Frente de Esquerda que Daniel Cohn-Bendit – de núpcias com o PSF para as 
legislativas – desempenhou durante a campanha, classificando a “sua esquerda como estando a fazer um favor a Nicolas Sarkozy” e Mé-
lenchon como “jacobino, centralista e caricatural”.
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O arco-íris percorre as ruas de 
Lisboa: 13ª Marcha do Orgulho 
LGBT de Lisboa – 23 de junho, 
pelas 17h no Príncipe Real, com o 
objetivo de celebrar e promover a 
igualdade de direitos e o combate 
aos preconceitos e à discrimina-
ção das pessoas LGBT (lésbicas, 
gays, bissexuais e transgénero). 
A concentração inicia-se pelas 17 
horas e o percurso iniciar-se-á no 
Príncipe Real, terminando na zo-

na pedonal central do Rossio.
A Marcha de Orgulho LGBT 

tem já feito história e é um evento 
de muita importância para a sen-
sibilização social e política para as 
questões de discriminação LGBT 
bem como um importante palco 
reivindicativo de direitos ainda 
não conquistados para todas as 
pessoas. A organização desta mar-
cha conta com a participação de 
cerca de 21 colectivos LGBT, que 

se unem neste projeto de celebra-
ção da liberdade e da diversidade.

Como ocorre todos os anos, 
será apresentado um manifesto 
no qual se apresentarão pontos 
essenciais da agenda política e in-
terventiva LGBT da atualidade. 

Blogue da 13ª Marcha do Or-
gulho LGBT de Lisboa: 
http://marchaorgulholgbtlx2012.

blogspot.pt/

Dia 16 do mês LGBT, junho, 
realizar-se-á um flashmob em Évo-
ra contra a homofobia com o obje-
tivo de dar visibilidade à luta pela 
liberdade de orientação sexual. 
Este flashmob é fruto de um pro-
jeto conjunto das organizações 
AMPLOS – Associação de Mães 
e Pais pela Liberdade de Orienta-
ção Sexual, Opus Gay e Caleidos-
cópio Gay, contando ainda com o 

apoio da associação Different Day 
e com o apoio de um grupo de vo-
luntários. 

Este evento também se inse-
re no projeto da Opus Gay co-
ordenado por António Guarita, 
“Alentejo de Diversidades”, se-
diado em Évora que tenta chegar 
a toda a população alentejana, de 
forma a despertar consciências 
para a temática LGBT e prevenir 

a homofobia, a violência dentro 
da família e, especificamente, a 
violência doméstica dentro das 
relações entre pessoas do mesmo 
sexo.

As metodologias de suporte 
passam pelo apoio com grupos 
de auto-ajuda e aconselhamento 
numa equipa multidisciplinar que 
realiza ações de sensibilização, 
workshops e ciclos de cinema.

ACONTECE POR NÁDIA CANTANHEDE

Batimentos sincronizados – Flashmob contra a Homofobia em Évora

 23 de Junho, 17h, no Príncipe Real

O arco-íris percorre as ruas de Lisboa: 
13ª Marcha do Orgulho LGBT de Lisboa 
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Este verão poderemos contar 
com dois eventos à esquerda que 
são locais por excelência de deba-
te e criação de novas perspetivas 
de luta social e política: A Li-
berdade 2012 - acampamento de 
Jovens do BE e o Fórum Novas 
Ideias para a Esquerda – Socia-
lismo 2012. Ambos os eventos 
promovidos pelo partido político, 
Bloco de Esquerda.

O Liberdade 2012 decorrerá 
em S. Pedro do Sul, no Bioparque, 
de 25 a 29 de julho e é um espaço 
de reunião de jovens no qual estes 
têm a oportunidade de partilhar 
as suas perspetivas políticas e as 
ideias que têm para o futuro. Nes-
te acampamento, que também é 
uma festa, constroem-se ideias e 
criam-se novas redes de mudança 
social e política. 

Este acampamento é espaço 
para debates sobre a atualidade 
política, mas também um espaço 
para vários workshops não faltan-
do o teatro, a festa, o convívio, a 
música e alegria num clima de 

liberdade, de não discriminação 
e de igualdade de género, sempre 
em contacto com a natureza e um 
olho no ambiente. 

O Liberdade 2012 permite 
uma aproximação dos e das 
jovens de esquerda e fornece 
a oportunidade para mer-
gulhar profundamente na 
perspetiva da juventude sobre 
o mundo e sociedade atual, 
das dificuldades específicas 
que atravessam, as lutas que 
pretendem travar  e desenhar 
as estratégias para a trans-
formação social desejada.

Também o Fórum Novas 
Ideias para a Esquerda - Socia-
lismo 2012 já tem data marcada, 
será no último fim de semana de 
agosto, em local ainda a definir. 
Este fórum, promovido pelo Blo-
co de Esquerda, ocorre durante 
três dias (sexta à noite, sábado e 
domingo) e é um local privilegia-
do para a construção de alterna-

tivas políticas, reflexão conjunta 
sobre as temáticas dos nossos 
dias e discussão de estratégias de 
ação das lutas sociais e políticas

Temas como crise, a austeri-
dade, a construção de uma nova 
Europa, o feminismo, os direitos 
LGBT, o ambiente, a cultura, os 
direitos dos animais, a luta contra 
o racismo e xenofobia, a saúde, a 
educação, a análise política atual, 
entre outros, encontram-se em 
debate nestes três dias. Os deba-
tes ocorrem em simultâneo,  em 
várias salas, e quem participa só 
tem de escolher aqueles sobre os 
quais se quer debruçar mais pro-
fundamente e construir a sua pró-
pria agenda. 

E porque a luta política tam-
bém é alegria, não faltarão os mo-
mentos de festa e convívio entre 
os participantes. Juntam-se neste 
evento que já é uma referência 
dos debates da esquerda e da de-
mocracia em Portugal, aderentes 
do Bloco de Esquerda, mas tam-
bém ativistas, docentes, alunos, 
simpatizantes e curiosos.

Um verão à esquerda:
Liberdade e Socialismo 2012 
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Este verão, para além dos 
Jogos Olímpicos, Londres 
receberá igualmente um ou-
tro evento de grande calibre 
o Marxism Festival 2012. 

Organizado pelo Socialist 
Workers Party (SWP), este fes-
tival marxista promete dar que 
falar como um festival político 
de cinco dias que contará com 
a participação de nomes emble-
máticos como David Harvey, 
Nina Power, Gary Younge, Gi-
gi Inbrahim, George Gallaway, 
Tony Benn, Taria Ai, Leila 
Khaled, Nick Davies, Owen Jo-
nes, Hossam el-Hamalary, Ro-
bert H. King entre outros. Um 
variado leque de intelectuais e 
ativistas que apresentarão para 
discussão os temas quentes da 
luta social e política dos nossos 
dias.

Durante estes cinco dias de 
reflexão política profunda, se-
rão abordados temas como a 
Primavera Árabe, a resistên-

cia grega e as lutas no Egito, 
a emergência dos novos movi-
mentos anticapitalistas, como 
o caso dos movimentos Occupy, 
a falha do sistema capitalista 
e o que se encontra por detrás 
desta crise, a análise da classe 
trabalhadora de hoje e ainda o 
capitalismo enquanto oposição 
à verdadeira democracia. 

De destacar também nes-
te festival os direitos LGBT 
(Lésbicas, Gays, Bisexuais e 
Transgénero) e as lutas anti-is-
lamofobia, antirracismo e anti-
fascismo. Mas ainda há mais! As 
problemáticas relativas ao am-
biente e à escassez de recursos 
estarão em debate. Arte, litera-
tura e cinema, com especial des-
taque para os filmes ativistas 
que se têm feito, terão também 
lugar nesta agenda de esquerda.

O Marxism Festival, tem por 
objetivo a união de pessoas e di-
versos movimentos sociais e po-
líticos de resistência de todo o 
mundo para, em conjunto, deba-

ter, refletir e organizar politica-
mente a resistência a um mundo 
em crise e mergulhado em polí-
ticas de austeridade que levam 
diariamente milhões de pessoas 
à pobreza e ao desemprego. 

O capitalismo selvagem em 
que vivemos tem sido uma ame-
aça a todos os direitos sociais 
conquistados nas últimas déca-
das e tem-se revelado cada vez 
mais antidemocrático. Fazer 
face às dificuldades de hoje na 
luta social e política é um ver-
dadeiro desafio que exige uma 
reflexão profunda, bem como 
estratégias eficazes. Este festi-
val, que ocorre desde 2007 reú-
ne condições ideais para a cons-
trução de novas perspetivas de 
luta, sendo simultaneamente 
um excelente espaço de partilha 
de experiências e um motor de 
transformação social. 

Todas as informações sobre 
o programa e formas de partici-
par estão disponíveis aqui:
http://www.marxismfestival.org.uk/

Marxism Festival 2012, em Londres, 
de 5 a 9 de julho

A
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Em novembro contaremos com 
a Nona Conferência Anual da re-
vista multidisciplinar Historical 
Materialism, uma revista dedi-
cada a explorar e desenvolver o 
potencial crítico e explicativo da 
teoria marxista.
Todos os anos são realizados 
encontros com académicos de 
diferentes famílias da esquerda 
radical .
Weighs Like a Nightmare - Opri-
me como um pesadelo levantará 
diversas questões importantes 
na reflexão do panorama político 
da atualidade, incidindo sobre a 
persistência de formas políticas 
e problemas teóricos e em que 
medida as tradições marxistas 
poderão ajudar-nos a agir e or-
ganizar a luta política do presen-
te, esperando libertar-nos deste 

pesadelo de opressão que assisti-
mos nos nossos dias.

A Historical Materialism é 
uma revista marxista com 
edição quatro vezes por ano, 
fundada em 1997,  com base 
em Londres, cuja perspetiva 
é a de que, apesar da varie-
dade de suas articulações 
práticas e teóricas, o mar-
xismo constitui o quadro 
conceptual mais fértil l 
para a análise de fenómenos 
sociais com o objetivo da sua 
transformação uma vez que 
o próprio Marx exigiu “a 
crítica implacável de tudo 
o que existe”,  o que inclui, 
claro está, o próprio mar-
xismo.

O marxismo só pode ser inter-
disciplinar, pois é uma teoria 
que se debruça sobre a sociedade 
como um todo e cujo princípio 
assenta na ideia de que as rela-
ções de produção são as relações 
dominantes influenciando toda a 
matriz social.
Tendo por base esta matriz a 
revista Historical Materialism 
aceita contribuições de diversas 
disciplinas académicas vindas de 
todo o mundo procurando cons-
truir um olhar crítico mais com-
pleto e eficaz vem sendo compar-
timentação do conhecimento e 
orientando-se para uma perspe-
tiva global da sociedade.

Mais informação: 
http://www.historicalmaterialism.org/

Nona Conferência Anual: 
Oprime como um pesadelo! 

(de 8 a 11 de Novembro, SOAS, Londres)
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